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PROJETO DE LEI Nº
,
[99/2016

Estabelece programa de ações emergenciais para
o combate ao Aedes aegypti: “Guerra ao
mosquito", no território do municipio de São Paulo
e dá outras provrdencras ?

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. iº. Fica autorizado ao Executivo, adotar em caráter facultativo e temporario, sempãque necessário, as medidas excepcionais e ações emergenciais aqui estabelecidas, pa
intensificar ações efetivas de combate a vetores, viabilizando uma cobertura ampliada E
definitiva aos criadouros e focos do mosquito Aedes aegypti ou de qualquer vetor
interesse sanitario em circunstâncias epidêmicas.

.E.

5 iº diante do quadro epidemiológico e sanitãrio dos fatos e circunstãncias quª
.determinam a situação de ocorrência progressiva de eventos ou de danos graves
transmissíveis que ofereçam risco a saúde pública e que" demandam controle e respos
rapida e coordenada, o Executivo deciararã Situação de Emergência Sanitariª
manifestadas as autoridades sanitárias competentes.

& 2º as prerrogativas especiais aqui liberadas ao Executivo terão vigência por até BÁO dias,
critério da autoridade sanitária competente, a contar da sanção desta lei.

1510322016

01

Art. 2º. Fica liberado o uso estritamente pelas autoridades sanitárias municipais cª
Aeronaves Pilotadas Remotamente (RPA) denominadas drones, para observar, registrar "é
intervir na inspeção e fiscalização de imóveis, públicos e privados, ocupados ou não, a fim
de detectar a ocorrência de focos de criadouros de vetores ou da existência de risco
potencial de instalação destes.

5 tº as imagens obtidas terão como finalidade exclusiva a detecção de pontos de acúmulo
de água e criadouros em potencial e não poderão ser utilizadasparaoutros fins, como
servir de prova para ajuizar ações para aumento de área construída ou aplicação de
multas por infração de posturas municipais. Tampouco poderá haver qualquer divulgação
para terceiros ou mídia, mesmo que a título de educação sanitária; . :. . 'N A Ps." -

L. 'uív'. 4 < .

.,“;
- ,.,a : i '. .

5 2ª as fotografias e filmagens terão carater sigiloso, com acesso restrito a equipe definida
da Vigilãncia Sanitaria — COVISA, que assinara termo de confidencialidade específico
'Somente poderão ser sacadas imagens em sobrevoos acima de 30 m do ponto mais
elevado das construções;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP - CEP 01319-900 - 4º andar - sala 415 - fone (11)
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Gilberto Nalalini

& 3º as imagens deverão ser apagadas a medida em que providências para sanar
problemas fenham sido fomadas e obrigaforiamenfe ao final do periodo de vigência do
programa; «

5 4ª? a Autoridade Municipal informará por calendario divulgado em seu porfal, os períodos
e a sequência de bairros que serão objeto da visforia aérea e seguirá ordem que priorize a
maior incidência de casos regisfrados de dengue, febre Chikungunya, febre por Zika virus e
febre amarela; »

,

-

5 Sº munícipes não poderão alegar a qualquer Tempo ferem sido objefo de invasão de
privacidade, dado o carafer emergencial necessario para enfrenfamenfo da epidemia;

& óº aplicar—se-ão as regras de ufilização de drones, quando vierem a ser definidas pela
Agência Nacional da Aviação Civil (ANAC), pelo Deparfamenio de Confrole do Espaço Aéreo
(DECEA) e pela Agencia Nacional de Telecomunicações (ANATEL).

Arf. 3ª. Fica o Executivo autorizado a infimar propriefarios a executar providências que
erradique os focos de criadouros de veiores e manfer os locais livres de infesfação desfes.

51. Caso, as medidas não sejam execufadas no prazo iniimado, o EXecufivo podera
defe'rminar o ingresso de agente público credenciado em Terrenos e edifícios inabifados e
abandonados, cabendo ao final dos frabalhos, manfer a profeção conira invasão, por
meio de cadeados e outros meios eficienies para fanfo,

52. As despesas de cusfo relativas às medidas saneadoras adofadas pela prefeifura nas
propriedades serão de responsabilidade do propriefario dos imóveis e serão cobradas e
execufadas pelo Execufivo na forma da Lei vigenfe e dos serviços municipais compefenfes.

Arf. 4º. Fica auforizado ao Execulivo celebrar convênios, sem anuência prévia da Cãmara
Municipal, com as Forças A*rmadas, Polícia Milifar, insfifuições de Ensino Superior,
Universidades públicas ou privadas; Organizações Não Governamenfais, OSCIPs e órgãos
públicos da União e Esfado, com o propósifo de ações conjunfas supervisionadas e
oficializadas para enfrenfamenfo de epidemias ou sifuações emergenciais de saúde
pública,

Parágrafo Único: a Única resfrição se dó em não haver fransferências de recursos
orçamenfarios municipais.

Arf. Sº. Fica auforizado ao Execuiivo, excepcionalmenfe, aferrar lagos ornameniais de afé
lO mº, bacias de Chafarizes e fonfes públicas e privadas, quando idenfificados como foco
posifivol de vefores e havendo dificuldades orçamenfarias em se realizar a manuienção e

' despraguejamenfosisfemafico,
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3396-4405 / e-mail: natalini©camara.sp.gov.br/ site: www.natalini.com.br

M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 8



CÃPªÃRAMarimar. DE
_

s
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Gabinete do Vereador

Gilberto Natalini

5 lº: o preenchimento de bacias de fontes e Chafarizes devera ser efetuado com areia ou
outro material inerte qUe permita sua facil remoção.

& 2º. No caso de monumentos tombados em uma das três esferas de poder, se ouvira o
respectivo Conselho, que disparo de 30 dias para manifestação de posição em contrario,
ou eventuais orientações;

5 3ª. No caso de imóveis privados, constatados positivamente por focos de vetores, as
despesas para a ação saneadoro correrão por conta do proprietário, que recebera o
Termo de Intimação competente determinando ações soneadoras e prazo de execução
previstos pelo Código Sanitaria Municipal e Leis complementares. Caso a ação não seja
cumprida no prazo previsto, o Poder Público executora as medidas corretivas necessarias
com seus próprios recursos, cobrando em ação regressiva o ressarcimento dos gastos ao
proprietário. -

Art. óº. Fica autorizado o Executivo destinar em leilões os veículos próprios da frota, postos
fora de uso e demais materiais inservíveis ha mais de 2 (dois) anos, independentemente de
conclusão de_processos administrativos em curso.

& iº. O Executivo providenciará junto ao Governo do Estado e ao Tribunal de Justiça um
mutirão processual para esvaziar ao máximo possível, pótios a céu aberto com guarda de
com veículos avariados, podendo ceder funcionários para colaborar neste esforço;

& 2º Veículos remanescentes deverão ser transferidos para local coberto e mantidos sob
constantemonitoramento e saneamento ambiental:

& 3º. Eventuais ônibus antigos representativos da evolução da frota poderão ser transferidos
para o Museu Municipal do Transporte Público para restauro e incorporação ao acervo.

Art. 7º. O Executivo poderarecorrer a mutirões de limpeza de lixo, convidando ONGs e SABs
(associações de amigos de bairro) e cedendo recursos necessários, mediante empréstimo.

Parágrafo Único: na preparação de tais eventos deverão ser considerados todos os
aspectos de segurança ocupacional, uso, de EPIs (equipamentos de segurança individual),
Orientações por pessoal capacitado, no sentido de prevenir a ocorrência de acidentes ou
contaminação e bem como regramento quanto a eventual participação de menores.

Art. 8º. O Executivo devera realizar intensa campanha para se inspecionar e drenar ou
cobrir ou aplicar larvicidas em pontos de acúmulo de agua subterrâneos como poços de
elevadores, túneis de serviço, passagens subterrãneas, poços de recalque de lençol
freático, entre outros. ' '

Parágrafo único: os próprios municipais possuindo areas subterrâneas passíveis de acúmulo
de agua deverão ser objeto de inspeção no prazo de 3 meses a contar da aprovação da
presente Lei.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP - CEP 0131-19-900 , 4º andar - sala 415 - fone (11)
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SAO PAULO
Gabinete do Vereador
Gilberto Natalini

Art. 9º. O Executivo garantirá, pela interação dos serViços e órgãos competentes, o acesso
de dados cadastrais dos proprietários de imóveis aos serviços de Vigilância em Saúde como
importante e ágil instrumento estratégico nas ações de combate e controle de vetores e
epidemias.

Art. iOº. O Executivo garantirá o assessoramento jurídico ágil as unidades regionalizadas
(SUVIS) de Serviços de Vigiiáncia em Saúde a fimde propiciar o pronto atendimento das
demandas jurídicas pertinentes, nas situações declaradas de emergências sanitárias.

Art. iiº. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. _

Art. i2º. O Poder ExeCutivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contadºs da data de sua publicaçõo.

Art. 13º. Esta lei entra em vigor imediatamenteapós a sua publicação.

Sala das Sessões, 15 de março de 20i ó

G erto Natalini
Médico e Vereador - PV/ SP
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SAO PAULO
Gabinete do Vereador

Gilberto Natalini

, Justificativas

Este projeto de lei vem oferecer a resposta do Legislativo ã'terri'vel crise de saúde pública,
provocada pelos epidemias de dengue e febres chikungunya e zika, com trógicas
consequênciaspara a população, sobretudo a mais carente.
A gravidade da situaçãoimpõe a tomada de ações excepcionais e emergenciais. Recorro
a um paralelo com a prontidão desta Casa, ao aprovar em 2015, por unanimidade, os PLs

do “Pacote da Água", reagindo a grave crise hídrica e que foram convertidos em lei, por
sanção do Sr. Prefeito, sem nenhum veto.
Temos diante de nós a responsabilidade de homens públicos de fazer a nossa parte,
oferecendo ao Executivo instrumentos excepcionais para enfrentamento de uma praga de
proporções bíblicas, que já atingiu LS milhã de infectados pela febre zika. Não podemos
passivamente assistir ao alastramento de doença sem vacina e sem protocolos médicos de
tratamento efetivos e que esta condenando centenas de nascituros, vítimas da
microcefalia, a uma vida aquém do seu pleno potencial. lsso exige, por período de tempo
definido, ultrapassar barreiras que protegem a individualidade, em favor do bem comum. É

inadmissível termos tantos terrenos baldios abandonados, com focos de larvas, com o Poder
Público de mãos atadas para agir.

.

Lembro do exemplo de um dos maiores médicos e cientistas do pais, o saudoso Dr. Oswaldo
Cruz, que largou seu laboratório de pesquisa, para debelar a febre amarela, que ceifava
tripulações e imigrantes que desembarcavam nos portos do Rio de Janeiro e Santos.

' Precisamosagora de um novo combate sem tréguas a este famigerado mosquito.
Com o apoio dos meus nobres colegas e do presidente da Casa oficializamos o Comitê Civil
de Combate ã Dengue do qual sou o coordenador e como médico, em exercício da
profissão, fico compelido a dar toda a contribuição possivel para combater este mal que
nos assola.
Face ao exposto e considerando o desafio da conjuntura, peço encarecidamente aos
nobres pares, irmanarem-se no apoio e subscrição deste PL, para uma aproVação unãnime

.

e suprapartidãría desta proposta.
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' CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha nº .........

[S..í
.............

' ' "T
do processo nº 01-PL 99 de 2016, /k/077//É (a) ...................................... gá ...................................

LIDO HOJE

l»)As comrssóEs DE: 1L_ MM
LL,—;).? ,_ <__ & , _ , f' tn”

ªr;—.É, "if: ª : . . .»,1 ,. ,«v-rW/ «. ._.

») ii.. rªli, :=

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras,

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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O?Folha

Proc. Nº-

CÃIiºARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 99/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Medida Provisória nº 712, de 29 de janeiro de 2016, que dispõe sobre a adoção de
medidas de vigilância em saúde quando verificada situação de iminente perigo à
saúde pública pela presença do mosquito transmissor do vírus da dengue, do vírus
chikungunya e do zika virus;

- Portaria DECEA nº 415/DGCEA, de 9 de novembro de 2015, que aprova a edição da
ICA 100—40, que trata dos “Sistemas de Aeronaves Remotamente Pilotadas e o
Acesso ao Espaço Aéreo Brasileiro” — cópia parcial;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo — especialmente art. 212 e seguintes;

- Lei Municipal nº 12.468, de 16 de setembro de 1997, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de borracharias e empresas de recauchutagem adotarem medidas
para evitar criadouros de “Aedes Aegypti" e “Aedes Aibopictus", como especifica;

— Lei Municipal nº 13.264, de 02 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o “Programa
Municipal de Combate e Prevenção à Dengue“, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.454, de 22 de novembro de 2002, que institui no Município de
São Paulo o Programa "Adote Seu Quarteirão", vinculado a projetos relacionados à
área de saúde no combate à dengue, nos termos que especifica;

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do
Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis nº 10.508/88, nº
12.993/00, o art. 167 e o correspondente item do Anexo VI da Lei nº 13.478/02,
regulamentado pelo Decreto nº 56.668, de 1º de dezembro de 2015;

- Lei Municipal nº 16.273, de 2 de outubro de 2015, que dispõe sobre os
proce1dimentos a serem tomados para a adoção de medidas de vigilância sanitária e
epidemiológica quando de iminente perigo à saúde pública, em razão da presença do
mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya;
— Portaria da Secretaria Municipal de Saúde nº 2286/14, que dispõe sobre casos de
dengue e febre chikungunya;

- Portaria da Secretaria do Verde e Meio Ambiente nº 4, de 14 de janeiro de 2016, queinstitui o Comitê de combate ao Aedes Aegypi;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwcamarasg gov br
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- PL 136/2015, que dispõe sobre o incentivo ao cultivo da "citronela" e da "crotalária"
como métodos naturais de combate à dengue, e dá outras providências;
- PL 211/2015, que dispõe sobre a adoção de medidas para evitar a existência de
criadouros de “Aedes Aegypti" e “Aedes Albopictus" nos locais que especifica;
— PL 575/2015, que introduz alterações na Lei que dispõe sobre os procedimentos a
serem tomados para a adoção de medidas de vigilância sanitária e epidemiológica
sempre que se verificar situação de iminente perigo à seúde pública pela presença do
mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya e dá outras providências;
— PL 037/16, que dispõe sobre o Programa Agente de Saúde Voluntário de Combate à
Dengue e outras doenças transmitidas pelo mosquito “aedes aegypti', como dengue,
chikungunha, vírus zika e outras, no Municipio de São Paulo e dá outras providências;

- PL 072/16, que dispõe sobre a instituição da campanha Permanente de Orientação,
Conscientização, Prevenção e Combate ao mosquito Aedes Aegypti nas Escolas
Públicas Municipais, e dá outras providências.

- Resolução nº 02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de
São Paulo — Consolidação dos Precedentes Regimentais firmados nos termos dos
artigos 313 e 314 do Regimento Interno — Precedente Regimental nº 02/93, lido na 34ª
Sessão Ordinária, de 27/04/93, publicado em 06/05/93, que dispõe que “leis
autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao
Executivo, sem que este as tenha pedido, são inconstitucionais, ferindo o princípio da
separação dos Poderes".

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 06.

Verifica-se que o art. 1º do presente projeto de lei pode configurar a hipótese prevista
no precedente regimental nº 02/93, que trata dos projetos autorizativos impróprios, ou
seja, projetos de lei que são autorizações que o Legislativo visa conceder ao
Executivo, sem que este as tenha pedido. São inconstitucionais, pois ferem o princípio
da separação entre os Poderes. Assim, enviamos à Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa para que esta se posicione sobre a constitucionalidade e
legalidade do projeto e sobre a eventual possibilidadede sana-lo.

São P , 22 de março de 2016.

Juliàjlrlnda
e von T Eberlin

Procuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Christianagíãebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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Folha
. A l l ! :,rm. Nº. [.

PreSidencra da Republica UWUSWMÉNOGWWCasa CIVII RF ªt =“
Subchefia para Assuntos Jurídicos

MEDIDA PROVISÓRIANº 712, DE 29 DE JANEIRO DE 2016.

Dispõe sobre a adoção de medidas de vigilância em
saúde quando verificada situação de iminente

Exposição de motivos perigo à saúde pública pela presença do mosquito
transmissor do Virus da Dengue, do Virus
Chikungunya e do Zika Virus.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota
a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Na situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor do Virus
Dengue, do Vírus Chikungunya e do Zika Vírus, a autoridade máxima do Sistema Único de Saúde de âmbito

ederal, estadual, distrital e municipal fica autorizada a determinar e executar as medidas necessárias ao
controle das doenças causadas pelos referidos virus, nos termos da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e
demais normas aplicáveis.

5 19 Entre as medidas que podem ser determinadas e executadas para a contenção das doenças
causadas pelos vírus de que trata o art. 1º, destacam—se:

| - a realização de visitas a imóveis públicos e particulares para eliminação do mosquito e de seus
criadouros em área identificada como potencial possuidora de focos transmissores;

ll — a realização de campanhas educativas e de orientação a população; e

III - o ingresso forçado em imóveis públicos e particulares, no caso de situação de abandono ou de
ausência de pessoa que possa permitir o acesso de agente público, regularmente designado e identificado,
quando se mostre essencial para a contenção das doenças.

5 29 Para fins do disposto no inciso lll do 5 1ª, entende—se por:

| — imóvel em situação de abandono — aquele que demonstre flagrante ausência prolongada de utilização,
o que pode ser verificado por suas características físicas, por sinais de inexistência de conservação, pelo relato
de moradores da área ou por outros indícios que evidenciem a sua não utilização; e

II - ausência - a impossibilidade de localização de pessoa que possa permitir o acesso ao imóvel na
hipótese de duas visitas devidamente notificadas, em dias e períodos alternados, dentro do intervalo de dez
dias.

Art. 29 Nos casos em que houver a necessidade de ingresso forçado em imóveis públicos e particulares,
o agente público competente emitirá relatório circunstanciado no local em que for verificada a impossibilidade de
entrada por abandono ou ausência de pessoa que possa permitir o acesso de agente público.

5 19 Sempre que se mostrar necessário, o agente público competente poderá requerer o auxílio a
autoridade policial.

5 22 Constarão no relatório circunstanciado as medidas sanitárias adotadas para o controle do vetor e da
eliminação de criadouros do mosquito transmissordo Vírus da Dengue, do Vírus Chikungunya e do Zika Vírus.

Art. 3º Na hipótese de abandono do imóvel ou de ausência de pessoa que possa permitir o acesso de
agente público, o ingresso forçado deverá ser realizado buscando-sea preservação da integridade do imóvel.

http:/lwww.planaltogovbr/ccivil_O3/_At02015-2018/2016/Mpv/mpv712.htm 1,2
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Art. 4º A medida prevista no inciso III do 5 19 do art. 1º aplica-se sempre que se verificar a existência deoutras doenças, com potencial de proliferação ou de disseminação ou agravos que representem grave risco ou
ameaça à saúde pública, condicionada à Declaração de Emergência em Saúde Pública.

Art. Sº Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de janeiro de 2016; 1952 da Independência e 1289 da República.

DILMA ROUSSEFF
Marcelo Costa e Castro

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1º.2.2016

http:/lwww.pIanaIto.gov.br/cciviI_03/_At02015-2018/2016/Mpv/m pv712.htm 2/2
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”Lívia Salomºn NogueiraRF 15 274

MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONAUTICA

,DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO ESPAÇO AEREO

PORTARIA DECEA Nº 415/DGCEA, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2015.

Aprova a edição da ICA 100-40. que
trata dos “Sistemas de Aeronaves
Remotamente Pilotadas e o Acesso ao
Espaço Aéreo Brasileiro".

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO
ESPAÇO AÉREO, de conformidade com o previsto no artigo 19, inciso 1, da Estrutura
Regimental do Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto nº 6.834, de 30 de abril de
2009, e considerando o disposto no artigo 10, inciso IV, dO Regulamento do DECEA.
aprovado pela Portaria nº 1.668/GC3, de 16 de setembro de 2013, resolve:

Art. lº Aprovar a edição da ICA 100—40 “Sistemas de Aeronaves
Remotamente Pilotadas e o Acesso ao Espaço Aéreo Brasileiro”, que com esta baixa.

Art. 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(a)Ten Brig Ar CARLOS VUYK DE AQUINO
Diretor-Geral do DECEA

(Publicado no BCA nº 212. de 19 de novembro de 2015)

(O
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 65

será preservada para a construção de quadra poliesportiva,creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outrosequipamentos sociais públicos, como postos de saúde.
(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 208 — O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31%

(trinta e URI por cento) da receita resultante de impostos,
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção edesenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil einclusiva.

S lº — O Município desenvolverá planos e diligenciará parao recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientesda contribuição social do salário—educação de que trata o art.212, 5 5º, da Constituição da República, assim como de outros
recursos, conforme o art. 211, S lº da Constituição da
República.

5 2ª — A lei definirá as despesas que se caracterizam como
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva.

S 3º - A eventual assistência financeira do Município às
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou
Cºnfessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima
prevista no "caput" deste artigo.

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os 55 4º e
5º)

Art. 209 -— O Município publicará, até 30 (trinta) dias
após o encerramento de cada semestre, informações completas
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas.

Art. 210 — A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as
atividades dos profissionais do ensino.

Art. 211 — Nas unidades escolares do sistema municipal de
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei.

CAPÍTULÇ II
DA SAUDE

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo
Poder Público.

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade,
garantirá o direito à saúde, mediante:

I — políticas que visenx ao bent estar físico, mental e
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;

11 — acesso universal e igualitário às ações e serviços de
saúde, em todos os níveis de complexidade;

III — atendimento integral do individuo, abrangendo a
promoção, preservação e recuperação da saúde.
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13

"th/la Setor—«ªf,— «Joguei?II:: -4
Art. 214 -— O conjunto de ações e serviços de saúde de

abrangência municipal, integram a rede regionalizada e
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto
no art. 198 da Constituição da República.

5 lº — A direção do sistema único de saúde será exercida
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente.

5 Zº — O sistema único de saúde, no âmbito do Municipio,
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União,
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo
especifico regulado por lei municipal.

& 3º — É vedada a destinação de recursos públicos
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às
instituições privadas com fins lucrativos.

4ª — É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada.

w

3 50 — Para atendimento de necessidades coletivas,
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias,
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoasnaturais e jurídicas, sendo—lhes asseguradas justa indenização.

Art. 215 — As ações e serviços de saúde são de relevância
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação,fiscalização e controle.

& lº — As ações e serviços de saúde serão executadas
preferencialmente de forma direta pelo poder público e
supletivamente atraves de terceiros, assegurando o estabelecido
no art. 199, da Constituição da República.

S 20 — É vedado cobrar do usuário pela prestação das ações
e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde.

5 3º — A assistência a saúde e livre à iniciativa privada,vedada a participação direta e indireta de empresas ou capitaisestrangeiros, nos termos do artigo 199 da Constituição da
República.

5 40 — As instituições privadas, ao participarem do
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizesgerais.

Art. 216 — Compete ao Município, atraves do sistema único
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições:

I — a assistência integral à saúde, utilizando—se do
metodo epidemiológico para () estabelecimento de prioridades,instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e
orientação programática;II — a identificação e o controle dos fatoresdeterminantes e condicionantes da saúde individual e coletiva,

574
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 67

mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da
criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde
mental, odontológica e zoonoses;

(Alterado pela Emenda 29/07)
111 — permitir aos usuários o acesso às informações de

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado
que coloque em risco a saúde individual ou coletiva;

IV — participar da fiscalização e inspeção de alimentos,
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem
como bebidas e água para o consumo humano;

V" — participar da fiscalização e controle da produção,
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e
produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de
outros medicamentos, equipamentos imunobiológicos,
hemoderivados e insumos;

VI — assegurar à mulher a assistência integral à saúde,
pré—natal, no parto e pós—parto, bem como nos termos da lei
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública
municipal de saúde;

VII — resguardar o direito à auto—regulação da fertilidade
com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, tanto para
exercer a procriação como para evita—la, provendo meios
educacionais, científicos e assistenciais para assegura—lo,
vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte de
instituições públicas ou privadas;

VIII — participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema
Nacional de Sangue, componentes e derivados;

IX — fomentar, coordenar e executar programas de
atendimento emergencial;

X — criar e nanter serviços e programas de prevenção e
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins;

XI — coordenar os serviços de saúde mental abrangidos pelo
sistema único de saude, desenvolvendo inclusive ações
preventivas e extra—hospitalares e implantando emergências
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas,
junto às emergências gerais do Município;

XII — fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de
cidadania. do doente mental, benl como 'vedar* o uso de celas—
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei;

XIII — facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos,
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante.

Parágrafo único — O serviço de atendimento médico do
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas.

Art. 217 — O sistema único de saúde do Município de São
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle
social de sua gestão.

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde,
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada,
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá promover
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os mecanismos necessários à implementação da politica de saúde
nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei.

CAPÍTULO II;DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAUDE DO TRABALHADOR

Art. 219 — O Município, coordenando sua ação com a União,
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores,
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e
agravos advindos das condições de trabalho, através de:

l — controle das condições de segurança, redução e
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições
dignas e seguras de trabalho;

11 — vigilância sanitária e epidemiológica;lll — assistência às vítimas de acidentes do trabalho e
portadores de doenças profissionais e do trabalho.

% lº - É garantido aos trabalhadores o direito de
acompanhar, atraves de suas representações sindicais e de
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos
ambientes e das condições de segurança de trabalho.

5 2º — Em condições de risco grave ou iminente no local de
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades,
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco.

5 3º — As licenças para construir, os autos de conclusão e
as licenças para instalação e funcionamento somente serão
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as
exigências legais específicas, a cada caso, relativas a
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuarios.

& 4º — O auto de vistoria de segurança devera ser renovado
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no
paragrafo anterior.

Art. 220 — O Municipio assegurará a participação de
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador
sejam objeto de discussão e deliberação.

CAPÍTULO Iv
DA PROMOÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 221 — A assistência social, política de seguridadesocial, que afiança proteção social como direito de cidadania
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal,
regulamentados pela Lei Federal 8 742/93, deve ser garantidapelo município cabendo—lhe:

I — estabelecer a assistência social no município como
política de direitos de proteção social a ser gerida e operadaatravés de: comando único com ação descentralizada nas regiõesadministrativas do município; reconhecimento do Conselho
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de

É 74
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LEI N. 12.468 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade de borracharias e empresas de recauchutagem
adotarem medidas para evitar a existência de criadouros para o “Aedes Aegypti” e
“Aedes Albopictus", e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 226/97, do Vereador Carlos Neder)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de agosto de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. lº As borracharias e empresas de recauchutagem ficam obrigadas a adotar
medidas que visem evitar a existência de criadouros para o “Aedes Aegypti” e “Aedes
Albopictus”.
Parágrafo único. Os estabelecimentosdescritos no “caput" deste artigo deverão manter
os pneus novos, recauchutados e cortes de pneus inaproveitáveis sob local coberto.
Art. 20 O Poder Executivo realizará ampla campanha educativa dirigida aos
proprietários de borracharias e empresas de recauchutagem, alertando sobre os riscos
de manutenção desses criadouros.
Art. 3o Os infratores sujeitar-se-ão às seguintes penalidades, a serem aplicadas
progressivamente,em caso de reincidência:
I — multa de 500 (quinhentas) UFIRs;
II- multa de 1000 (mil) UFIRs:
III — suspensão temporária do alvará de licença de funcionamento por 30 (trinta) dias;
IV — cassação do alvará de licença de funcionamento.
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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LEI Nº 13.264,02 DE JANEIRO DE 2002
(PrOJeto de Lei nº 521/01, do Executivo)

Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Combate e Prevenção à Dengue
e dá outras providências.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 17 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa Municipal de Combate e
Prevenção à Dengue, a ser coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde.
Art. 2o — A Secretaria Municipal da Saúde manterá serviço permanente de esclarecimentos
sobre as formas de prevenção à dengue, inclusive disponibilizando linhas telefônicas para
essa finalidade.
Art. 3º — Aos munícipes e aos responsáveis pelos estabelecimentospúblicos e privados em
geral compete adotar as medidas necessárias à manutenção de suas propriedades limpas,
sem acúmulo de lixo e materiais inservíveis, evitando condições que propiciem a instalação
e a proliferação dos vetores causadores da dengue, ou seja, "aedes aegypti" e "aedes
albopictus".
Art. 4º - Ficam os responsáveis por borracharias, empresas de recauchutagem,
desmanches, depósitos de veiculos e outros estabelecimentosafins obrigados a adotar
medidas que visem a evitar a existência de criadouros dos vetores citados no artigo 30
desta lei.
Art. Sº — Ficam os responsáveis por cemitérios obrigados a exercer rigorosa fiscalização em
suas áreas, determinando a imediata retirada de quaisquer vasos ou recipientes que
contenham ou retenham água em seu interior, permitindo o uso, apenas, daqueles que
contenham terra.
Art. 6º - Ficam os responsáveis por obras de construção civil e por terrenos obrigados a
adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções Iíqúidas, originadas ou não
por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua responsabilidade, providenciando o
descarte de materiais inservíveis que possam acumular água.
Art. 7º - Ficam os responsáveis por imóveis dotados de piscinas obrigados a manter
tratamento adequado da água de forma a não permitir a instalação ou proliferação de
mosquitos.
Art. 8º - Nas residências, nos estabelecimentoscomerciais, em instituições públicas e
privadas, bem como em terrenos, nos quais existam caixas d'água, ficam os responsáveis
obrigados a mantê-Ias permanentemente tampadas, com vedação segura, impeditiva da
proliferação de mosquitos.
Art. 9º - Os estabelecimentos que comercializem produtos armazenados em embalagens
descartáveis ficam obrigados a instalar, nos próprios estabelecimentos, em local de fácil
visualização e adequadamente sinalizado, "containers" para recebimento das embalagens.
& 10 — As embalagens descartáveis armazenadas deverão ser encaminhadas, pelos
estabelecimentos comerciais, a entidades públicas ou privadas, cooperativas e associações
que recolham materiais recicláveis.
g 20 - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo terão o prazo de 6 (seis)
meses, a contar da data da publicação desta lei, para se adaptarem à norma ora instituída.
5 30 - Em caso de descumprimento do disposto no artigo 10 desta lei, os estabelecimentos
comerciais ali mencionados estarão sujeitos:
a) a notificação prévia para regularização, no prazo de 10 (dez) dias;
b) não regularizada a situação no prazo assinalado, à aplicação de multa no valor de R$
500,00 (quinhentos reais), corrigida nos termos da legislação municipal pertinente;
c) persistindo a infração no prazo de 30 (trinta) dias contados da autuação mencionada na
alínea anterior, à aplicação da multa em dobro e fechamento administrativo por 1 (um) dia.
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Art. 10 - O Poder Executivo Municipal promoverá ações de polícia administrativa, visando a
impedir hábitos e práticas que exponham a população ao risco de contrair doenças
relacionadas ao "aedes aegypti" e ao "aedes albopictus".
Art. 11 - As infrações às disposições constantes desta lei classificam-se em:
I - leves, quando detectada a existência de 1 (um) a 2 (dois) focos de vetores;
II — médias, de 3 (três) a 4 (quatro) focos;
III - graves, de 5 (cinco) a 6 (seis) focos;
IV — gravíssimas, de 7 (sete) ou mais focos.
Art. 12 - As infrações previstas no artigo anterior estarão sujeitas à imposição das seguintes
multas, corrigidas nos termos da legislação municipal pertinente:
I - para as infrações leves: R$ 180,00 (cento e oitenta reais);
II - para as infrações médias: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais);
III - para as infrações graves: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais);
IV - para as infrações gravíssimas: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais).
5 1º - Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, o infrator será
notificado para regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual estará sujeito
à imposição dessas penalidades.
g 20 - Na reincidência, as multas serão sempre cobradas em dobro.
Art. 13 - A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a aplicação das
penalidades nela previstas caberá à Secretaria de Implementação das Subprefeiturase à
Secretaria Municipal da Saúde, na forma a ser disciplinada em decreto regulamentador.
Art. 14 — A arrecadação proveniente das multas referidas no artigo 13 desta lei será
destinada, integralmente, ao Fundo Municipal da Saúde - FUMDES.
Art. 15 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 02 de janeiro de 2002, 4480 da fundação
de São Paulo.
Hélio Bicudo, Prefeito emExercício
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 02 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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17/03/2016 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo ªolha !
__

___ ,_ :?(oc. Nº.
Base de dados : legis l_lvla Saiomh “WMF.

Pesquisa : 13454 R$ .' _—'»'4

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 13.454 22/11/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no Municipio de Sao Paulo, o Programa "Adote Seu Quarteirao", vinculado a projetos

relacionados a area de saude no combate a dengue.
Projeto: Projeto de Lei Nº 67/2002(Wª)Autor(es): Paulo Frange
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R.": ;* 7074

LEI Nº 13.454, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002
(ijeto de Lei n0 67/02, do Vereador Paulo Frange -- PTB)

Institui, no Município de São Paulo, o Programa "Adote Seu Quarteirão ", vinculado a
projetos relacionados à área de saúde no combate à dengue.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembro de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Fica instituído no Município deSão Paulo o "Programa Adote Seu Quarteirão",
vinculado a projetos relacionados à área de saúde profilática e curativa no combate à
dengue.
& 1o - O programa previsto no "caput" tem por objeto um engajamento da mobilização
social somado às iniciativas públicas, estas últimas caracterizadas por ações técnicas,
informativas, educativas e avaliações científicas de combate à dengue.
g 20 — Mapas das áreas de abrangência dos Distritos de Saúde deverão ficar expostos em
todas as unidades dos referidos distritos, para que a população que organize as Comissões
de Quarteirão possam ser numeradas com códigos que passarão a constar de cada quadra
do mapa.
g 30 — As Comissões de Quarteirão deverão ser registradas nos Distritos de Saúde, sendo
que do registro deverá constar o número da quadra, nome e endereço completo de, no
mínimo, 2 (dois) dos representantes da Comissão, que passarão a ser o contato com a
Secretaria Municipal de São Paulo e o Distrito de sua competência.
5 40 - O desenvolvimento descentralizado das ações pelos moradores terá à sua disposição
o apoio técnico e administrativo dos Distritos de Saúde da sua área.
& Sº - O Distrito de Saúde será a instância fundamental de organização e decisão do
Sistema Municipal de Saúde, além das atribuições que lhe são inerentes, se engajar como:
a) unidade autônoma e território local de planejamento, avaliação e controle das ações e
políticas de saúde;
b) instância decisória para o desenvolvimento de projetos e ações integradas com outros
setores de atuação social;
c) espaço de reorganização da orientação programática, educação e treinamento das
Comissões de Quarteirão, bem como educação continuada;
d) instância de avaliação, controle e fomento de padrões de qualidade e compromissos dos
serviços frente às necessidades de saúde;
e) território privilegiado para a identificação de problemas e aspirações das distintas
comunidades.
Art. 20 — Caberá às Comissões de Quarteirão:
I - fazer trabalhos de reeducação da comunidade para prevenção de doenças e melhoria da
qualidade de vida;
11 - mobilizar os moradores do seu quarteirão no sentido de facilitar o acesso aos imóveis
fechados e conseguir a adesão dos vizinhos a campanha de combate às doenças
epidêmicas, endêmicas e reemergentes;
III - estar atento às residências dos vizinhos, identificando possíveis focos de doenças e
orientá-Ios em relação às medidas que devam ser tomadas;
IV — participar com a instituição pública de eventuais campanhas de mobilização, como
reuniões e mutirões de limpeza;
V - acompanhar, se possível, o agente sanitário durante o tratamento dos imóveis de seu
quarteirão;
VI - instruir seus vizinhos sobre o perigo dos possíveis criadouros de vetores existentes em
suas residências e nos lotes vagos;
VII — distribuir material didático-informativo para os moradores de seu quarteirão.
Art. 30 - A Comissão de Quarteirão poderá interagir com as instituições, associações e

M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 32



organizações locais, utilizando-as como suporte e também para multiplicar as ações e
informações a que se destinam.
Art. 4º - Fica assegurada aos fiscais e demais agentes credenciados a entrada em quaisquer
estabelecimentos, imóveis e locais públicos ou privados, neles permanecendopelo tempo
que se fizer necessário, podendo requisitar, se for o caso, apoio policial para garantir a ação
fiscalizadora, em se tratando de epidemia grave, que ofereça dano à saúde ou risco de vida
para a população.
Art. Sº - Aos fiscais e agentes credenciados compete:
I — fazer o tratamento nos quarteirões, acompanhado, quando possível, de um dos
representantes da comissão desses quarteirões;
II - solucionar eventuais dúvidas da população em relação à parte técnica das ações
desenvolvidas no combate a vetores, bem como, às ações educativas sanitárias que
previnam novos criadouros;
III - determinar as providências a serem adotadas para solucionar os problemas
identificados;
IV — estar atento às necessidades das Comissões de Quarteirão;
V - ser um elo de ligação entre a instituição pública e as Comissões de Quarteirão,
estabelecendo um vínculo mais próximo com a população;
VI - efetuar vistorias, levantamentos e avaliações;
VII - verificar a ocorrência de infração;
VIII — elaborar relatórios de vistorias e lavrar autos de fiscalização e, se for o caso, de
infração, fornecendo cópia ao autuado;
IX - orientar e, se for o caso, advertir os infratores, notificando-os para cessar as
irregularidades, observando-se o seguinte:
a) constatadas as situações de insalubridade dos imóveis ou a incúria de seus proprietários,
ocupantes ou responsáveis, a que se refere ao artigo lº, será lavrado o auto de fiscalização,
em que se consignará o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas e máximo de 72
(setenta e duas) horas para tomada de providências necessárias, visando sanar os
problemas e corrigir as irregularidades apontadas pela fiscalização, sob pena de imposição
das penalidades cabíveis, na forma da Lei nº 13.264, de 02 de janeiro de 2002,
regulamentada pelo Decreto nº 41.660, de 01 de fevereiro de 2002;
b) quando as providências ou medidas exigíveis tiverem sido cumpridas no prazo
assinalado, os documentos fiscais serão arquivados mediante despacho da autoridade
competente, dispensando-se da formação de processo administrativo, na forma da Lei nº
13.264, de 02 de janeiro de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 41.660, de 01 de
fevereiro de 2002;
c) esgotado o prazo concedido, em sendo constatada a omissão ou negligência relativa às
providências e medidas assinaladas no auto de Hscalização, conforme alínea "a" supra,
serão imediatamente lavrados os autos de fiscalização e infração referentes ao
descumprimento.
Art. 60 - A Administração Municipal atuará de forma efetiva, adotando as medidas
necessárias para solucionar os problemas identificados pela fiscalização, com ônus para o
infrator, além das penalidades cabíveis, de acordo com a Lei nº 13.264, de 02 de janeiro de
2002, regulamentada pelo Decreto nº 41.660, de 01 de fevereiro de 2002.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor nadata de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2002, 4490 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
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Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 22 de novembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis

CâmaraMunicipal de São Paulo

Folha
Proc. Nº.

Câmara Municipal de São Paulo

lela Salomé: Noguel'rª
Pesquisa: 13725 R? “ ;»4

Total de referências : 1

17/03/2016

1/ 1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

Alterações:

http:/H ntranet/

LEI Nº 13.725 09/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 718/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (v_er
documento) , _ _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 10.153/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.770/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.728/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.039/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.268/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.369/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.371/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.456/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.580/1998.; (ver documento)
Revoga os arts. 20, 3º e 35 a 39 da Lei nº 10.309/1987. (ver documento)
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento)
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&

LEI Nº 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Proieto de Lei nº 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO 1

CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. lº - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais nº 8.080, de 19 de setembro de
1990, e nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor —

Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo — Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção Única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo—se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV — publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA
Art. 2º - Para os efeitos deste Código, entende—se por Vigilância em Saúde as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica,Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
5 10 — As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
g 20 - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquermudança nos
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade
de adotar ou recomendarmedidas de prevenção e controle das doenças e agravos àsaúde.
5 30 - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico,
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente.
g 40 - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias
potencialmentenocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração,
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos,
máquinas e equipamentos.
Art. 3º — Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética,
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes
objetivos:
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao
lazer e ao trabalho;
11 - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de
risco de interesse à saúde;
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho,
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público;
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos
e técnicas que as afetem;
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde.
Art. 4º — Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente.
5 lº - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento
da vida, da saúde e do meio ambiente.
; 2º - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução.
Art. 5º - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários
de pesquisas clínicas.
& lº - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições:
I — pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias,
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência;
II - pesquisa envolvendo seres humanos — pesquisa que, individual ou coletivamente,
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele,
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação
em vigor;
III - protocolo de pesquisa — documento obrigatório que deve contemplar a descrição
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis.
& 2º - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da
bioética, ou seja, a autonomia, a não—maleficência, a beneficência, a justiça e a
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito
aos sujeitos da pesquisa, a comunidade científica e ao Estado.
5 30 - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à
sua utilização, observar-se—áo quanto segue:
1 — os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado;
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade
do pesquisadorevitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da
dor for o objetivo da investigação;
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se,
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais;
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de
forma rápida, indolor e irreversível. ,
g 40 - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em consonância com a
Comissão de Etica em Pesquisa — CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando--se, para tal finalidade,
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa- CONEP do Conselho Nacional de Saúde.
5 Sº - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos.
Art. 6o - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de
biossegurança.
% lº - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa,
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos
resultados.
5 20 - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica—se a legislação
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos.
g 30 — Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização,
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamentemodificados - OGM,
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o
meio ambiente.
Art. 7º — Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes
do processo saúde—doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e
promover a saúde da população.
Art. 8º - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do
poder de policia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida.
Art. 9º - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamentoe avaliação das
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à
melhoria da qualidade das ações. ,Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição
Federal.

“ ,Art. 11 - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo
com os objetivos e campo de atuação.
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentesmeios de
comunicação.
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento,
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo
quanto à identificação do denunciante.
Art. 14 - O Sistema Unico de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar,
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde.
5 lº - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em consonância com o
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual
e Federal. ,
5 20 — A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir:
I — a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal;
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários
em regime de internação hospitalar.
Art. 15 — Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos,de controle de
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de
estatísticas de saúde.
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos
de vigilância em saúde:
I — dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde;
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde.
Art. 17 — A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor.
TÍTlJLO 111

SAUDE E MEIO AMBIENTE
CAPÍTULO 1

DISPOSIÇõESGERAIS
Art. 18 — Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção
ao meio ambiente.
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas,
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de
vida.
é lº - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes.
»; 20 — Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a
preservação da saúde pública.
Art. 20 — A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população.
é lº - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas
contaminadas.
& Zº — Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas
contaminadas.
CAPITULO II
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ORGANIZAÇÃOTERRITORIAL,ASSENTAMENTOS
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL

,Art. 21 - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, por meio do órgão
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de
impacto a saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública.
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica.
Art. 22 — Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida,
observando-se:
I — a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores;
II — a prevenção de acidentes e intoxicações;
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social;
IV — a preservação do ambiente do entorno;
V — o uso adequado da edificação em função de sua finalidade;
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis.
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao
entorno.
& lº - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde
existam criações de animais, são responsáveis pela manutençãodas instalações
destinadas a esse fim.
g 20 - As instalações devem obedecer aos princípios de bem—estar animal e adequar-se
às exigências da espécie abrigada no local.
5 30 - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às
normas emanadas da autoridade sanitária municipal.
5 40 - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada,
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos
adequados à execução de suas atividades técnicas.
g 50 — A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em
Saúde.
Art. 24 — Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação,
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais.
SEÇAO I
ABASTECIMENTODE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimentode água, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
& lº — Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de
abastecimento de água para essa finalidade.
5 20 - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo.
5 30 - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão
para a preservação de mananciais.
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela
autoridade sanitária competente.
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água,
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes
princípios gerais, independentementede outras exigências técnicas eventualmente
estabelecidas:
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade
estabelecidos pela legislação vigente;
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o
padrão de potabilidade da água distribuída;
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida,
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica;
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição;
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente.
SEÇÃO II

,
ESGOTAMENTO SANITARIO
Art. 28 — Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados,
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação
vigente.
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de
potabilidade, de esgotos sanitários ou de Iodo proveniente de processos de tratamento
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas.
SEÇAO III

,RESIDUOS SOLIDOS
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que
possam afetar a saúde pública.
5 lº - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente.
é 20 - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentosde assistência à saúde,
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos
estabelecimentos.
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela
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legislação vigente.
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde.
Art. 34 — As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente.
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração,
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos,
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária.
TITtJLO IV
SAupE E TRABALHO
CAPITULOJ
DISPOSIÇOES GERAIS
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção.
:; lº - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços.
g 20 - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem
o meio ambiente urbano e rural.
5 30 - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam
colocar em risco a saúde dos trabalhadores.
Art. 37 — Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em
Vigor:
[ - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção
e preservação da saúde dos trabalhadores;
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias,
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as
informações e dados solicitados;
III — garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal
fim requisitados pela autoridade sanitária;
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão
expostos;
V - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente;
VI — comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos,
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando
cronograma de implementação de sua correção.
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e
diretrizes:
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos
à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho;
11 - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de
saúde do trabalhador;
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos;
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IV — assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a
eliminação do risco;
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente;
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde;
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência;
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas.
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de
prioridades:
I - eliminação das fontes de riscos;
II - medidas de controle diretamente na fonte;
III — medidas de controle no ambiente de trabalho;
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de
implantação das medidas de proteção coletiva.
CAPITULO II

”ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇAO
DO TRABALHO
SEÇAO I

N
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇAO
Art. 40 — O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais,
o transporte de pessoas, os veiculos e os equipamentos usados nessas operações
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde
do trabalhador.
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo
40 desta lei.
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos.
Art. 43 — A organização do trabalho deve adequar—se às condições psicofisiológicas dos
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de
produção.
Parágrafo único — Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores.
TÍTULO v
PRODUTOS E SUBSTÃNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÓES GERAIS
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos,
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes,
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros
produtos que possam trazer riscos à saúde.
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento,
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação,
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes
aos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de
serviços.
% lº - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os
documentos e instrumentosque expressem o cumprimento das normas de boas
práticas de fabricação e de prestação de serviços.
5 20 - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas
de boas práticas de prestação de serviços.
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos
com base na sua denominação genérica, aprovadalpelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único — A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua
denominação genérica.
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita
à prévia autorização da autoridade sanitária competente.
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências
da legislação vigente.
CAPITULO II

A

ESTABELECIMENTOSDE PRODUTOS E SUBSTANCIAS
DE INTERESSE DA SAUDE
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as
regulamentações específicas vigentes.
5 lº - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário
especial, definido pela legislação vigente.
5 20 — Os estabelecimentos referidos no parágrafo lº deste artigo devem manter
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário
especial.
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo
farmacêutico, de acordo com normas técnicas especíncas.
Parágrafo único - Ás ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das

M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 45



40h18 02
“'roc- Nº.

”rh/la Salon"? A dl:/«ni ,

ETC-' f 7-7'4

atividades mencionadas neste artigo.
CAPITULO III

A

PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTANCIAS
DE INTERESSE DA SAUDE
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião—dentista e
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes.
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentoscomerciais farmacêuticos,
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita.
Art. 54 — E proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos
aos médicos, cirurgiões—dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes.
CAPÍTULO IV

& ,
EVENTOS ADVERSOS A SAUDE
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais,
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou
emprego de:
I - medicamentos e drogas;
II - produtos correlatos;
III - cosméticos e perfumes;
IV - saneantes domissanitários;
V - agrotóxicos;
VI — alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica;
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária.
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas.
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades
sanitárias, de eventos adversos à saúde.
TÍTULO v1

,
ESTABELECIMENTOSDE INTERESSE DA SAUDE
CAPITULO I
DISPOSIÇÓES GERAIS
Art. 58 — Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente,
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas,
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado,
bem como pessoas físicas.
CAPÍTULO 11

A “

ESTABELECIMENTOSDE ASSISTENCIA A SAÚDE
Art. 59 — Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentosdefinidos e
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção,
recuperação e a reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive
asilos, casas de repouso ou congêneres.
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Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção
os estabelecimentos de assistência à saúde que:
I — precipuamente, assistem usuários em regime de internação hospitalar;
II - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais;
III - assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentos médicos
invasivos em diagnose e terapia;
IV - estejam definidos em norma técnica.
; lº - A responsabilidade pessoal dos profissionais de saúde pelo controle de infecção
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente
referida neste artigo.
g 20 — Os estabelecimentosde assistência à saúde devem manter comissão de controle
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção.
& 3º - A composição da comissão de controle de infecção dos estabelecimentos
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às
disposições de regulamentaçãoespecífica.
Art. 61 - Os estabelecimentosde assistência à saúde e os veículos para transporte de
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando—se as
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitária.
Art. 62 - Os estabelecimentosde assistência à saúde devem adotar procedimentos
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme
legislação sanitária.
Art. 63 - Os estabelecimentosde assistência à saúde devem possuir condições
adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de ações que visem à
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde.
Art. 64 - Os estabelecimentosde assistência à saúde devem possuir quadro de
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades
desenvolvidas e à legislação profissional vigente.
Parágrafo único - Os estabelecimentosde assistência à saúde que, por suas
características e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação
hospitalar e em urgência e emergência ambulatorial ou pronto atendimento, devem
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro)
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas,
especialmentemédicos e enfermeiros.
Art. 65 - Os estabelecimentosde assistência à saúde devem possuir instalações,
equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consumo indispensáveis e
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas.
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento e/ou serviço, o
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos
e terapêuticos, durante sua vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos
de assistência à saúde.
& lº - Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos:
I - o proprietário, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalação,
manutenção permanente e reparos;
II - o fabricante, cabendo-lhe prover os equipamentos do certificado de garantia,
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica
permanente;
III - a rede de assistência técnica, cabendo—Ihe garantir o acesso aos equipamentos
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo.
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5 20 — Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem
ficar fora da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso
inequívoco de proibição de uso.
Art. 67 - Os estabelecimentosde assistência à saúde que utilizarem, em seus
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitária.
Art. 68 - Todos os estabelecimentosde assistência à saúde devem manter, de forma
organizada e sistematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, de
exames clínicos e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica
adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito.
Parágrafo único — Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo
tempo previsto em legislação específica.
CAPÍTULO III

,
ESTABELECIMENTOSDE INTERESSE INDIRETO DA SAUDE
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública.
TÍTULO vn

* ,VIGILANCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS A SAUDE
CAPÍTULO 1

,
NOTIFICAÇÃOCOMPULSORIADAS DOENÇAS
E AGRAVOS A SAUDE
Art. 70 — As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Município,
serão definidas mediante normas técnicas específicas, em consonância com o
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código.
Parágrafo único - No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos
de vigilância em saúde:
1 - os acidentes de trabalho;
11 — as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho;
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código;
IV — as doenças transmitidas por alimentos.
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade
sanitária local por:
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a
direção do tratamento;
II - responsáveis por estabelecimentosde assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza;
III — responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos,
anátomo—patológicosou radiológicos;
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e
pessoas que exerçam profissões afins;
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de
trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente;
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico—legais;
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente.
& lº - A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser
feita a simples suspeita e o mais precocemente possivel, pessoalmente, por telefone
ou por qualquer outro meio rápido disponível, a autoridade sanitária.
g 20 — As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação
diagnóstica, devem ter a confirmação da suspeita notificada após a realização dos
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exames complementares, conforme norma técnica específica.
Art. 72 - E dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência,
comprovada ou presumível, de doença e agravos à saúde de notificação compulsória,
nos termos do artigo 71.
Art. 73 - A notificação compulsória de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso,
obrigando-se a autoridade sanitária a mantê-lo.
Parágrafo único - Excepcionalmente, a identificação do paciente fora do âmbito
médico-sanitário poderá ser feita em caso de grande risco à comunidade, a critério da
autoridade e com conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável, estando o
ato formalmentemotivado.
Art. 74 - As informações essenciais a notificação compulsória, bem como as instruções
sobre o processo de notificação, constarão de normas técnicas.
CAPITULO II" ,
INVESTIGAÇAOEPIDEMIOLOGICAE MEDIDAS DE CONTROLE
Art. 75 - Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação
epidemiológica pertinente.
g lº - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e
levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos populacionais
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante
justificativa por escrito.
g 20 - Quando houver indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa por
escrito.
Art. 76 - Em decorrência dos resultados parciais ou finais das investigações, dos
inquéritos ou levantamentos epidemiológicos de que trata o artigo 75, fica a
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a indivíduos, grupos
populacionais e ao meio ambiente.
Parágrafo único - De acordo com a doença, as ações de controle devem ser
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios.
Art. 77 - As instruções sobre o processo de investigação epidemiológica em cada
doença ou agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto
de normas técnicas.
Art. 78 — Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento
total ou parcial de estabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada
a legislação vigente.
CAPITULO III

, ,VACINAÇÃO DE CARATER OBRIGATORIO
,Art. 79 - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação com o

órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela coordenação e execução
dos programas de imunizações de interesse da saúde pública.
Parágrafo único — A relação das vacinas de caráter obrigatório no Município deverá ser
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federal e
estadual. ,Art. 80 - E dever de todo cidadão submeter-se a vacinação obrigatória, assim como os
menores sob sua guarda ou responsabilidade.
Parágrafo único - Só deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa que
apresentar atestado médico e contra—indicação explícita de aplicação da vacina.
Art. 81 - O cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deve ser comprovado
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no parágrafo
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas.
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer
pessoa, natural ou jurídica.
Art. 83 - Todo estabelecimentode saúde, público ou privado, que aplique vacinas,
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente.
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica.
Art. 84 — As vacinas fornecidas pelo Sistema Unico de Saúde — SUS são gratuitas,
inclusive quando aplicadas por estabelecimentosde saúde privados, assim como os
atestados que comprovem sua aplicação.
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimentode assistência à saúde que desenvolva
atividades de imunização, independentementede sua natureza jurídica e forma de
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico
aplicado e faixa etária.
CAPITULO IV

,
ATESTADO DE OBITO
Art. 86 — O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim.
Art. 87 — Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita,
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após
necropsia no Instituto Médico Legal.
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente.
CAPÍTULO v ”INUMAÇÓES, EXUMAÇOES, TRASLADAÇÓES E CREMAÇÓES
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual
pertinente.
TITULO VIII
PROCEDIMENTOSADMINISTRATIVOS
CAPITULO I

FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA
SAUDE ENDOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE
PRODUÇAO, EMBALAÇEM E MANIPULAÇÃO DE
PRODUTOS E SUBSTANCIAS DE
INTERESSE DA SAUDE
Art. 90 - Todos os estabelecimentosde interesse da saúde e os estabelecimentos
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e
recursos humanos obedecem a legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde.
& lº - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos
produtos ou serviços oferecidos à população.
g 20 - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária
competente, em formulário próprio.
5 30 — Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no
parágrafo lº deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo
da adoção dos demais procedimentos administrativos.
Art. 91 - Todo estabelecimentoque mantenha serviço de transporte de pacientes, bem
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de
cadastramento.
Art. 92 - Os estabelecimentosde assistência à saúde devem contar com responsável
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu
funcionamento.
Parágrafo único — O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentosde que
trata o "caput" deste artigo.
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu
funcionamento.
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde,
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentosde interesse
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela
contratados.
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema
Unico de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios
que mantenha com tais estabelecimentosou suas subunidades, pelo tempo em que
durar a interdição.
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das
disposições desta lei.
CAPITULO II
COMPETÉNCIAS
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades,
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometera saúde.
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código
às autoridades fiscalizadoras.
Art. 98 — A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade
administrativa, a lavratura de auto de infração.
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis.
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terão
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e hora,
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os
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esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir,
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das
normas de prevenção à saúde.
Art. 101 - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela
autoridade competente.
g lº - Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja
autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da
legislação sanitária, atos de fiscalização.
g 2º - A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo.
g 30 — A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados,
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária.
CAPÍTULO III
ANÁLISE FISCAL
Art. 102 - (VETADO)
Art. 103 — Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal de
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos,
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à
verificação da sua conformidade à legislação sanitária.
Parágrafo único — Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida
encontrada.
Art. 104 — A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o
caso, dividida em 03 (três) invólucros invioláveis, conservados adequadamente, de
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais.
& 1º — Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata,
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima,
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova.
g 20 - Na hipótese prevista no parágrafo lº deste artigo, se estiverem ausentes as
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar
a análise.
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias—
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens,
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova.
Art. 106 - O laudo analítico condenatório será considerado definitivo na hipótese de
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias.
Art. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão de laudo
laboratorial condenatório da perícia final de contraprova.
CAPITULO IV
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS,
UTENSILIOS E ESTABELECIMENTOS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 108 - Quando o resultado da análise fiscal indicar que o produto constitui risco à
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saúde, é obrigatória sua interdição ou do estabelecimento.
Art. 109 - O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios
interditados, fica proibido de entregá-lo ao consumo ou uso, desviá-lo ou substitui-lo,
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal.
& lº - Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditadosmediante
liberação da autoridade competente.
5 20 - A desobediência por parte da empresa acarretará a aplicação das penas cabíveis
por responsabilização civil ou criminal, nos termos da legislação em vigor.
Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual,
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação.
Art. 111 - Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar
a apreensão ou inutilização do produto.
Art. 112 — Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final.
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde
manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis.
Parágrafo único - Na hipótese do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra.
Art. 114 — Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento,
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser
possível a utilização.
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto
de norma técnica.
CAPÍTULO v ,INFRAÇõES SANITARIAS E PENALIDADES
Art. 116 - Considera—se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e
recuperação da saúde.
Art. 117 - Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa,
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou.
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a
determinar avaria, deterioraçãoou alteração de locais, produtos ou bens de interesse
da saúde pública.
Art. 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de:
I - advertência;
II - prestação de serviços à comunidade;
III — multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);
IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
V - apreensão de animal;
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VII — inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VIII - suspensão de venda de produto;
IX - suspensão de fabricação de produto;
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X - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;
XI - proibição de propaganda;
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa;
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimentoe do veículo;
XIV - intervenção.
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte,
alimentação, assistênciaveterináriae outras decorrentes da apreensão.
Art. 119 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em veiculação
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária.
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentosprestadores
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que
houver riscos iminentes à saúde.
& lº - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado
durante a intervenção deverão serlcobrados dos proprietários em dinheiro ou em
prestação de serviços ao Sistema Unico de Saúde — SUS.
g 20 — A duração da intervenção limitar-se—á ao tempo julgado necessário pela
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias.
g 30 - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentosapenados
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente,
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau.
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
II - nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00
(cem mil reais);
III — nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$
500.000,00 (quinhentos mil reais).
5 lº - Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em lº de janeiro de
cada exercício, de acordo com a variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no
exercício imediatamente anterior.
g» 20 - Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo lº deste artigo, será
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco à
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades:
I - cautelar;
II - por tempo determinado;
III - definitiva.
Art. 123 — Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária
considerar:
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde pública;
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a
capacidade económica do infrator.
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes:
I — a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento;
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as
consequênciasdo ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado;
III - ser o infrator primário.

M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 54



Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator:
] - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé;
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária;
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a
situação que caracterizou a infração;
IV - coagido outrem para a execução material da infração;
V - reincidido.
Art. 126 — Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes.
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade
máxima.
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos
profissionais.
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentespenalidades:
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentosde assistência e
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando
as normas legais vigentes.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa;
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável
técnico legalmente habilitado.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da
licença, interdição e/ou multa;
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção
e/ou multa;
IV — extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos,
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros,
contrariando a legislação sanitária em vigor.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização,
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa;
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimentode criação,
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos
pertinentes.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição
e/ou multa;
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentosprestadores de
serviços de saúde.
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa;
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou
total de equipamento,máquina, setor, local ou estabelecimentoe/ou multa;
VIII — obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária
competente no exercício de suas funções.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
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IX — omitir informações referentes a riscos conhecidos a saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à
saúde do trabalhador.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do
equipamento,máquina, setor, local, estabelecimentoe/ou multa;
XI — extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar,
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade,
qualidade e segurança.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa;
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita.
Penalidade: interdição e/ou multa;
XIII - expor a venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo
expirado.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIV — rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e
regulamentares.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a
legislação sanitária em vigor.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos,
cirurgiões-dentistas,médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente,
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde.
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa;
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário,
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização
do órgão sanitário competente.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de
controle de infecção.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos,
sem a autorização dos órgãos competentes.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXI — deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada,
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades,
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas
de saúde.
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Penalidade: advertência,multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXII — deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por
alimentos.
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à
promoção, prevenção e proteção à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de
propaganda, intervenção e/ou multa;
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de
propaganda, intervenção e/ou multa;
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa.
CAPÍTULO VI
PROCEDIMENTOSADMINISTRATIVOSDAS
INFRAÇÓES DE NATUREZA SANITARIA
SEÇAO I
AUTO DE INFRAÇÃO
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária
competente Iavrará de imediato os autos de infração.
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos
neste Código.
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá:
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando
o seu ramo de atividade e endereço;
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos;
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida;
IV — a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o
infrator;
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de
infração;
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura;
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível.
5 lº — Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada.
g 20 - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo lº
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5
(cinco) dias de sua publicação.
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração.
Art. 133 - 0 não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução
forçada, acarretará, após decisão irrecorrível, a imposição de multa diária, arbitrada de

M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 57



acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na legislação vigente.
SEÇAO II
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
Art. 134 — O auto de imposição de penalidade deve ser lavrado pela autoridade
competente, após decorrido o prazo estipulado pelo artigo 131, inciso V, ou
imediatamente após a data do indeferimento da defesa, quando houver.
& 1o — Nos casos em que a infração exigir a ação pronta da autoridade sanitária para
proteção da saúde pública, as penalidades de apreensão, de interdição e de inutilização
devem ser aplicadas de imediato, sem prejuízo de outras eventualmente cabíveis.
% 2º — O auto de imposição de penalidade de apreensão, interdição ou inutilização, a
que se refere o parágrafo lº deste artigo, deve ser anexado ao auto de infração
original, e, quando se tratar de produtos, acompanhado do termo respectivo, que
especificará a sua natureza, quantidade e qualidade.
Art. 135 - O auto de imposição de penalidade de multa, a ser lavrado em 3 (três) vias,
no mínimo, destinando—se a primeira ao infrator, conterá:
I - o nome da pessoa física ou jurídica e seu endereço;
II - o número, a série e a data do auto de infração respectivo;
III - o ato ou o fato constitutivo da infração e o local;
IV — a disposição legal ou regulamentar infringida;
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal;
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da
ciência do autuado;
VII — a assinatura da autoridade autuante;
VIII - a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou
preposto, e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade
autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível.
Parágrafo único - Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o
inciso VIII deste artigo, observar-se-á o procedimento previsto nos parágrafos lº e 2º
do artigo 131 deste Código.
SEÇÃO 111

PROCESSAMENTODAS MULTAS
Art. 136 - Transcorrido o prazo fixado no inciso VI do artigo 135, sem que tenha
havido interposição de recurso ou pagamento de multa, o infrator será notificado para
recolhê-la no prazo de 30 (trinta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de
cobrança judicial.
Art. 137 - Havendo interposição de recurso, o processo, após decisão denegatória
definitiva, será restituído à autoridade autuante, para fins de lavratura da notificação
de que trata o artigo 136.
Parágrafo único - Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias, o processo
administrativo será encaminhado ao órgão competente para cobrança judicial.
Art. 138 - O recolhimento das multas será feito na conta do Fundo Municipal de Saúde,
mediante guia de recolhimento, que poderá ser fornecida, registrada e preenchida
pelos órgãos municipais.
SEÇÃO IV
RECURSOS
Art. 139 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnar o auto de infração no prazo
de 10 (dez) dias, contados da data de sua cientificação, observado o disposto nos
parágrafos lº e 2º do artigo 131 deste Código.
Art. 140 - A defesa ou impugnação será julgada e decidida pelo superior imediato do
servidor autuante, ouvindo-se este preliminarmente.
Parágrafo único — No procedimento previsto neste artigo, observar—se—ãoos seguintes
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prazos, contados da data do respectivo recebimento do processo:
1 - 5 (cinco) dias para a manifestação do servidor autuante;
II - 10 (dez) dias para o julgamento e decisão da defesa ou impugnação pelo superior
imediato.
Art. 141 - Da imposição de penalidade, poderá o infrator recorrer à autoridade
imediatamente superior, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua ciência.
Parágrafo único — Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário Municipal
da Saúde, caberá recurso ao Chefe do Poder Executivo, na forma da legislação em
vigor, cuja decisão encerrará a instância administrativa.
Art. 142 — Mantida a decisão cominatória, caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias:
I — à instância definida pelo órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em
Saúde, qualquer que seja a penalidade aplicada;
II - das decisões da autoridade definida no inciso I deste artigo, ao Diretor do órgão
coordenadordo Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, quando se tratar de
penalidade prevista nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa de valor
correspondente ao previsto nos incisos II e III do artigo 121.
Art. 143 - Os recursos serão decididos após a oitiva da autoridade autuante, a qual
poderá propor a revisão ou manutenção da decisão anterior.
Art. 144 - Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposição de multa.
Art. 145 - O infrator tomará ciência das decisões proferidas nos recursos pelas
autoridades sanitárias mediante publicação, na imprensa oficial, dos respectivos
despachos.
TITULO IX
DISPOSIÇÓES FINAIS
Art. 146 - As infrações às disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 5
(cinco) anos.
5 lº - A prescrição interromper—se—á pela notificação ou qualquer outro ato da
autoridade sanitária que objetive a sua apuração e conseqúente imposição de
penahdade.
& 2º - Não corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo
pendente de decisão.
Art. 147 - Os prazos previstos neste Código e nas pertinentes normas técnicas correm
ininterruptamente.
Art. 148 - Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, o auto poderá
ser assinado "a rogo" na presença de 02 (duas) testemunhas ou, na falta destas,
deverá ser feita a ressalva pela autoridade autuante.
Art. 149 - Os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, após decisão definitiva na
esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos infratores da
legislação sanitária.
Art. 150 - O disposto neste Código deverá, na sua aplicação, ser compatibilizado com a
legislação sanitária correlata vigente, prevalecendo sempre os parâmetros legais e
técnico-científicos de proteção, promoção e preservação da saúde.
Art. 151 - Na ausência de norma legal específica, prevista neste Código e nos demais
diplomas federais e estaduais vigentes, a autoridade sanitária, fundamentada em
documentos técnicos reconhecidos pela comunidade científica, poderá fazer exigências
que assegurem o cumprimento do artigo zº desta lei.
Art. 152 - Os órgãos de vigilância em saúde, em articulação com os órgãos que atuam
na área do meio ambiente, devem proceder à análise e manifestação a respeito dos
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde, elaborados pelos
estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprovação ou reprovação.
;, 1o — E de competência exclusiva dos órgãos de vigilância em saúde verificar se as
condições propostas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de
saúde aprovado estão sendo cumpridas pelos estabelecimentosde assistência à saúde.

M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 59



g 20 - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atuam na
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoal
especializado.
Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da Lei nº 10.309, de 22 de abril
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitário ora instituído, aplicando-se as
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos.
Art. 154 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 155 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nº
10.153, de 7 de outubro de 1986, nº 10.770, de 8 de novembro de 1989, nº 11.728,
de 22 de fevereiro de 1995, nº 12.039, de 11 de abril de 1996, nº 12.268, de 19 de
dezembro de 1996, nº 12.369, de 13 de junho de 1997, nº 12.371, de
13 de junho de 1997, nº 13.456, de 26 de novembro de 2002, e nº 12.580, de 31 de
março de 1998, bem como os artigos 20, 30, 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei nº 10.309, de
22 de abril de 1987.

, N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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Alterações:

LEI Nº 15.442 09/09/2011 (M)Sem revogação expressa
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e
manutenção de passeios, bem como cria o Disque—Calçadas; revoga as Leis nº 10.508, de 4
de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item
constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002.
Projeto de Lei Nº 409/2010(Wº)Domingos Dissei
Decreto nº 52.903/2012 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)

&

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei nº 10.508/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.993/2000.; (ver documento)
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478/2002.
(ver documento)
Lei nº 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento)
Lei nº 12.993/2000 — Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.;
(ver documento)
Lei nº 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento)
Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas.; (U
documento) ,Lei 15.966/2014 — Altera o Anexo Unico desta Lei.; (ver documento)
Lei 16.126/2015 - Altera a redação do art. 16 desta Lei. (ver documento)
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Folh3_____“_____.,. __?“
ºroc.Nº; pªª !, .

PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas ”fil/“G Salomãº. kun—,.. ,sí".
RF :'- :“»

LEI Nº 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei nº 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS)
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque—Calçadas; revoga
as Leis nº 10.508, de 4 de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1
,

DA LIMPEZA DE IMOVEIS

Art. lº Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo,
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza.

CAPÍTULO 11

DO FECHAMENTO DE TERRENOS

Art. 2º Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio
de decreto.
_E; lº O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de
portão.
;, 20 O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a
possibilitar a total visão do terreno.
5 30 O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das
tendências sociais.
Art. 30 Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras.
Art. 40 A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei nº 11.228, de 26 de junho de
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de
arrimo.
Art. 50 A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes
casos:
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos
logradouros;
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele
interferindo.
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela
legislação que trata da execução das obras.
Art. 60 Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica.
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de
conservação.

CAPÍTULO III
,Dos PASSEIOS PUBLICOS

Art. 7º Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, São obrigados a executar, manter
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo.
% lº Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput"
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes:
I — do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC, instituído pela Lei nº
10.558, de 17 de junho de 1988;
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2º da Lei
nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas
- PEC;
III — da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos 5510 e 3º do art.
6º da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004.
é 20 Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado:
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas
vigentes à época de sua construção ou reconstrução;
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos,
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente.
Art. 8º A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo,
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Unico integrante desta lei.
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada
exclusivamente a livre circulação de pedestres.
Art. 9º Aplicam—se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3º e no "caput"
do art. Sº desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação
de executar, manter e conservar os passeios.
ê lº No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 70 desta lei até que o corte
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da
legislação vigente.
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g 20 A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável tér'ã õ areia“
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público.

CAPÍTULO IV
DAs RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. lº a
70 desta lei:
I — o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no & lº
do art. 70 desta lei;
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou
administração.
5 lº O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade.
g 20 As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do
disposto em legislação específica.
é 30 Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu
descumprimento.
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de
30 (trinta) dias.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 80 desta lei.
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei nº 10.208, de 5 de
dezembro de 1986.
& lº Presumir—se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal.
5 20 A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da
Cidade.
5 30 O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim.
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o
termo final do prazo para atendimento da intimação.
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação.
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a
constatação da regularização pela Administração Municipal.
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 80, 11, 14 e & lº do art. 20 desta
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei.
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substitui— Io.
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 80, 11, 14 e & 1º do art.
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados
a partir da data da publicação do edital referido no g 20 do art. 12 desta lei,
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento.
5 lº Contra o despacho decisório que desacoiher a defesa, caberá recurso, com
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e
incluido o dia do fim.
5 20 A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante
regulamentação.
5 30 A decisão do recurso encerra a instância administrativa.
g 40 O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido,
sob pena de cobrança judicial, quando:
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil;
II - o recurso for indeferido.
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de
sua exigibilidade e cobrança.
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano,
caso a irregularidade prevista no art. 80 desta lei perdure por mais de 60
(sessenta) dias.

CAPÍTULO v ,DA ABERTURA DE GARGULAS, Do REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais,
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos,
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação
vigente.
5 10 As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o
"caput" deste artigo 19 incorrerão em muita correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do Indice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística — IBGE, ou por outro índice que venha a substitui-Io.
g 20 Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e
nos canteiros centrais das vias públicas.
& lº Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 80 desta
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa
constante do Anexo Unico integrante desta lei.
5 20 O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua
determinação, pelo órgão responsável.
g 30 O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do Indice de
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_ ,...".Úvla SalorrCC "“W”“
RF ;

Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística — IBGE, ou por outro índice que venha a substitui-Io.
g 40 Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente,
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.

CAPÍTULO “VI
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de
informações.
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também
ser disponibilizado atendimento eletrônico.
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo,
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais
documentos necessários ao seu cumprimento.
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos
termos do seu art. 17.
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data de sua publicação.
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nº
10.508, de 4 de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002. , _PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011.
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- Multalados

R$ 4,00 (quatro reais) para
a) falta de limpeza Artigo lº cada metro quadrado ou fra-

ção da área total do terreno
R$ 200,00 (duzentos reais)

b) fechamento inexistente Artigos 2ª e 6º por metro linear de testada
do imóvel

c) passeio inexistente ou em mau
estado de conservação

Artigo 7º e respec-
tivo & 2ª

R$ 300,00 (trezentos reais)
por metro linear de testada
do imóvel

d) mobiliário urbano no passeio,
bloqueando, obstruindo ou difi—

cultando o acesso de veículos, o
acesso e a circulação dos pedes-
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres

Artigo 8º e & lº do
artigo 20

R$ 300,00 (trezentos reais)
por equipamento
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17/03/2016 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 16273
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 16.273 02/10/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa

ªio
uii i;.____,___,v_..-_---—-““º“ ""

'.];f-QÇ“ Nº. l...-E:;

«““" - M:—>n_i.:'r..0. Horti“.— .:,.. - 4

Ementa: Dispõe sobre os procedimentos a serem tomados para a adoção de medidas de vigilânoa
sanitária e epidemiológica sempre que se verificar situação de iminente perigo à saúde
pública pela presença do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya.

Projeto: Projeto de Lei Nº 51/2015 (ver documento)
Autor(es): Paulo Fiorilo

Regulamentação: Decreto nº 56.668/2015 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

http:/lintranei/ iii
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CÃII'R'ARA MUNICIPALDE

SAO—“PAULO
uma .* wu : : , gangª;

LEI Nº 16.273, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015
(Projeto de Lei nº 51/15, do VereadorPaulo Fiorilo - PT)

Dispõe sobre os procedimentos a serem tomados para a adoção de
medidas de vigilância sanitária e epidemiológica sempre que se
verificar situação de iminente perigo à saúde pública pela presença
do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Sempre que se verificar situação de iminente perigo à saúde pública pela
presença do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya, a autoridade máxima do
Sistema Único de Saúde no Município deverá determinar e executar as medidas necessárias
para o controle da doença ou agravo, bem como intensificar as ações preconizadas pelo
Programa Nacional de Controle da Dengue e pelo Programa Municipal de Vigilância e Controle
da Dengue.

Art. 2º Dentre as medidas que podem ser determinadas para o controle da dengue e da
febre chikungunya, destacam-se:

I - a realização de visitas domiciliares para eliminação do mosquito e de seus
criadouros em todos os imóveis da área identificada como potencialmentetransmissora;

II - a realização de campanhas educativas e de orientação à população, constantes do
Plano Municipal de Vigilância e Controle da Dengue;

Ill — o ingresso forçado em imóveis particulares, nos casos de recusa ou ausência de
alguém que possa abrir a porta para o agente sanitário quando isso se mostrar fundamental
para a contenção da doença.

Parágrafo único. Todas as medidas que impliquem na redução da liberdade do
indivíduo deverão observar os procedimentos estabelecidos nesta lei, em especial os principios
da proporcionalidade,razoabilidade e legalidade.

Art. 3º Sempre que houver a necessidade de ingresso forçado em domicílios
particulares, a autoridade sanitária, no exercício da ação de vigilância, Iavrará, no local em que
for verificada a recusa do morador ou a impossibilidade do ingresso por motivos de abandono
ou ausência de pessoas que possam abrir a porta, um Auto de Infração e Ingresso Forçado, no
local ou na sede da repartição sanitária, que conterá:

I - o nome do infrator e seu domicílio, residência e os demais elementos necessários à
sua qualificaçãocivil, quando houver;

II — o local, a data e a hora da lavratura do Auto de Infração e Ingresso Forçado;
III - a descrição do ocorrido, a menção do dispositivo legal ou regulamentar

transgredido e os dizeres:
"Para a Proteção da Saúde Pública Realiza-se o Ingresso Forçado";
IV - a pena a que está sujeito o infrator;
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V — (VETADO)
VI - a assinatura do autuado ou, no caso de ausência ou recusa, a de duas

testemunhas e a do autuante;
VII - o prazo para defesa ou impugnação do Auto de Infração e Ingresso Forçado,

quando cabível.

ª 1ª Havendo recusa do infrator em assinar o auto, será feita, neste, a menção do fato.
5 2º O fiscal sanitário é responsável pelas declarações que fizer no Auto de infração e

Ingresso Forçado, sendo passível de punição, por falta grave, em caso de falsidade ou de
omissão dolosa.

5 3ª Sempre que se mostrar necessário, o fiscal sanitário poderá requerer o auxílio à
autoridade policial que tiverjurisdição sobre o local.

5 4º A autoridade policial auxiliará o agente sanitário no exercício de suas atribuições,
devendo, ainda, serem tomadas as medidas necessárias para a instauração do competente
inquérito penal para apurar o crime cometido, quando cabível.

5 5ª Nas hipóteses de ausência do morador, o uso da força deverá ser acompanhado
por um técnico habilitado em abertura de portas, que deverá recolocar as fechaduras após
realizada a ação de vigilância sanitária e epidemiológica.

Art. 4º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta)
dias a partir de sua publicação.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de outubro de 2015, 462º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENADA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de outubro de 2015.

Este textonàommalpimf“matam
, ,

*

Para immmmwmwaaemnªme y W.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.273 de 02/10/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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17/03/2016 Prefeitura da Cidade de São Paulo

,.. « ., »— | | Governo v “G;;, . ,__-—-——-—>

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: PORTARIA '
Número: 2286 Ano: 2014 Secretaria: '

Enviar & Limpar
;

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA Nº: 2286 Ano: 2014 Secretaria: SMS

Publicação
5/11/2014, Folha 18

Ementa:
TODOS CASOS SUSPEITOS DE DENGUE E FEBRE CHIKUNGUNYA ATENDIDOS SERVICOS DE SAUDE, PUBLICOS/PRIVADOS NA CIDADE S.
PAULO, PASSAM A SER DE NOTIFICACAO COMPULSORIA AOS SERVICOS VIGILANCIA.

Ver texto integral

Prefeltura da (Idade de São Paulo | Expeduente | Portal e Inclusão Digital [ São Paulo, 17 de Março de 2016 | EBCmtato | Mapa do srie |

http:/lwww3.prefeiturasp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJ uridicos/cadlem/pesqnumero.asp?t= P&n=2286&a=2014&s=&var=0
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17/03/2016 Prefeitura da Cidade de São Paulo

» |W l,, ;ii'zíºl Governo '

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 2286 Ano: 2014 Secretaria: SMS

Voltar 1 Imprimir 1

PORTARIA 2286/14 — SMS

O Secretário Municipal de Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
CONSIDERANDO:

- a necessidadede estabelecerestratégias para enfrentamento da Dengue na cidade de São Paulo;

- a relevância da identificação precoce da transmissão autóctone da Febre de Chikungunya para adoção das
nwedidas de prevenção e controle da doença;

- a necessidade de assegurar o recebimento de informações sobre esses agravos, em tempo hábil, para
promover a realização oportuna das ações de controle do vetor Aedes;

- o disposto na Portaria Federal nº 1.271, de 6 de junho de 2014, do Ministério da Saúde, que define a Lista
Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de
saúde, públicos e privados, em todo o território nacional;

- o artigo 70 da Lei Municipal nº 13.725/04, que estabelece que as doenças e agravos de notificação
compulsória, no âmbito do Município, serão deHnidas mediante normas técnicas específicas, em
consonância com o estabelecido na legislação federal, estadual e municipal;

RESOLVE:

Art. 1º — Todos os casos suspeitos de Dengue ou de Febre de Chikungunya atendidos pelos serviços de
saúde, públicos ou privados, localizados no território da cidade de São Paulo, passam a ser de notificação
compulsória imediata aos Serviços de Vigilância em Saúde municipais.

arágrafo Único — Para efeito do disposto no caput deste artigo, notificação compulsória imediata e aquela
_,aiizada em até 24 (vinte e quatro) horas, a partir da suspeita da ocorrência da doença pelo profissional de
saúde.

Art. 2º - As notificações dos casos suspeitos das doenças referidas no artigo 1º devem ser enviadas à
Supervisão de Vigilância em Saúde (SUVIS) da área de abrangência do serviço de segunda a sexta feira e,
ao CIEVS/COVISA, nos sábados, domingos e feriados.

Art. 3º — As notificações devem ser realizadas utilizando o instrumento Ficha de Investigação Epidemiológica
(FIE) ou outro definido pela Coordenação de Vigilância em Saúde.

Art. 4º — A notificação deve ser feita o mais rápido possível, dentro do prazo estabelecido no artigo tº,
preferencialmente por meio do envio da FlE, em formato digital, através de correio eletrônico ao serviço de
vigilância em saúde.

Parágrafo Único - Na impossibilidade de efetuar a notificação por correio eletrônico, a autoridade sanitária
deverá ser notificada via fax, telefone ou pessoalmente.

Art. 5º - Os instrumentos preconizados e os endereços dos serviços de vigilância em saúde serão
disponibilizadosno site institucional da Coordenação de Vigilância em Saúde.

Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

http:/Iwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_j uridicos/cadlem/integra.asp?ait= 05112014P%20022862014SMS 112
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17/03/2016 Prefeitura da Cidade de São Paulo

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo. 17 de Março de 2016 | .Contato | Mapa do site |

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=05112014Pº/020022862014SMS 2/2 M
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17/03/2016 Prefeitura da Cidade de São Paulo

| ( [| (,,,|i »íxw | Governo '

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: PORTARIA '
Número: 4 Ano: 2016 Secretaria: SVMA '

Enviar ; Limpar ;

Foram encontradas 2 ocorrências

1. PORTARIA Nº: 4 Ano: 2016 Secretaria: SVMA

Publicação
14/1/2016, Folha 23

Ementa:
CONSTITUIO COMITE DE COMBATE AO AEDES AEGYPI.

Ver alterações
Ver texto integral

2. PORTARIA Nº: 4 Ano: 2016 Secretaria: SVMA Departamento: DGD

Publicação
20/1/2016, Folha 34

Ementa:
CRIA GRUPO DE TRABALHO P/ELABORAR TERMO DE REFERENCIA DE MANUTENCAO ARVORES CONSOLIDADAS DO MUNICIPIO S.PAULO.

Ju '»;ka .?ltLg' Lil'

, _.
WWE.,

V,

Pvc—leitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e inclusão Digital | São Paulo, 17 de Março de 2016 | f:?)Contato | Mapa do ww |

hnptllwww3prefeiturasp.gov.br/cadlem/secretarias/negoci os_] uridicos/cadlem/pesqnumero.asp?t= P&n=4&a= 2016&s=SVM A&var=0
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17/03/2016 Prefeitura da Cidade de São Paulo

| , , n|ww a | , | /m| Governo '

Pesquisa de Legislação Municipal

Alterações

PORTARIA Nº: 4 Ano: 2016

Secretaria: SVMA

P 11/16(SVMA)—ALTERA A PORTARIA

“ ,,
Vº“?

Busca mu marta! kªj
"(J [E-

j 43"mc kº.”

ª“?Prefeuura da Cidade de São Paub | Expediente | Porta! e 1nc|usào Dlgltal | São Paulo, 17 de Março de 2016 | L&iCOWtaIO | Mapa do sum |

hnp://www3,prefeituraspgov.br/cadlem/secretarias/negocios_j uridicos/cadlem/alteracoes.asp?c=P+OOOO42016$VMA
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17/03/2016 Prefeitura da Cidade de São Paulo

| — | lº—I “: wa “MI Governo '

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 4 Ano: 2016 Secretaria: SVMA

Voltar , ;

,

Imprimir

PORTARIA4/16 - SVMA

RODRIGO PIMENTEL PINTO RAVENA , Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no uso das
atribuições que lhes são conferidas por lei e;

CONSIDERANDO que o controle das doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti necessita da efetiva
articulação dos setores públicos;

CONSIDERANDO a edição da Portaria 102, de 05 de março de 2015, que constitui Comitês Regionais de
ªmbate ao Aedes Aegypti em todas as Subprefeituras do Municipio de São Paulo;

CONSIDERANDO a relevância e abrangência da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente através
dos parques e áreas verdes do municipio;

RESOLVE:

I
. Constituir o Comitê de combate ao Aedes Aegypi.

Il . O Comitê será composto pelos seguintes servidores:

1. Mário Sérgio Alves da Cruz — RF. 467.474-0

2. Diogo Fiori Ribas — RF. 778.892-4

3. Elisângela da Silva — RF. 816.367-1

4. Roberta Marcatti de Azevedo — RF. 806.558-6

. Guilherme Ibanez De Santi Ferrara — RF. 807.018-1.

lll . O Comitê ora constituído integrará todos os Comitês Regionais das Subprefeituras, quando solicitados,
conforme estabelece a Portaria 102/2015.

IV O Comitê será presidido pelo primeiro nomeado e secretariado pelo último comissário.

V . A designação dos servidores integrantes deste Comitê é feita sem prejuízo das atribuições normais de
trabalho.

Vl . Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIANº 4/2016 - SVMA/DGD

WANDER RODRIGUES FERNANDES , Diretor do Gabinete do Departamento de Gestão Descentralizada,
no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei;

RESOLVE :

l- Criar um Grupo de Trabalho/GT para a elaboração do Termo de Referência — TR de Manutenção de
Arvores consolidadas do Município de São Paulo, para contratação dos serviços nas Divisões Técnicas dos
Núcleos de Gestão Descentralizada da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente;

ll - Caberá ao Grupo elaborar o TR e acompanhar os processos de licitação até a contratação dos serviços;
http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negoci os_j uridicos/cadlem/integra.asp?alt=14012016Pº/0200000420163VMA 1/“3
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III - A conclusão dos trabalhos deverá ser feita no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de
publicação desta Portaria, prorrogáveis mediante justificativa fundamentada;
IV - O Grupo será composto por representantes do Departamento de Gestão Descentralizada e das Divisões
Técnicas dos Núcleos de Gestão Descentralizada:

Aline Mota da Silva RF 787.814.1

Ana Paula de Oliveira de Souza RF 782777.6

André de Jesus Ferreira RF 777.628.4

Joana Darc dos Santos Vitor RF 660.779.9

Cristiano dos Santos RF 787.865.6

V - A coordenação deste Grupo de Trabalho ficará a cargo das servidoras Flávia Siqueira de Sá Barreto—

RF 778.895.9 e Wynnie Boraschi Scott Dobbin — RF 817.871 .2;

VI - A designação dos servidores integrantes deste Grupo é feita sem prejuízo das atribuições normais de
trabalho, encerrando-se automaticamente quando da contratação dos serviços;
VII - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 4/2016 - SVMA/DGD

WANDER RODRIGUES FERNANDES , Diretor do Gabinete do Departamento de Gestão Descentralizada,
no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei;

RESOLVE :

l - Criar um Grupo de Trabalho/GT para a elaboração do Termo de Referência— TR de Manutenção de
Árvores consolidadas do Município de São Paulo, para contratação dos serviços nas Divisões Técnicas dos
Núcleos de Gestão Descentralizada da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente;

ll - Caberá ao Grupo elaborar o TR e acompanhar os processos de licitação até a contratação dos serviços;
Ill - A conclusão dos trabalhos deverá ser feita no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de
publicação desta Portaria, prorrogáveis mediante justificativa fundamentada;

IV - O Grupo será composto por representantes do Departamento de Gestão Descentralizada e das Divisões
Técnicas dos Núcleos de Gestão Descentralizada:

Aline Mota da Silva RF 787.814.1

Ana Paula de Oliveira de Souza RF 782777.6

André de Jesus Ferreira RF 777.628.4

Joana Dem dos Santos Vitor RF 660.779.9

Cristiano dos Santos RF 787.865.6

V - A coordenação deste Grupo de Trabalho ficará a cargo das servidoras Flávia Siqueira de Sá Barreto —

RF 778.895.9 e Wynnie Boraschi Scott Dobbin — RF 817.871.2;

VI - A designação dos servidores integrantes deste Grupo é feita sem prejuízo das atribuições normais de
trabalho, encerrando-se automaticamente quando da contratação dos serviços;

VIl - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosjuridicos/cadlem/integra.asp?alt=14012016P%20000042016$VMA 23 M
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Prefettura da Cidade de São Paulo | Expediente | Pona! & Inclusão Dignal | São Paulo, 17 de Março de 2016 | &] Contato | Mapa do 5110 |
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,,_ 132 REGIMENTO INTERNO DA CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO

CONSOLIDAÇÃODOS PRECEDENTES
REGIMENTAISFIRMADOS

(Nos termos dos artigos
313 e 314 do Regimento Interno)

Precedente Regimental nº 02/93

(Lido na 34ª Sessão
Ordinária, de 27/04/93); publicado em 06/05/93)

Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo

concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são

INCONSTITUCIONAIS, ferindo o principio da separação entre os Poderes.

Os projetos autorizativos impróprios serão restituidos ao autor, por

manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do

Regimento Interno.

Referência: Parecer 2/93, de D. Comissãode Constituição e Justiça, publicado

no Diário Oficial do Municipio de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2,

de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno).

Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira,

respondida na 27ª Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr.

Presidente,Antônio Sampaio.

Precedente Regimental nº 04/93

(Lido na 1ª Sessão de Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93;

publicado em 31/12/93)

Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-

se-á o dispostono artigo 7º do Regimento Interno.

Referência: Artigo 7º da Resolução 2, de
26 de abril de 1991.

Questão de Ordem formulada pelo nobre VereadorJosé Mentor na 81ª Sessão

Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente,

VereadorOsvaldo Giannotti, na 84ª Sessão Extraordinária de 28 de dezembro

de 1993.

Precedente Regimental (sem número)

(Lido na 18ª Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97)

Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos

Vereadores, pode ser proposto independente
de ter decorrido duas horas do

inicio da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador

dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos.

Na discussão de Requerimentos e Moções — o que ocorre na fase de

Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de

apenas 5 (cinco) minutos.

Decisão e interpretaçãoque se
constituem em precedente regimental na forma

do art. 313 do Regimento Interno,

Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso lll, e 51º; art. 313 do

Regimento Interno.

17ª Sessão Ordinária de 18.03.97

VereadorNelo Rodolfo

Presidente
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO '-

PROJETO DE LEI 01-00136/2015 do VereadorValdecir Cabrabom (PTB)
"Dispõe sobre o incentivo ao cultivo da "citronela" e da "crotalária", como método

natural de combate à dengue e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art.1º. Institui no Município de São Paulo a campanha de incentivo ao cultivo da
"citronela" cymbopogon winterianus e da "crotalária" % crotalaria juncea -, como método
natural de combate ao mosquito aedes aegyptil l transmissor da dengue, mediante divulgação
sobre os benefícios do cultivo e a manipulaçãoda planta nas residências, comércios, indústrias
e em terrenos baldios.

Paragrafo Único: A mobilização da campanha de que trata o caput deste artigo ficará a
cargo da Secretária Municipal de Saúde, e tem por objetivo a distribuição de sementes e
mudas das plantas "citronela" e da crotalária juncea, concomitantemente as ações, visitas e
mutirões de combate à dengue.

Art.2º. Fica a cargo do Poder Público Municipal a distribuição de sementes à
população, assim como o plantio de mudas de "citronela" e de "crotalária" nas margens de rios,
riachos, praças, canteiros de avenidas e demais áreas publicas.

Art.3º. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de até 60(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 4º. A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação. revogadas as
disposições em contrário. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 08/04/2015, p. 106

Para informaçõessobre este projeto, visite o site www.camaraspgovbr.
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CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO

PROJETO DE LEI 01-00211/2015 do Vereador Paulo Fiorilo (PT)
"Dispõe sobre a adoção de medidas para evitar a existência de criadouros para Aedes

Aegypti e Aedes AIbopictus, nos locais determinados, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º— Ficam os ferros velhos, empresas de transportes de cargas, garagem das
empresas de transportes coletivos, lojas de material de construção, borracharias,
recauchutadoras, pátios utilizados para recolhimento de veículos ou carcaças e afins
localizados no Município de São Paulo, obrigados a adotar medidas de controle de que visem a
evitar a existência de criadouros para o Aedes aegypti e Aedes albopictus.

Art. 2º - Os estabelecimentos referidos no artigo anterior ficam obrigados a realizar a
cobertura e a proteção adequada de pneus novos, velhos, recauchutados, peças, sucatas,
carcaças e garrafas, bem como de qualquer outro material que se encontrem no âmbito de
suas instalações, evitando a sua exposição diretamente ao tempo.

Parágrafo único — Será de competência do Poder Executivo dar as orientações técnicas
e as devidas providências de como proceder de forma correta no controle da Dengue em cada
caso.

Art. 3º - Os Programas de combate à Dengue deverão realizar ampla campanha
educativa dirigida aos proprietários dos estabelecimentos nominados no art. 1º, alertando sobre
os riscos da manutenção desses criadouros.

Parágrafo único - A campanha educativa consistirá em visitas e supervisões periódicas
aos estabelecimentos mencionados no art. 1º, com distribuição de material explicativo e
orientação quanto aos procedimentos preventivos corretos a serem adotados.

Art. 4º - A infração às disposições da presente Lei sujeitará o infrator às sanções
previstas na Lei Municipal nº 13.264, de 2 de janeiro de 2002, mediante os procedimentos
regulamentados na referida Lei, sem prejuízo das demais medidas administrativas
estabelecidas pela vigilância sanitária.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oãoial da Cidade em 15/05/2015, p. 76

Para infomações sobre este projeto, visite o site www.camaraspgovbr.
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CÁMARAMUNICIPALDE
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PROJETO DE LEI 01-00575l2015 do VereadorCalvo (PMDB)

Autores atualizados por requerimento:
Ver. ADOLFO QUINTAS (PSDB)

Ver. ALFREDINHO (PT)

Ver. ANIBAL DE FREITAS FILHO (PSDB)

Ver. ARI FRIEDENBACH (PROS)

Ver. AURÉLIO MIGUEL (PR)

Ver. AURELIO NOMURA (PSDB)

Ver. CALVO (PMDB)

Ver. CLAUDINHODE SOUZA (PSDB)

Ver. CONTE LOPES (PTB)

Ver. EDIR SALES (PSD)

Ver. GEORGE HATO (PMDB)

Ver. JONAS CAMISA NOVA (DEMOCRATAS)

Ver. JOSE POLICE NETO (PSD)

Ver. JULIANA CARDOSO (PT)

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB)

Ver. MARQUITO (PTB)

Ver. NETINHO DE PAULA (PDT)

Ver. OTA (PROS)
Ver. PATRÍCIA BEZERRA (PSDB)

Ver. PR. EDEMILSON CHAVES (PP)

Ver. QUITO FORMIGA (PSDB)

Ver. SALOMÃO PEREIRA (PSDB)

Ver. SANDRA TADEU (DEMOCRATAS)
Ver. SENIVAL MOURA (PT)
Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL)

Ver. VALDECIRCABRABOM(PTB)

Ver. VAVÁ (PT)

""Introduz alterações na Lei que dispõe sobre os procedimentos a serem tomados para
a adoção de medidas de vigilância sanitária e epidemiológica sempre que se verificar situação
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de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor da dengue e da
febre chikungunya e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Fica incluido o & 6º do artigo 3º na Lei nº 16.273, de 02 de Outubro de 2015.
"Art. 3º - (...)

5 Gº Fica a Prefeitura autorizada a, a seu critério, executar as obras e serviços de
limpeza de terrenos baldios, que sejam focos potenciais do mosquito transmissor da dengue e
da febre chikungunya, não realizados por seus proprietários, cobrando dos responsáveis
omissos o custo apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de sua
exigibilidade e cobrança."

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das sessões, 21 de Outubro de 2015. As Comissões competentes."

Este texto nãomma
Para informawesmm

Câmara Municipal de São Paulo PI7 0575/2015
Secretaria de Documentação Pagina 2 de 2
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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SªºPAU '-º
r no tº

xv «Tam/;aint,»,w,átr'3 um? E, «Haha—His

PROJETO DE LEI O1-00037I2016 do VereadorDalton Silvano (DEM)
"DISPÓE SOBRE O PROGRAMA AGENTE DE SAÚDE VOLUNTÁRIO DE COMBATE

A DENGUE E OUTRAS DOENÇAS TRANSMlTiDAs PELO MOSQUITO AEDES AEGYPTI,
COMO DENGUE, CHIKUNGUNHA,viRUS ZIKA E OUTRAS, NO MUNÍCIPIO DE SÃO PAULO
E DA OUTRAS PROVIDÉNCIAS“.

A CÁMARA MUNIIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art.1º— Fica instituído o Programa Agente de Saúde Voluntário, objetivando envolver

moradores no combate as doenças Dengue, Chikungunha, Virus Zika e outras, transmitidas
pelo mosquito Aedes Aegypti.

Art.2º- O Programa previsto nesta lei será implantado e coordenado pela Secretaria
Municipal de Saúde, a qual será responsável pelas campanhas de divulgação, conscientização,
avaliação e convocação dos voluntários, em consonância com cada uma das subprefeituras,
bem como o treinamento dos voluntários.

êtª Os voluntários deverão fazer seu cadastramento e inscrição na subprefeitura onde
se localiza a sua residência, devendo obrigatoriamenteser pessoa fisica.

âZº Cada voluntário deverá atuar de conformidade com a orientação e coordenação da
Secretaria Municipal de Saúde, realizando visitas aleatórias ou por denúncias.

ãBº O voluntário deverá realizar visitas às residências, conscientizando e fiscalizando a
existência de criadouros de mosquitos Aedes Aegypti, orientando os moradores a sua
eliminação imediata.

Art.3º - O voluntário cadastrado e que tenha participado no mínimo por 12 meses no
programa, receberá do Poder Público Certificado de Participação ou outro diploma de
reconhecimento, tendo em vista a calamidade pública por qual passa o país.

Parágrafo Único - Por critério e através de regulamentação, o Poder Executivo poderá
conceder incentivos fiscais ou sociais ao voluntário, incluindo nesse caso redução temporária
do IPTU.

Art.4º.- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.5º. - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo em um prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

Art.6 º.- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oãcial da Cidade em 02/03/2016, p. 73

Para informaçõessobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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PROJETO DE LEI 01-00072/2016 do VereadorDavid Soares (PSD)
"Dispõe sobre a instituição da Campanha Permanente de Orientação, Conscientização,

Prevenção e Combate ao mosquito Aedes Aegypti nas Escolas Públicas Municipais, e dá
outras providências.

A Câmara MunicipaldeSão Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Fica instituída a Campanha Permanente de orientação, conscientização,
prevenção e combate ao mosquito Aedes Aegypti, nas Escolas da Rede Municipal de Ensino
Público.

Art. 2º A Campanha deverá apresentar aos alunos informações sobre o Aedes Aegypti,
as doenças das quais é vetor, seu ciclo de vida e as formas de prevenção de contaminação e
proliferação.

Parágrafo único. A Campanha deverá ser realizada de forma continuada.
Art. 3º Será afixado cartaz em todas as salas de aula das escolas públicas municipais

com informações relativas ao Aedes Aegypti, como reconhece-lo, quais as doenças que
transmite e como prevenir a sua proliferação, sem prejuízo de outras informações relevantes.

Art. 4º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Art. 6º O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data de sua publicação.

Sala das Sessões, As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/03/2016, p. 71

Para informaçõessobre este projeto, visite o site www.camaraspgovbr.
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CÃ'AARA MUNICIPAL DE /
PAR plOO99-16
1234/2016

_ "PARECER" DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0099/16.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini, que visa
estabelecer programa de ações emergenciais para o combate ao Aedes aegypti
denominado "Guerra ao Mosquito“.

Segundo a justificativa acostada à propositura esta visa oferecer resposta a terrível crise de
saúde pública provocada pelas epidemias de dengue, febre chikungunya e zika, as quais
tiveram trágicas consequências para a população.
Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, conforme se demonstrará.

No que tange ao aspecto subjetivo formal da propositura, ela comporta iniciativa de qualquer
membro desta Casa, conforme o “capuf' do artigo 37 da Lei Orgânica do Município.

Quanto ao aspecto material, a propositura encontra—se em consonância com a diretriz
constitucional do direito fundamental à saúde e da participação da comunidade nas ações a
ela relacionadas, nos termos dos arts. 196 e 198, III, da Constituição Federal; e do arts. 212
e 213 da Lei Orgânica Municipal.

Ademais, trata-se de matéria de inquestionável interesse local e que se insere na
competência suplementar municipal (CF/88, art. 30, I e II).

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art. 41, X, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, ª 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala a o 'ss'o de Con titui ão, Justiça e Legislação Participativajºi /C I/é

"Xi ! ; ALFREDINHO I

ARI RIEQE BACH

DAVID SOARES Ç/, Wªt
GILBERTO ATALINI

SANDRATADEU

IIIb”,
ll“,

.
'

MARI cov NETO

RELCOM
PaIàCIo Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-400C 1765/2046PI0099-16 B “ '
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__"... a

A Comissão de Úúª
Em DW Dªikº—Na '
Fáblo de Castro Paiva
RF. 11.120

%

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana

Metropolitanae Meio Ambiente.

05 AGO. 2016

Secretário // RF

//

na.Mí 4374001”

', SGP-ºmf), Pªn; QUÍVAMENTO nos
armas do na;> 275 do Regãmento Interno.
::.“ão Pauta (5) ICQ-Z 52017?
Wma lnamarAlves de Sousª
, RF. 101.2.04SGP%F

, p-4%“

J
;*

.;

SECRETARlA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

, 54] folhas.
'

& Processo encerrado com—_
ª Arquivado em ÓQIÚJ , ,QO/ÍQ- —

ª //, 11/ ,

cmo son.mvmãuuur
Técnico Administrativo

RF:111aa
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REQUHRO o Dare Mexl nofonnoregnmmkn

CÁMARA MUNICIPAL DE

__ SAO PAULO
REQUERIMENTO

RDS

445/2017

o deKNQUWGHKNÚO dos
seguintes proposituras, de ouiorio do nobre Vereador Gilberto Norolini:

PDL109/201&
PLS 08/2011, 18/2015. 35/2015, 36/2007. 49/2012, 51/2011, 67/2016. 68/2014.
68/2016, 80/2016, 85/2012, 86/2014, 89/2016. 91/2010, 99/2016,
106/2010,
178/2010,
265/2014,

342/2010,

378/2008,
405/2011,
468/2003,

561/2014,

618/2007,

698/2003

112/2012,
186/2003,
265/2016,

343/2016,

379/2011,
415/2008,
478/2011,

584/2016,

619/2007,

,728/2003,790/2013,886/2013;

136/2003,
189/2016,
275/2008,

345/2014,

382/2016,
440/2016,
484/2015,

587/2015,

620/2011,

144/2015,
200/2015,
281/2015,

346/2014,

388/2016,
446/2013,
498/2003,

598/2011,

654/2013,

PL()505/2001,05/2013,11/2001,12/2002;
PRS 01/2007,02/2010,02/2014,03/2007,03/2010,06/2007,08/2004,08/201Z
18/2006,25/2003,26/2003,38/2013,39/2013.

150/2014,
217/2014,

326/2012,

347/2014,

391/2016,
448/2011,
550/2016,

615/2015,

665/2006,

151/2015,

221/2016,

334/2002,

350/2004,

393/2013,
461/2012,
557/2004,

616/2015,

670/2002,

Solo dos Sessões, 24 de março de 2017.

!"
Ir a../' &

Reginaldo Trlpoli
Vereador Líder do PV

103/2012,
171/2014,
260/2004,
338/2015,

362/2003,

394/2016,
464/2016,
560/2011,

617/2015,

690/2006,
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SAO PAULO _"É" essa—« «Papel para informação, rubricado como folha nº J ...........
/ ªº- »? "”i i .do processonºªí' .....<. ............. de 205.KV .....ij ......l.....V......../ ......... (..... (a) wf'kl/“P'KM

armaram . * fªi—«iªm

Tetmo 'Adrizf '"“
. ªcígi-

'

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

06/04/2017

JzDI CALEARI
ntrole do Processo LegislativoSupe,

, SGP22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 445/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação.

06/04/2017

/
UBIRAJARA DE F

RIQÁ
STES FILHO

Supervisorda Equipe e Arquivo Geral
SGP.33
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' ª» _x-f-'—. CCHÉbaáu Udº

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana
Metropolitanae Meio Ambiente.

1 8 ABR. ZW

Secretário // [: RF

Apar do' Ferreira
R 01.075-SGP.12

íc—guelijunâado “,na—sta
datadycumanãoís)

& "aps-; da : fermaçac mediado sob foíham”R 32 ::an 365”, »ADÉTEEÇÍÁO
)” ar“..ira

fºr:. 'n')'íÉ'S'x)l:')|r')
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v > do PrºC-
F Ih nºNgª/WEA?-

Aparecido Ferreira -

RF. 101.075—SGP.1
CAMARA MNICIPAL DE -,
SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei nº 099/16, de autoria do nobre Vereador Natalini, que “Estabelece programa de

ações emergenciais para o combate ao Aedes aegypti: "Guerra ao mosquito", no território do

município de São Paulo e dá outras providências".

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, em
especial pela Secretaria Municipal de Saúde, acerca do teor completo do referido projeto de lei.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento sta
Comissão, /

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

Presidenteda Câmara Municipal de São Paulo

PL 099/16
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. Folha nº do Prº .
— ». Nº .“ º e 20

A arecido Ferreira“EAR“MUN'C'PAL DE R$. 101.075-SGP.12

SAO PAULO

São Paulo, 19 de maio de 2017.

Ofício SGP.12 nº 324/2017

Senhor Prefeito, “. "

&. ;.

Em atenção ao requerimento aprovado pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do
Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do
Município, encaminho a Vossa Excelência o pedido de informações sobre o
Projeto de Lei nº 99/16, de autoria do Vereador Natalini, que ESTABELECE
PROGRAMA DE ACOES EMERGENCIAIS PARA O COMBATE AO AEDES
AEGYPTI: "GUERRA AO MOSQUITO", NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a
Secretaria dessa Comissão.

Anexo: Cópia do requerimento citado. mmmrmnm-nsw.wu—

ma.—m

_“

i

«»

sí *, it,, .. : -
A Sua Excelência o Senhor

, ; ,

Doutor João Doria j ,; /
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo xmais, em;CEP 01415-001 — São Paulo—SP [“'— fííª "“ª““
Tel.: 3113-8000 «
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gp;/p/Éz/Nwa 6/0 _” ///////'(ª////'n (/() (“ (70 .j/ªm/(r

São Paulo, .Jªs de Lix—CM" de2017.
Folha nº 5“ do Proc.
Nº_(LL:_9_ºN_de 20_i_6_

) , .

, . A d 'O/ (TH) »
”4. j. '>[. I!

()
324355 [ ªgiu (j. ' >_uRgar1-ÍITOQÍSÍÍÉg-ãlíã

Ref.: Ofício SGP-12 nº 324/2017 /DOCREC

487/2017

GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente a respeito do Projeto de Lei nº 99/16, de autoria
do Vereador Natalini, que objetiva instituir, no território do Município, o Programa
de Ações Emergenciais para o Combate ao Aedes Aegypti "Guerra ao
Mosquito", transmito a essa Presidência, por cópia, as informações e
manifestações acerca do assunto obtidas perante a Secretaria Municipal da
Saúde.

Na oportunidade, renovo-Ihe os meus protestos de,;
apreço e consideração.

MI ' |
. LAUTENSCHLAGER

Secretário Especial de Relações Governamentais

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMI SM/jgc
Resp 9—1
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_ oervnSOI ' SGP” 22
RF 11.300

RECEB!DO, na Comissão de Política Urbana
Metropolitanae Meio Ambiente.

0 1 AGU. 2017
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(CL!“ DE |N lzººlY'AlfÃº N: '3ho PM;:M; Loy; “º. 085—“166ª'“ uã/oe/ . ;

jªmª“ 7“ ª”“ ª&?' . oº"GILBER & ªO NATAL'NI RF 7813339

Folha nº ÍÉ do Proc.
Nº'W— ' de 20__LQ_J_

-Aparecido Ferreira ,

RF. ,101.075—SGP.12 ,

PARECER TÉCNICO SOBRE O '

'

/ ,
cows»;

' São Paulo, 09 de junho de 2017

se; “»” º...) &.» 4... L,

Parecer técnico sobre o Projeto de Lei nº 99/16 de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que
estabelece o Programa de ações emergenciais para combate ao Aedes aegypti: "Guerra ao
mosquito", no território do município de São Paulo e dá outras providências.

O Projeto de Lei prevê, conforme descrito em seu Artigo 1fª, que o executivo adote em caráter
facultativo e temporário, sempre que necessário, medidas excepcionais e ações emergenciais para
intensificação do combate vetorial em circunstâncias epidêmicas, pelo prazo de até 360 dias, a
critério da autoridade competente. Também prevê que o executivo seja o responsável, mediante o
acompanhamento do cenário epidemiológico, por declarar asituação de emergência sanitária as
autoridades competentes. Consideramos pertinente legislar sobre medidas que possam ser
desencadeadas ou'intensificadas em“ situação de emergência em saúde pública, uma vez que nos
parece que isto proporcionaria maior agilidade a sua execução. No entanto, ao analisar tecnicamente
os artigos do Projeto de Lei, os dividimos em categorias: | - Artigos considerados relevantes; || —

Artigos considerados relevantes, mas com considerações; III - Artigos Cujo'conteúdo já é tratado por
outra legislaçãoMunicipal e IV - Artigos com ressalvas tecnicas. Seguem as considerações:

l - Artigos considerados relevantes

Artigo 2º, libera e prevê regramento para o uso de "Aeronaves Pilotadas Remotamente (RPA)",
popularmente denominadas "Drones". Legislar sobre o uso desses equipamentos parece-nos
apropriado, uma vez que os mesmos já foram usados no passado recente e podem ser úteis no
futuro para ações técnicas e de fiscalização.

Artigo 4º, autoriza o Executivo a celebrar convênios, "sem anuência prévia da Câmara Municipal",
com outras instituições governamentais, como universidades, Polícia Militar, etc,'e com Organizações
Não—Governamentais com a finalidade de aumentar os esforços para o enfrentamento de
emergências em saúde pública. Consideramos a celebração desses convênios importante estrategia
de saúde pública e de destacada importânciano enfrentamento de situações epidêmicas.

Artigo 6º, autoriza o Executivo a destinar em leilões os veículos da. frota municipal, postos fora de
uso. Consideramos essa medida extremamente útil e necessária, uma vez que há por toda a cidade
veículos da frota própria fora de uso e materiais inserviveis em pátios e prédios públicos. exposto as
intempéries, e que podem tornar-se foco de proliferação vetorial, levando ao agravamento do cenário
epidemiológico.

Artigos 90 e 10º, estabelecem que o Executivo deve garantir as "unidades regionalizadas (SUVIS) de
Serviços de Vigilância Em Saúde" assessoria administrativa e jurídica, _quanto à obtenção de dados
cadastrais e aos procedimentos jurídicos para a adoção de ações de fiscalização sanitárias
emergenciais. Consideramos esse um ponto positivo da PL, pois na adoção do conjunto de medidas
nela propostas essas assessorias serão necessárias e de grande valor.
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n Proc. ,, _ .Fºlha nº &

?XBÍ'“ *"Í :) ,

ICLHA ªº lNFCvºmAciAu »: “1_º!" de Lªtª; “' º ª ao Dãooasgu ac.-“ro, “594.4, 41

cido"'/Fe ª e"Apare
SGl 12 '“ Woe/( )

RF 101.07075- ,
”z n,

* -zra'rvc— PSOE&II - Artigos considerados relevantes, mas om considerações -
)6/ & “ªm ' iªe“

comem
Artigo 7º, permite ao Executivo recorrer a mutirões de limpeza de lixo, convidando ONG
(Organizações Não-Governamentais) e SAB (Associações de Amigos de Bairro) a participar'dessas
ações. A iniciativa proposta parece-nos salutar—ao exercício da cidadania, já que propõe a inclusão ,e

participação popular em importantes questões de saúde pública, como mutirões de limpeza e
recolhimento de lixo. Olúnico ponto crítico que consideramos e' sobre a participação de menores
nesses mutirões. Apesar do texto deixar claro que deverá haver regramento sobre esse assunto,
achamos necessário ressaltarmos que tal proposta deve estar de acordo com previstos no Estatuto
da Criança e do Adolescente.

Artigo 8”, Incumbe o Executivo a inspecionar, drenar, cobrir ou aplicar larvicidas em "pontos de
acúmulos de água subterrâneos". A questão mais importante deste artigo parece ser que ele não faz
distinção entre os pontos subterrâneos de acúmulos de água que são de reSponsabiIidade pública e
aqueles de responsabilidade privada (por privada, entendendo ainda aqueles que são ou estão em
áreas sob concessões públicas). Entendemos que caberia, ao Executivo inspecionar todos os pontos
subterrâneos de acúmulos de água, ou seja tanto os públicos quanto os privados, mas drenar, cobrir
ou realizar controle Iarvário apenas dos pontos públicos. Quanto aos pontos privados, caberia ao
Executivo a fiscalização, orientação e autuação quando constatada infração sanitária, já que a
responsabilidade de eliminar o acúmulo de água seria seus proprietários, conforme já previsto em
outros instrumentos legais (Lei Municipal nº 13.725/04).

III - Artigos cujo conteúdo já é tratado por outras legislações

Artigo 3º, autoriza o Executivo a intimar os proprietários de imoveis para a erradicação de focos de
vetores e, caso as medidas não sejam tomadas, ao agente público ingressar em imóveis inabitados,
abandonados ou terrenos. Essas ações já são regulamentadas por legislação específicas (Lei

Municipal nº 16.273/15) .

iV - Artigos com ressalvas técnicas

Artigo 5º, autoriza o Executivo, excepcionalmente, a aterrar lagos ornamentais até 10 mº, bacias de
Chafarizes, e fontes quando identificados focos de vetores com areia ou outro material inerte. Não nos
parece adequado, do ponto de vista do controle vetorial, aterrar Chafarizes, bacias e fontes com areia.
Devido as caracteristicas fisicas da areia, como granulometria, por exemplo, o preenchimento de
qualquer uma dessas estruturas arquitetônicas com esse substrato não impediria a proliferação
vetorial, pois sempre haveria desníveis no preenchimento e formação de pequenas poças que
serviriam de ponto de postura de ovos. Parece-nos, ainda, pouco factível (se não impossível), o
preenchimento completo e regular de tais estruturas arquitetônicas com esse material. Alem disso, a
adoção de tal medida pode passar uma falsa impressão de segurança, fazendo com que, os
proprietários, responsáveis e/ou agentes'públicos negligenciem a manutenção de tais locais após o
aterramento. Entendemos que a medida mais efetiva que deveria ser adotada para essas estruturas e
a manutenção de seu funcionamento ou a-'drenagem constante (uma vez por semana) da água
acumulada. No caso de lagos, o povoamento com peixes Iarvófagos possivelmente seria uma melhor
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Folha flº (º' º] do Proc. ,
,

' “ª““ ªº“ "*“ºº'Mºªº '“" '>'
No (zi-cm zo tg »» ºº ºªºlfªª ªmª0 “ªªªlea-'
”'"—"332755? “'Qll'a x

' "à &“ Wºw” Janainahul Soul—

iir.1o1.o75-ssi>.1_z ”
' “ªº" ª fam“— mºª“ “º nr???”"SXJ ª

solução e de maior valor ecológico. Portan o ugerimosque o texto do Artigo seja alterado passando
a atribuir ao Executivo a função de fiscal ar lagos ornamentais até 10 mº, bacias de chafarizesí e
fontes e a adotar medidas para sua drenª em no caso das estruturas públicas e'exiglr a adoção de
tais medidas, no caso das privadas.

'

O PL 99/2016, de autoria do Ve'readorlGilberto Natalini, apresenta vários aspectos positivos,
como o Artigo 1º, que permite ao executivo adotar as medidas propostas "em caráter facultativo e
temporário", portanto permitindo que ações importantes, como as citadas no Artigo Sº, que refere—se a
leilões de veículos da frota própria, fora de uso; sejam realizadas de forma mais ágil em períodos de
emergência em saúde pública, Outro aspecto positivo do projeto é a permissão e o regramento do
uso de "Aeronaves Pilotadas Remotamente (RPA)" ou "Drones". Também parece-nos positiva as
iniciativas previstas no Artigos 4º e 7ª, que permitem ao Executivo celebrar convênios com outras
instituições governamentais e ONG e SAB para aumentar os esforços colaborativos para o
enfrentamento de emergências em saúde pública e estimular a participação “popular em mutirões de“

limpeza de lixo.

Por fim manifestamo-nos favoravelmente ao prºsseguimento do Projeto de Lei mas, pelas
razões expostas, sugerimos o veto ao artigos Sº e” a alteração do artigo 89 para que fique clara a

responsabilidade do responsável legal pela drenagem e a aplicação de medidas de controle e que
cabe ao Executivo realizar campanha de esclarecimentos e a inspeção desses locais nas atividades do

Programa Municipal de Vigilância e Controle das Arboviroses. Com esse objetivo sugerimos abaixo
nova redação para o artigo.

Artigo 8º. 'Os responsáveis legais por estabelecimentos e locais onde haja a possibilidade de
acúmulo de água em locais de difícil acesso em edificações, como poçosde elevadores, túneis de
serviço, passagens subterrâneas, poços de recalque de lençol freático, entre outros são responsáveis
por adotar as medidas necessárias para evitar que esses locais possibilitem a proliferação de vetores
tais como, drenagem, impedirá entrada de água ou aplicação de larvicidas.

5 1º — O Executivo realizará campanha de esclarecimento quanto à necessidade de que este locais
sejam inspecionados periodicamente para verificar o acumulo de água e a que sejam adotadas as
medidas de controle necessárias para evitar o acúmulo de água e a proliferação de vetores.

& 2º - Os próprios municipais que& possuem os locais referidos no caput deverão ser objeto de
inspeção no prazo de3 meses a contar da aprovação da presente lei.

r. Eduardo de Masi
Analista em Saúde VII - Biologia

Coordenadordo ProgramaMunicipal de Vigilância e Controle de Arboviroses
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Fºma no º?) do Proc.
No 0h“0x de 20 “é

Aparecido Ferreira
Prefeitura do Município de Sã Paulao1o7s-SGP12

Secretaria Municipal da Saúde
Coordenaçãode Vigilância em Saúde

Folha de informação nº 16
> ' L:

<.
, muna "WML-m gbª—, vgªs

JanainaM. Sonia
' RFname

Do Processo nº 2017-0.0857.966—4 em 13/06/2017
'

(:ovzsw

A Assessoria Técnica — COVISA
Sra. Assessora

Atendendo ao solicitado à folha nº 12, devolvemos o presente para prosseguimento.

São Paulo, 13 de junho de 2017.

Rosa Maria D as Nakazaki
Gerente do Centro d Controle de Doenças

C V SA/SMS

Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA
Centro de Controle de Doenças
:rogs.Mªmãe:? Vigglilâgãia %Controle de Arboviroses Úmvlga PREFEITURADEuaanasael — Anar '

Vila Buarque—São Paulo— SP- CEP 01221—010 ' '

coounsnnçloDEM SAO PAULOTel: 3397— 8307 / 8308 / 8373 VIGILANCIA em SAÚDE SAÚDEwww.prefeitura spgovErr/covísa
W;

M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 99



ch '

No_ºL______—ºiºi de 20_L_6_
Aparecidoerrreira

“,“
RF 101.075--SGP12

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde
Coordenação de Vigilância em Saúde

, . &

L;) L,, “AMJ

Folha de Informação nº 17
Do processo nº 2017—0.085.966—4

.

em 19/06/2017 (a)
AP).

Interessada:Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 99/16, de autoria do Legislativo, q estabelece
programa de ações ao mosquito, no território do Município de São

i

S.M.S-G
Assessoria Parlamentar

Em atenção à solicitaçãoda Assessora Especial do
Gabinete do Prefeito à folha 10, retornamos o preSente com a manifestação
da Coordenação do Programa Municipal de Vigilância e Controle das
Arboviroses, desta Coordenação,'à folha 13 à 15 com a qual concordamos.

São Paulo, 19 de Junho de 2017

LM%WCRISTINA E IK MARUYAMA SHIMABUKURO
Coordenadora de Vigilância em Saúde

COVISA-SMS

Rua Santa Isabel, I8I -Vila Buarque - São Paulo . SP - CEP om: . ooo ,

'

P&EFEITURA DE
Tel.: 3397-8202 1 3397-8350 « ÚBÚVISB SÃO PAULÓ
www.prefeita:ra.sp.gov.br!covisa 5553231513: smp:

'
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PREFEWURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA s WIBEnº 6 5 do Proc-

SÃO PAULO Assessoria Parlamentar NºSLLLL.Edde 20 “

, Aparecndo Ferreira
SAUDE RF. 101.075-SGP.12 ,

Folha de informação nº "
i

Do Proc. nº 2017.0.085.966—4 em 20.06.2017 a) (“& ,».»

_ _l/Wlliam Hélio de Souza
RFl729753

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 99/16, d autoria do Legislativo, que estabelece
programa de ações emergenciais para o combate ao Aedes
aegypti: “Guerra ao mosquito", no território do Municipio de São
Paulo. Pedido de subsidios.

A
SGM - ATL
Senhora Assessora Especial

Em atendimento a solicitação de V. Sra., a matéria em
pauta foi encaminhada para pronunciamento da Área Técnica competente desta
Pasta.

A assertiva elaborada pela Gerência do Centro de
Controle de Doenças da Coordenação de Vigilância em Saúde (COVISA),
juntadas às fls.13/14 e 15, considera relevante o mérito da proposta, entretanto,
reconhece a necessidade de adequações, conforme sugerido, veto ao artigo 5º e a
alteração ao artigo 8º.

Razão pela qual, nesta oportunidadeàhsomo_fayorãyeisvao
prosseguimento do Projeto de Lei em comento. " ” º ' | “ ."

São Paulo, 20 de junho de 2017

Wilson Modes o Pollara
Secretário Municipal da Saúde

SMSG
BHFB/whs &/x....

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223—01O

M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 101



,e“

aegue: juntaoojdmsta datª/documentou;
e papel e informação mbrícadowsob temeu?)
n'_la____.__.,,._Em.àb_./_Qf£_làç,%3
InamarAivezz df:— Sansa Jr.
RF 101.204-SGP-12 V
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Folhl n' é) ,...-“é)_“....

praca,so nºU/ ' O” 7 [jª IC
&

“" immer Alves (,e Sousa Jr
CÁMARA MUNICIPAL DE ”01.2” Í “'ª'/,JÇJÃ/

PARECER Nº 107?Áoj; A COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 099/16.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini, que estabelece
programa de ações emergenciais para o combate ao Aedes aegypti: "Guerra ao mosquito",
no território do município de São Paulo e dá outras providências.

A propositura, em suma, autoriza o Executivo a adotar medidas excepcionais e

ações emergenciais para intensificar o combate aos criadouros e focos do mosquito Aedes
aegypti ou de qualquer outro vetor de interesse sanitário em circunstâncias epidêmicas.

Segundo o autor, a propositura visa oferecer resposta a terrível crise de saúde
pública provocada pelas epidemias de dengue, febre chikungunya e zika, as quais tiveram
trágicas consequências para a população.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade do projeto de lei.

Ante o exposto, considerando o caráter meritório da proposição no sentido de evitar
riscos à saúde pú ica e ao meio ambiente, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
MeioAmbiente ni esta-se favoravelmentea sua aprovação.

I),/_,

Sala da Comissã de olítica U
'

na, MetropolitanaeMeio Ambiente, em >“? IU &; fºi?! 4—

Z”,/ ..

Souza Santos
Presidente
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PL 099/2016 ,ÍagºdHl — — -
PARECER ' DA COMISSAO DE ADMINISTRAÇAO PUBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 099/2016.

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini,

estabelece programa de ações emergenciais para o combate ao Aedes aegypti: “Guerra ao

mosquito”, no território do municipio de São Paulo e dá outras providências.
De acordo com a propositura, o Executivo fica autorizado a adotar medidas

excepcionais e emergenciais abaixo elencadas para intensificar ações efetivas de combate

a vetores de interesse sanitário em circunstâncias epidêmicas:
Usar drones para observar, registrar e intervir na inspeção e fiscalização de
imóveis a fim de detectar a ocorrência de focos de criadouros de vetores.
intimar proprietários dos imóveis a executar providências que erradique os
focos de criadouros de vetores e manter os locais livres de infestação
destes.
Celebrar convênios com as forças armadas, polícia militar, instituições de

ensino superior, universidades públicas ou privadas, organizações não

governamentais, OSClPs e órgão públicos da União e Estado, com o

propósito de ações conjuntas supervisionadas e oficializadas para
enfrentamento de epidemias ou situações emergenciais de saúde pública.
Aterrar lagos ornamentais de até 10 mº, bacias de Chafarizes e fontes
públicas e privadas, quando identificados como foco positivo de vetores.
Leiloar os veículos próprios da frota, postos fora de uso e demais materiais
inservíveis há mais de 02 (dois) anos, independentemente de conclusão de

processos administrativos em curso.

Realizar mutirões de limpeza de lixo, convidando ONGs e associações de
bairro.

Realizar campanha para se inspecionar e drenar ou cobrir ou aplicar
Iarvicidas em pontos de acúmulo de água subterrâneos.
Garantir o acesso de dados cadastrais dos proprietários de imóveis aos
serviços de vigilância em saúde.
Garantir o assessoramento juridico a'gil às unidades regionalizadas de
serviços de vigilância em saúde, a fim de propiciar o pronto atendimento das
demandas jurídicas pertinentes, nas situações declaradas de emergências
sanitárias.

Em sua justificativa, o autor argumenta que a gravidade da situação impõe a
tomada de ações excepcionais e emergenciais e que o projeto de lei vem oferecer a

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camara sg govbr
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resposta do Legislativo a terrível crise de saúde pública provocada pelas epidemias de

dengue e febres chikungunya e zika, com trágicas consequências para a população,

sobretudo a mais carente.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela LEGALIDADE da propositura.
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente encaminhou um

pedido de informação ao Poder Executivo a fim de subsidiar o seu parecer sobre o projeto

de lei. O Poder Executivo, através de suas Secretarias, exarou a seguinte
manifestação:

“O PL 99/2016, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, apresenta vários

aspectos positivos, como o Artigo lº, que permite ao executivo adotar a 5 medidas

propostas “em caráter facultativo e temporário”, portanto permitindo que ações importantes.

com as citadas no Artigo 6º, que refere-se a leilões de veículos da frota própria, fora de uso,

sejam realizadas de forma mais ágil em períodos de emergência em saúde pública. Outro

aspecto positivo do projeto é a permissão e o regramento do uso de Aeronaves Pilotadas

Remotamente (RPA)' ou 'Drones'. Também parece-nos positiva as iniciativas previstas nos

Artigos 4º e ?º, que permitem ao Executivo celebrar convênios com outras instituições

governamentais e ONG e SAB para aumentar os esforços colaborativos para o

enfrentamento de emergências em saúde pública e estimular a participação popular em

mutirões de limpeza de lixo.

Por fim, manifestamo-nos favoravelmente ao prosseguimento do Projeto de Lei,

mas pelas razões expostas, sugerimos o veto ao artigo 5º e a alteração do artigo 8º para

que fique clara a responsabilidade do responsável legal pela drenagem e aplicação de

medidas de controle e que cabe ao Executivo realizar campanha de esclarecimentos e a

inspeção desses locais nas atividades do Programa Municipal de Vigilância e Controle das

Arboviroses".
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se

FAVORAVELMENTEà aprovação do projeto de lei.

Segundo o Boletim Epidemiológico — Vol. 48, emitido pela Secretaria de

Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde, comparando-se os anos de 2016 e 2017,

houve um grande decréscimo na incidência dos casos de dengue, chikungunya e zika

(Ministério da Saúde. Boletim epidemiológico — vol. 48 — nº 29. Disponível em <

http:/lportalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/15/2017-028—Monitoramento-
dos-casos-de-dengue-—febre-de-chikungunya-e-febre-pelo-virus-Zika-ate-a-Semana-

Epidemiologica-35.pdf>. Consultado em: 18/09/2017).
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M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 106



— «ºt
,. — l.' "'.“ LT:. "T“?“ "'. 4

_ *

ue«f«1«i;;
"..”

« CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO m: (sua ée
Giz—«skgÃ

:.

PL 099/2016 RF 200-323 « S—«L' '

Brasil Estado de São Paulo
“”I

ª

2016 2017 2016 2017

Dengue 1.442.208 219.040 194.855 7.457
Chikungunya 261.645 171.930 3.805 790

Zika 211.487 15.586 5.017 334

Total 1.915.340 406.556 203.677 8.581

A situação epidemiológica atual é menos preocupante do que da data da
sugestão da propositura. Entretanto, o vetor dessas doenças não está erradicado, podendo
ocorrer outro surto em qualquer ano.

Medidas preventivas devem ser adotadas sistematicamente e, em casos
excepcionais, de forma mais contundente, em favor da saúde da coletividade.

Pelo exposto, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública é
FAVORÁVEL ao projeto de lei.

Sala da Comissão de Administração Pública, em Áç/I/ 0 (I J'

TONINHO *PAIV

presidente

Bjs!/(ccºwt / (3 ») é / l l
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ni PL 099/2016

PARECER CONJUNTO Nº Mªlªi Zola— DAS COMISSOES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL, TRABALHO E MULHE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI
099/2016.

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre vereador Gilberto Natalini, estabelece programa de
ações emergenciais para o combate ao Aedes aegypti: "Guerra ao mosquito", no território do municipio
de São Paulo e da outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, exarou parecer pela legalidade.

A propositura visa O enfrentamento das epidemias de dengue, febre chikungunya e zika na cidade de
São Paulo, autorizando o Executivo municipal a adotar medidas e ações emergenciais para intensificar
o combate aos criadouros e focos do mosquito Aedes aegypti, ou de qualquer outro vetor de interesse
sanitário em circunstâncias epidêmicas. No âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho
e Mulher, quanto ao mérito que devemos analisar, entende-se que O presente projeto e meritório e
deve prosperar, sendo O parecer favorável.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como esta' condizente com os
referendos legais de conduta fiscal.

PortanT,
O parecer é favorável.

Sala das Comissões Reunidas, “A, “v Q—OIÁ

DE SAÚDE, PROMOÇÃOSOCIAL, TRABALHO E MULHERCOMISSÃo

RUTE COSTA

MILTON FERREIRÁ &

GILBERTO N SCIMENTO

, .

JULIANA CARDOSO SANÉÉÉOMFIM

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

JAinTATT'o

ATÍLIO FRANCISCO (ff

,, :,, ,: AURÉL!
Á/ f '»

, ,.

,.”!

ÓTÃ
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Folha nº 71
Processo nº 01-99-2016
EIaineGavioIi _[
RF.:100.465 (“í/m

KIKA
MUNICIPAL DECA

S 0 PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO:AUDIÉNGIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipai de São Paulo

DATA: 18/12/2017

OBSERVAÇÓES:

. Notas taquigráficas sem revisão

. Suspensão
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Folha 72
Processo nº 01 -099-2016
Elaine Gavioli [
RF.: 100.465 (”&V *)K.)

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Boa tarde. Com a presença dos
Vereadores Gilson Barreto, V ce-Presidente da Comissão de Administração Pública, o
Vereador Police Neto. o Vereador Zé Turin, declaro abertos os trabalhos da 28ª audiência
pública da Comissão de Adminiszração Pública do ano de 2017.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara
Municipal de São Pei JIO, no endereçoW, link auditórios on-Iine, íntegra
da transmissão dessa audiênca pública estará disponível ao público em geral no portal do
Câmara Municipal de São Pauio.

Essa audiência pública tem a finalidade de discutir os projetos de lei, de Vereadores
desta Casa e do Executivo. Essa audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade do
dia 16 de dezembro, e ainda nos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S.Paulo.

Peço ao nobre Vereador Gilson Barreto que faça a leitura da pauta.
O SR. GILSON BARRETO — Item 1, PL 61/2015, do nobre Vereador Toninho

Paiva. Dispõe sobre <> aproveitamento das águas subterrâneas provenientes da escavação do
solo para a execução de fundações ou de pavimentos no subsolo e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Antes de passar ao processo de votação,
também quero anurciar a presença do Dr. Álvaro Carvalho, Assessor Parlamentar da
Secretaria Municipal de Saúde.

Em discussão. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública.
O SR. GILSON BARRETO — Item 2, PL382/2016, do nobre Vereador Natalini.

Dispõe sobre as salvaguardas para evitar colisões de pássaros com superfícies de vidro que
discrimina.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 382, do Vereador
Gilberto Natalini. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL
382/2016.

O SR. GILSON BARRETO — Item 3, PL 52/2017, do nobre Vereador Ota e nobre
Vereadora Janaina I,. ma. Institu como política pública o programa educacional de residência
às drogas e violência no munzcipio de São Paulo e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 52/2017. Não ha
oradores inscritos pa'e discutir. Dou por realizada a audiência pública do PL 52/2017.

O SR. GI ..iSON BARRETO — Item 4, PL 176/2017, da nobre Vereadora Rute Costa.
Dispõe sobre a priorização dos investimentos em ensino nas áreas periféricas com
demonstrado déficit da atendirr'e'to público no setor do ensino.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 176/2017, da
Vereadora Rute Cosza. Não há oradores inscritos para discutir. Dou por realizada a audiência
pública do PL 176/20'Iõ.

O SR. GILSON BARRETO - Item 5, PL 221/2017, do nobre Vereador Claudio
Fonseca. Dispõe sozire a instituição dos centros de prevenção e reabilitação das doenças
profissionais.

O SR. PRESIDENTE «(Toninho Paiva) — Em discussão o PL 221/2017, do Vereador
Claudio Fonseca. Não há oradores inscritos para discutir. Dou por realizada a audiência pública
do PL 221/2017

O SR. GILSON BARRETO — Item seis, PL 274/2017, da nobre Vereadora Adriana
Ramalho. Dispõe sobre a disponibilização dos locais de descanso para os profissionais de
enfermagem nos equipamentos de saúde no municipio de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 274/2017, da
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Vereadora Adriana Ramalho.

Tem a palavra, para discutir, o Sr. Jeferson Capone, por três minutos.
O SR. JEFERSON CAPONE —- Boa tarde a todas e a todos. Cumprimento a Mesa.

Mais uma vez reforçando o projeto de lei da Vereadora Adriana Ramalho, que visa o projeto
onde os profissionais de erfernagem tenham um espaço digno para a sua realização e
descanso, da mesma forma que é bom lembrar e ressaltar que o médico tem esse espaço
digno. Então estamczs. aqui para pedir, mais uma vez, o apoio da sociedade, dos nobres
Vereadores, para esse projeto que é digno, não só para o profissional de enfermagem, mas
para toda sociedade, porque o impacto é direto na vida das pessoas.

Peço, mas uma vez:, o apoio de todos. Agradeço mais uma vez o convite e tenho
certeza de que a eriiermage'n unida vai conseguir esse espaço, unida vai continuar lutando
pela vida da população e da sociedade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos, Sr. Jeferson. Tem

a palavra a Sra. Andreia Aparecida Teixeira.
A SRA. ANDRE A APARECIDA TEIXEIRA — Estou aqui para defender esse

projeto de lei porque sou reprisesentante da enfermagem. Estou cansada de ver meus colegas
descansando em expurgos porque não tem um espaço decente para fazer o seu descanso e a
sua alimentação. Não estamos pedindo nada mais, não e aumento de salário e nem nada,
estamos pedindo digi' idade para exercermos as nossas funções e o nosso descanso.

É triste estarmos aqui pedindo isso. Isso deveria ser automático, esse direito do
trabalhador, principa nente ca enfermagem, onde esse profissional passa 24 horas ao lado
paciente e o momento que ele tem para fazer a sua refeição ou seu descanso, ele não tem um
lugar digno para fazer isso. Ele, no máximo tem um banheiro para ir e wse ele demora muito
nesse banheiro já tem outra pessoa querendo utilizar e nem isso ele pode utilizar porque ele
não tem um banheiro privado para ele. Muitas vezes ele tem que dividir o banheiro com o
paciente. Não temos; nada contra o paciente, mas acho que como profissionais, como outras
classes que tem o set espaço cara descanso, acho que é um direito da enfermagem ter esse
espaço.

O SR. PFiIEíSIDEM'lE (Toninho Paiva) — Anuncio a presença da Vereadora Patrícia
Bezerra, a quem solicito a gentileza para que de continuidade à leitura da pauta.

O SR. (ÍEILSON BARRETO — Sr. Presidente, V.Exa. deu como realizada a
audiência do projeto anterior?

O SR. PFIEíSIDEh TIE (Toninho Paiva) — Nobre Vereador Gilson Barreto, realmente
houve um lapso dessa Presidência, mas dou por realizada a audiência pública do PL 274, da
Vereadora Adriana Ramalho.

A SRA. PATRIC A BEZERRA — Item 7, PL 296/2017, de autoria do Vereador
Gilson Barreto, que estabeleze diretrizes para a implantação do Cursinho Solidário nas
unidades dos Centros Educacionais Unificados do municipio de São Paulo e dá outras
providências.

O SR. PRESIDENTE «(Toninho Paiva) — Em discussão o PL 296/2017, do Vereador
Gilson Barreto. Não há oradores. inscritos para discutir. Dou por realizada a audiência pública
do PL 296/2017.

A SRA. PATRICIA BEZERRA — Item 8, PL
/2017, de autoria da 'i'ereadoi'a Rute Cardoso, Vereador Toninho Vespoli e Vereador Jair Tatto,
que dispõe sobre a adesão a “ªaixa elemento incentivado do Imposto Sobre Transmissão de
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Bens Imóveis, ITBI, r a aquisição do primeiro imóvel.
O SR. PRESIDENTE «[Toninho Paiva) - Em discussão o PL 306/2017.
Tem a palavra para ciscutir o Sr. Marcos Rogério Oliveira dos Santos, da Secretaria

da Fazenda.
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA DOS SANTOS — Nobres Vereadores, em

nome do Secretário (Saio Megale, apresento as nossas cordiais saudações.
O PL 1306/2017 apresenta dois problemas. O primeiro relativamente à

praticabilidade, ou seja, a efetivação da lei. Tecnicamente, para a administração tributária é
muito difícil definir c: que é o primeiro imóvel do adquirente, uma vez que não há como a
administração tributária realizar pesquisas em cartórios de registro de imóveis no país inteiro e
também não consta nas declarações de renda de pessoas físicas os imóveis que já foram
alienados dos contrilwintes. E, paralelamente a isso, entendo em projeto de lei teve em vista
uma justiça fiscal, purém ele acaba tendo algumas omissões que pode ser que essa justiça
fiscal não venha a ser cumprida. Especificamente há o caso de um contribuinte que tenha 50
imóveis inscritos em nome de uma pessoa jurídica e venha a adquirir um imóvel no valor de 15
milhões de reais, ele terá direito :a esse parcelamento.

Então a nossa crítica é que esse projeto não contém critérios quantitativos para se
realize a justiça fiscal, ou seja, não há limitação do valor venal do imóvel, não há limitação das
prestações mínimas e máximas, razões pelas quais nos requeremos que não seja dado
seguimento a esse projeto de lei.

Obrigado
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Continua em discussão. Não há mais

inscritos para discutir: Dou por encerrada a audiência pública do PL 306/2017.
A SR. PATRICIA BEZERRA — Item 9, PL 323/2017, de autoria do Vereador Caio

Miranda Carneiro, que dispões sobre o apoio ao desenvolvimento de desporto universitário no
âmbito municipal do município «:e São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 323/2017. Não há
oradores inscritos para discutir Passemos ao processo de votação. Dou por realizada a
audiência pública do PL 323/2017.

A SRA. lF'ATRICIA BEZERRA — Item 10, PL 343/2017, de autoria do Vereador
Toninho Vespoli, que altera :) nciso IV, do artigo 6º, da Lei 13.697, de 22 de dezembro de
2003, que dispõe sºfre a criação do programa de transporte escolar municipal gratuito VAI e
Volta, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 343/2017. Não há
Vereadores inscritos para disculi'. Damos por realizada a audiência pública do PL 343/2017.

A SRA. PATRICA BEZERRA - Item 11, PL 368/2017, de autoria também do
Vereador Caio Mira'lda Carneiro, que dispões sobre logistica reversa de resíduos eletro-
eletrônicos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 368/2017. Não há
Vereadores inscritos para discutir. Damos por realizada a audiência pública do PL 368/2017.

A SRA. PATRÍCIA BEZERRA — Item 12, PL 611/2017, do Executivo, que dispõe
sobre a outorga e concessão para confecção, instalação e manutenção de elementos
mobiliários urbanos que eSpec fica, a título oneroso, com exploração publicitária, bem como
altera o artigo 22 da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006.

O SR. JCSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, eu tentei no processo encontrar a
data da realização »:a primeira audiência pública, esse é um tema que eu tenho tentado
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contribuir, e não encontrei a data em que a gente realizou os debates da primeira audiência
pública dessa matéria, De qrcalquer maneira, estou nessa para a gente fazer o debate
necessário, mas ia tentar buscar, para economia processual, os debates que foram realizados
na primeira, inclusive para facilitar o debate.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É regimental a sua colocação. Aí está o

processo e eu acho que não está instruído em primeira.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É exatamente essa a abordagem que eu fiz, porque,

na realidade a gente ainda não tem as notas taquigráficas do primeiro debate, por isso que eu
perguntei se já tinha sido realizado ou não o primeiro debate, porque na medida em que
quando você olha o processo, no processo a gente ainda não...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Eu solicito de V.Exa. e dos demais se
podemos deixar para o último item esse debate, para dar prosseguimento. (Pausa)

Por favor, o próximo projeto da pauta.
A SRA. PATRÍCIA BEZERRA — Item 13, PL 621/2017, de autoria do Vereador

Milton Leite, Fábio Riva, José Police Neto que estabelece normas especiais para a reforma de
imóveis na área central destinadas à Habitação de Interesse Social, Mercado Popular e dá
outras providências.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, esse é o mesmo questionamento
que faço do primeiro, sou autor. Só se por um lapso de memória não fui avisado que aconteceu
a audiência pública, até para fazer a sustentação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Com a concordância de V.Exa., nós
deixamos para o final da pauta para poder conversarmos sobre isso.

Próximo item da pauta.
A SRA. PATRÍCIA EEZERRA - Item 14, PL 622/2017, de autoria do Vereador

Milton Leite, José Pclice Neto e Fábio Riva, que dispõe sobre a regularização fundiária dos
empreendimentos habitacionais promovidos pelo Poder Público do municipio de São Paulo e
dá outras providências.

O SR. JOSÉ POLICE. NETO — Da mesma forma, Sr. Presidente, esse é daqueles
projetos que como seu autor, esperava o debate.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — E da mesma forma, pedimos sua
compreensão para deixarmos para o final da pauta.

Próximo projeto da pauta, Vereadora Patrícia Bezerra.
A SRA. PATRÍCIA BEZERRA — Item 15, PL 716/2017, do Executivo, que atualiza

os valores unitários de metro andrado de construção e de terreno previstos na Lei nº 10.235
de 16 de dezembro de 1986.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão.
O SR. JOSÉ POLICE; NETO — Pela ordem, Sr. Presidente. Esse é um pouquinho

mais grave, porque cuando fizemos a audiência pública não teve a presença de ninguém do
Executivo para explicar o projeto. Como temos um auditor fiscal no dia de hoje, ele pode nos
contar uma questão essencia. que há dentro dessa matéria.

O projeto chegou a esta Casa sem dizer qual vai ser o índice que será aplicado no
reajuste da Planta Genérica. Como temos um representante do Secretário da Fazenda
podemos ter finalmerte uma informação que é essencial para aprovar a nova Planta Genérica
de Valores. Qual é o índice que a Prefeitura optou para essa correção, porque o indice não
está dentro do processo legisíativo?

E lembrando que na primeira audiência pública não houve a presença de nenhum
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dos técnicos como o Sr. Marcos Rogério, que desta vez está presente. Mas, na primeira
audiência pública ate solicitamos ao Presidente que não desse por realizada a audiência
pública, não porque eu não quisesse o debate, mas porque infelizmente ninguém do Executivo
esteve para prestar nenhuma informação.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Sr. Marcos, o senhor poderia nos dizer
suas observações sobre a Secretaria da Fazenda?

O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA DOS SANTOS — Pois não. O PL 716, na
verdade, fez uma atualização de valores uniforme, ou seja, linear no percentual de 3%. Ou
seja, a Planta Genérica de Valores, tanto nos valores de terreno, quanto nos padrões de
construção, estão sendo atualizados em 3%.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu vou tomar a fazer a pergunta: qual o índice que
foi decidido pela autoridade executiva? Eu poderia ter colocado 30%, 50%, mas eu tenho de
utilizar um índice oficial. Qual () ªndice oficial que foi capturado pela Prefeitura para determinar
a correção de 3? Porque, por dversas vezes, a gente recebeu, “não, foi 3, foi 3." Tá bom, mas
qual foi o índice utilizado? Não vejo tanta dificuldade de encontrar um índice para dizer “usei o
IGPM, usei o IPCA". Eu só estou pedindo o indice, porque quando a população nos questiona,
eu falo: “pegamos o indice oficªaê produzido pela Fundação Getúlio Vargas”, “pegamos o índice
oficial produzido pelo IBGE". O que eu não consegui ainda de resposta do Executivo é aonde
se buscou o índice para dar 3% só isso. Qual é o índice que foi utilizado?

O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA DOS SANTOS — Bom, essa informação eu
não tenho, mas ouvi que é o IPCA.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, eu prefiro que a gente suspenda,
pelo menos esse projeto, para chegar ao índice ou índices que nos deram os 3% por uma
questão de proteção do processo legislativo, porque escutei falar que foi um índice para
aprovar a correção da Planta Genérica. Eu acho que não é adequado e nem saudável para o
Executivo, que nos remeteu, nem para nós, que vamos aprovar.

O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA DOS SANTOS — Caro Vereador, eu não
participei desses trabalhos, então eu não posso dar...

O SR. JOSÉ POLICE NETO —— Desculpa, não é uma crítica, é só para não
falharmos dentro do processc legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vereador José Police Neto e senhor
representante da Secretaria de Fazenda, poderemos deixar aqueles três projetos que já
colocamos aqui para que parernos e realmente conversemos para ver qual o caminho iremos
tomar.

Então, próximo projeto da pauta, Vereadora Patrícia Bezerra.
A SRA. PATRÍCIA BEZERRA - Sr. Presidente, ainda com relação ao Projeto 716,

eu só queria tirar uma dúvida com o representante da Secretaria, quando se diz linear, se diz
que vai aplicar de forma uniforrre para toda a Cidade?

O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA DOS SANTOS — Para toda, isso, isso.
A SRA. PATRÍCIA BEZERRA — Ou seja, não se tem também nenhum critério de

justiça com relação à progressividade?
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA DOS SANTOS — É

diferenciação de reajuste entre os valores.
A SRA. PATRÍCIA BEZERRA — Entendi.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Registramos a presença do Vereador

Antonio Donato. Próxamo projeto da pauta, Vereadora Patrícia Bezerra.

, não houve
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A SRA. PATRÍCIA BEZERRA — PL 741/2017, de autoria dos Vereadores Milton

Leite e José Police Neto, que dispõe sobre contrapartidas a serem adotadas por novos
empreendimentos no municipio de São Paulo em relação à área de segurança e prevenção
contra incêndios e da' outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão.
Tem a palavra o Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Esse também está em segunda audiência?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Toda a pauta, Vereador.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O senhor tem algo a dizer?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Não, são projetos fundamentais, mas para esse

debate temos de convocar minimamente a Secretaria de Licenciamento, porque levar à
segunda votação, eu. como autor, quero o compromisso de sanção e buscar de fato que as
regras que a gente consiga aprovar de fato sejam implantadas pela Cidade. Por isso, o esforço
que faço junto ao senhor, Presidente, é que até o fim da sessão consigamos capturar os
importantes técnicos da Secretaria Municipal de Licenciamento para que eles possam junto
conosco debater essa matéria.

A audiência pública se traduz num ambiente poderoso para debate das matérias,
não é uma questão de cumprimento de formalidade. Por isso pedi para deixarmos para um
pouco mais frente, para que possamos, ao debater com o Executivo, cumprir a formalidade,
mas também agregar informações poderosas do processo legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Sim, V.Exa. está coberto de razão e vou
pedir a concordância de V.Exa. e de todos para que possamos deixar para o final para
voltarmos a falar sobre essa matéria.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Agradeço muito, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Registro a presença do Secretário de

Obras, Marcos Penido. Por favor, já tome posição aqui na Mesa. Registro também a presença
do Vereador Aurélio Nomura, Líder do Governo nesta Casa.

Próximo projeto da pauta.
A SRA. PATRÍCIA BEZERRA — Item 17, PL 785/2017, de autoria do Vereador

Camilo Cristófaro, que altera a Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, a Lei nº 15.244, de
26 de julho de 2010 e estabelecem mecanismos de denúncia sobre o descarte irregular de
resíduos e respectivas sanções no Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTES (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 785/2017. Não há
oradores inscritos para discutir Passemos ao processo de votação. Dou por realizada a
segunda audiência pública do PL. 785/2017.

Os próximos projetos da pauta estão em primeira audiência pública.
A SRA. PATRÍCIA BEZERRA — Item 18, PL 484/2015, de autoria do Vereador

Natalini, que dispõe sobre a proibição de se alimentar pombos urbanos (columba livia
variedade doméstica) no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está inscrito para discutir o Sr. Costa,
representante da Covisa, biólogc.

O SR. COSTA — Boa tarde, Mesa. Boa tarde a todos os presentes. Li a respeito do
projeto de lei e verifiquei o seguinte: ele tem algo que já está previsto no Código Orçamentário
Municipal no tocante» à proibição de se estabelecer condições propícias à proliferação de
pombos e qualquer outro tipo de praga, animais sinantrópicos.
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No âmbito do imóveã, compete ao proprietário manter esse imóvel em condições

sanitárias que impeçam a proliferação de qualquer animal sinantrópico que traga risco a
coletividade. Esse projeto vai nesse sentido, mas tem o seguinte problema: quanto à
alimentação de pombos em vias ou logradouros públicos, como se dará essa fiscalização e
como se dará, entre aspas, a punição desse indivíduo que faz esse procedimento de alimentar
os pombos em vias públicas?

Geralmente, pelo que acompanho e pela experiência que a gente tem há longa
data, o que ocorre é que normalmente são pessoas de idade avançada, pessoas solitárias,
muitas vezes, que moram de fato sozinhas, foram abandonadas pelas famílias e tem como
passatempo esse hábito de alimentar esses animais. Então, como é que vai se dar essa lei,

nesse contexto? Como será essa abordagem junto à esse individuo, que está na rua, que está
fazendo esse processo de alimentação, propiciando a proliferação da população de pombos no
município. Essa proliferação ela. além dos problemas causados á saúde pública, ainda tem o
problema de que as fezes ácidas dos pombos prejudicam marquises, monumentos históricos,
pinturas de veiculos, prédios, etc... Então tem todo um problema ai que realmente precisa ser
visto, mas a meu ver preciso ser aprimorada essa situação. Como fazer a abordagem junto ao
individuo que está em logradouro público e não no seu imóvel. No imóvel tudo bem, o código
sanitário do Município dá conta, mas a pessoa que está isolada na rua, na praça, no
logradouro, como é que se dará essa abordagem. A meu ver precisa ser aprimorado nesse
senndo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a colaboração. Para discutir
o PL 484, tem a palavra o Sr. Marcelo Morgado.

O SR. MARCELO MORGADO — Boa tarde a todos. Sou do Gabinete do nobre
Vereador Natalini, proponente desse projeto. Achei muito interessante as ponderações do
colega da Vigilância Sanitária, queria apenas registrar alguns pontos. Esse PL não cria
nenhuma novidade. A proibição de alimentação de pombos está vigente em várias cidades da
Europa, é Lei Municipal em Roma, em Londres. Nós realizamos uma pesquisa. Também para
redação desse texto consultamos a Faculdade de Medicina Veterinária, professores, doutores.
Circulamos por várias associações de médicos veterinários. A própria vigilância sanitária foi
também recebeu copia. Fizemos contatos informais com varias outras pessoas e nós
entendemos que esses problemas que ele levanta, sim, são pertinentes, mas são remetidos a
regulamentação via decreto. Como é em outras situações. Exemplos, aprovados aqui nessa
Casa a Lei que proíbe lavar calçadas que também contou com a participação do nobre
Vereador Natalini. Leis que existem no Rio de Janeiro que se proibe, por exemplo, cuspir,
defecar, coisas assim, na rua. Todas elas estão sujeitas a um controle, a uma fiscalização mais
difícil. Mas o simples fato de ter uma lei que sinaliza para à população de que isso não é uma
atitude cidadão, que o pombo, com bem disse o colega, causa todas essas doenças e ainda
prejudica monumentos, principalmente os de mármore, porque eles têm fezes ácidas, é algo.
Já por si só, producente. Lembro que na própria justificativa consta o estudo realizado pela
UFMG, que as fezes de pombo são importante fator que prejudica a utilização de água de
reuso. Porque a água fica em condições sanitárias comprometidas por conta das defecações
em telhados. Fora o :ncomocio pelo ruído, eles arruilhando a noite toda. Então acredito que é
um PL que tem um grande alcance, independentemente, de haver essa questão de como
fiscalizar, mas isso o decreto vai cuidar, acredito que trará um grande beneficio para à Cidade
de São Paulo. Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Sr,
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Marcelo Morgado.
Item seguznte da pauta.
- PL 99/16, de autoria do nobre Vereador Natalini.
O SR. PRESIDENTE «[Toninho Paiva) — Em discussão. Há oradores inscritos. Tem

a palavra o Sr. Marcelo Morgado.
O SR, MARCELO MORGADO — Na verdade, Sr. Presidente, não havendo outro

inscrito. Meu papel aqui, era mais sanar duvidas esclarecimentos. Esse é um PL que é
bastante oportuno no momento em que as cidades do Brasil, em todos os Verão, enfrentam
esse drama da dengue, e agora com estudos apontando que a reincidência da dengue é muito
mais perigosa para a população, que até mesmo, as que foram submetidas a primeira
vacinação que era algo que eu estava correndo em algumas cidades. É importante, que dá ao
Executivo mais poderes e mais campo de atuação para combater o mosquito, o famigerado
Aedes Aegypti.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —Obrigado, Sr. Marcelo Morgado. Passemos

ao item seguinte da pauta.
— PL 92/17“, de autoria dos Srs. Vereadores Ricardo Teixeira e Zé Turin.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos.

Damos por realizada a audiência publica do PL 92/17.
Tem a palavra o nobre Vereador Zé Turin.
O SR. ZÉ TURIN — Sr. Presidente, apenas agradecer V.Exa. e demais Vereadores,

e um projeto de grande importância, onde os fabricantes serão obrigados a retirar os pneus ja'
utilizados pelos reverdedores do Municipio de São Paulo. Ainda ontem estive em Paraisópolis
e deparei-me com varios pneus jogados na entrada de Paraisópolis, inclusive estou solicitando
ao Prefeito Regional Heitor (Beirão para que tome as devidas providências pois aquilo pode
gerar doenças, como o acumulcw de bactérias, enfim. Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Passemos ao item seguinte.
- PL 237/17, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos.

Damos por realizada a audiência publica do PL 237/17.
Passemos ao item seguinte.
— PL 389/17, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Com a palavra o Sr.

Marcelo Marco Rogerio Oliveira
O SR. MARCELO MARCO ROGERIO OLIVEIRA -— Srs. Vereadores, nós

consideramos que, ainda que houve alteração do Ar. 1º do substitutivo, persiste o problema de
que a redação pode dar ensejo de que produz efeitos constitutivos. Eu explico. As empresas
que utilizam terrenos da administração pública pode vir a entender de que somente a partir da
vigência desse projeto de lei se convertido em Lei é que será exigido o IPTU dos imóveis que
eles ocupam. Isso levará a questionamentos judiciais que a Secretaria Municipal da Fazenda
entende de que seja necessária razão, ela pede que não seja dado segmento a esse projeto
lei.

Obrigado?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais oradores inscritos. Damos

por realizada a audiência publica do PL 389/17.
Item seguznte.
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- PL 628/17, de autoria do nobre Vereador André Santos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos.

Damos por realizada .a audiência publica do PL 628/17.
Antes de encerrar vou suspender a reunião por alguns minutos para que possamos

esclarecer os projetos que focaram para o final da pauta.
— Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Boa tarde a todos. retornamos a audiência

publica dos projetos da pauta em segunda votação, para que possamos instrui-los para que
tenham condição de ser pautado.

Convido () representante da Secretaria da Fazenda, Dr. Pedro Ivo Gana.
Peço ao Sr. Secretário que proceda a leitura do item da pauta.
- PL 716/17, de autoria do Executivo.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Pedro

Ivo.
O SR. PEDRO IVO —.Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores, senhoras e senhores

presentes, boa tarde. Esse projeto de lei objetiva cumprir uma determinação da Lei 15406, que
o de encaminhamento até o dia 15/10, para essa Casa de uma proposta da Planta Genérica de
Valores. Os valores que foram encaminhados para essa Casa. Foram atualizados em 3%. Essa
atualização teve por base o lPCA, na verdade em setembro, tivemos a divulgação do Banco
Central, que trazia uma previsão de inflação de 32%. A expectativa do Banco Central de 32%
para o exercício de 2017. Então prevendo que até o final do ano provavelmente essa previsão
do Banco Central pooeria ter uma redução. Foi proposta uma atualização no percentual de 3%.
Esse é o objetivo do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador José
Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, agradecer a Secretaria de Finanças,
e colocar uma pequena ponderação que toda essa fala trazida pelo Sub Secretário da Receita,
ela podia constar do projeto cesde a origem dele. Desde quando foi encaminhado ele já
poderia ter esses dados que foram utilizados no processo de elaboração, o que facilitaria não
só o debate, como facilitaria a nossa consequente análise sobre ele. Até porque a tabela que
vem para gente, para você analisar indice por indice, a gente precisaria de um simulador ,

coisa que já tivemos no passado, mas infelizmente não temos mais agora. Antes tinha um
simulador, que permitir cada um dos cidadãos entrar lá, colocar o seu imóvel, ter o valor que
está pagando esse ano e ter valor projetado para o ano que vem. Fica uma sugestão para os
próximos anos a Secretaria da Fazenda resgatar esse instrumento de transparência que
permite que o cidadão saiba antes da aprovação, da correção que pretende o Executivo
exercer em cima da planta a simulação para que o cidadão tenha informação do que ele paga
hoje, do que pretende, com a correção, ele pagar no próximo ano assim dando total
transparência porque é muito complexo você conseguir encontrar na tabela que é oferecida
para nós o calculo que será executado para cada um dos Munícipes. É sempre importante a
administração ter essa abertura de oferecendo uma leitura daquilo que é complexo. Então ao
gerar o valor venal dc.» imóvel. ao criar a base de cálculo para geração do valor venal do imóvel
a gente acaba por oferecer para o cidadão uma regra de muita de muita transparência que me
parece muito importante. Como eu fui um dos proponentes desse debate, de conseguir junto co
a Secretaria identificar quais os índices que foram utilizados, qual a forma com que isso foi
debatido dentro do Executivo, agradeço a Secretaria da Fazenda aqui representada pelo
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Pedro, mais demandar da Secretaria que nos próximos debates como esse possamos ampliar
o grau de informação a sociedade, permitindo que a sociedade tenha algo que já teve no
passado que são os simuladores permitindo você entrando com o seu SQR ou entrando com o

seu numero do cadastro do seu imóvel você obtenha lá o que se paga esse ano e o que se
pretende se pagar com a correção que a planta genérica está oferecendo. Era isso Sr.
Presidente.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado. Quero anunciar a

presença dos Srs. Vereadores Fernando Holiday e Alfredinho.
Tem a palavra o nobre Vereador Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO —Sr. Presidente, além desse projeto, indago a V.Exa. de

que temos mais quatro aqui para a Audiência Pública. Mas vou aguardar V.Exa. fazer o
questionamento.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos também a presença do
representante da Secretaria da Fazenda, Pedro Ivo.

E assim damos por encerrada a segunda audiência pública do PL716/17.
Tem a palavra o nobre Vereador Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, tem alguns projetos sobre...
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só colocar uma questão importante.

ainda temos um projeto, o Presidente da Casa e 0 Líder do Governo demandou um esforço
conjunto dos Srs. Vereadores na elaboração de um texto substitutivo que comportasse o
entendimento todos os Srs. Vereadores, projeto de lei 611/17, que trata do imobiliário urbano,
em especial, banheiros, quiosques. A sugestão que faço, é que suspendamos a sessão por
mais uma hora, permitindo que avance os diálogos que o Executivo vem realizando com a
Casa na edição de um texto que comporte esse entendimento, permitindo que o Presidente da
Casa suspenda os trabalhos da sessão extraordinária para que possamos concluir a nossa
audiência publica e partir dai sim, ter um texto que possa ter, não só o apoio do Governo mas
de todos os parlamentares da Casa. Faço isso, em forma de sugestão para que tenhamos um
tempo um pouco maior, um tempo adequado aos debates, que de maneira responsável o
Executivo na condução do EngenheiroVitorale, tem conduzido aqui na Casa. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Gilson
Barreto.

O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, temos além desse projeto, mais três
projetos, dois projetos seria a questão habitacional que inclusive, como proponente, o nobre
Vereador José Police Neto. indagaria a V.Exa. se nós realizássemos audiência desses dois
projetos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos dar continuidade a audiência.
Vamos colocar em discussão esses projetos de lei, de autoria dos Srs. Vereadores: Milton
Leite, José Police Neto junto com o Vereador Fábio Riva, e mais um dos Vereadores Milton
Leite e José Police Neto.

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o esforço dessas três matérias, era

tentar reunir no debate duas secretarias fundamentais para que conseguissemos avançar em
um texto que comporiasse sanção por parte do Sr. Prefeito. Secretaria Municipal de Habitação
e Secretaria Municipal de Licenciamento e Urbanismo. Na realidade o esforço que estamos
fazendo é para que SMU e Secretaria Municipal de Habitação se envolvam na tarefa de uma
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nova legislação para reaproveitamento das edificações verticais em especial da região central

que as formas de segurança em parte, também, sejam rediscutidas. Que tanto COHAB como
SEHAB, como CDHU, como Secretaria de Estado de Habitação discuta uma nova forma de
regularização fundiária e estamos falando de unidades realizadas pelo setor público em área
pública. Então as três matérias são fundamentais mas elas carecem da presença do Executivo

por uma análise e um avanço. Entendemos a importância que a Câmara no protagonismo
dessas matérias, mas fazer ao arrepio do debate com o Executivo não me parece a melhor
forma para obtermos êxito e portanto conseguirmos a sanção do Sr. Prefeito nessas três
matérias.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos solicitar os membros da mesa e os
representantes da mesa, que iremos suspender a sessão, foi V.Exa. até que pediu a

suspensão e vamos analisar. São três , que tem V.Exa. como proponente e posteriormente
vamos analisar também o imobiliário urbano. Vamos suspender com quatro projetos para que
possamos voltar daqui uma hora volta abrir a audiência a audiência pública.

Estão suspensos os trabalhos por uma hora.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Reabertos os trabalhos da Comissão de

Administração Pública, para que possamos dar continuidade audiência pública da tarde de
hoje.

PL 611/17“. Informo, que considerando audiência publica no dia de hoje, para que o
mesmo seja instruído para passar em votação no Plenário.

Está realizada audiência publica do PL 611/17.
PL 622/17. Dou como realizada audiência publica do dia de hoje, estando em

condições ir para a pauta da votação em plenário.
PL 621/17, de autoria dos Srs. Vereadores: Milton Leite, Fábio Riva e José Police

Neto. Audiência publica concluída no dia de hoje e instruído para que o mesmo possa ser
votado em plenário.

PL 741/17, de autoria dos Srs. Vereadores: Milton Leite e José Police Neto.
Audiência pública concluída no dia de hoje e instruído para que o mesmo possa ser votado em
plenário.

Esta' encerrada a reunião da Comissão de Administração Pública, audiência pública
do dia de hoje. ,,
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 84
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA Anexo — notas taquigráficas
N OTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. nº 01-099/2016

Aparecido Ferreira
REUNIÃO: 17174 DATA: 08/03/2018 FL: 84 DE 19 RF 101.075

I,

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Boa tarde a todos os pr/sentes. Declaro
abertos os trabalhos da 2ª auciência pública da Comissão de Política Metropolitana, Meio
Ambiente no ano de 2018. Temos a presença do Vereador Fabio Riva e Toninho Paiva na
Presidência. Convido para a Mesa 0 Amed Samir, representante do Secretário da fazenda Caio
Megale. Informo que esta reunião está sendo gravada através do portal da Câmara Municipal
de São Paulo, no endereço: ªvi/ww. A integra da transcrição dessa audiência
pública estará disporível ao público em geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficialdesde 05/03/2018.

Foram convidados a participar os atores do projeto de lei e Secretário. Passamos a
pauta. Peço a Vereador Fábio Riva que faça a leitura dos itens.

O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, gostaria de, na forma regimental, pedir a
inversão de pauta. Que o item 4- da pauta PL 8/17 fique considerado como item 1 da pauta. E o
PL que é o oitavo item da pauta passe a ser o segundo item da pauta. Depois vamos manter a
mesma ordem cronológica.

Item 4. Pl- 08/2017. Dispõe sobre a concessão de desconto no IPTU dos imóveis
localizados no trecho da rua onde funcionam as feiras—livres, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Márcio Albuquerque.
Registro a presença do Vereador Rodrigo Goulart e Alfredinho, Vice-Presidente desta
Comissão.

O SR. MÁ RCIO ALBUQUERQUE — Boa tarde a todos, quero cumprimentar a Mesa
dessa Comissão. Sou representante da Secretaria da Fazenda e é uma honra estar aqui
podendo debater sobre esses projetos de lei de interesse do Municipio.

Hoje venho falar especificamente sobre o projeto de lei nº 8/2017 do Vereador
Mario Covas Neto. lncíalmente quero dizer que a Secretaria da Fazenda já teve a oportunidade
de se manifestar sobre esse tema no projeto de lei 818/13, de autoria do Vereador Mario Covas
Neto também e a Secretaria da Fazenda teve a oportunidade de colocar alguns pontos em
relação a esse projeto, pois em que pese o interesse público na medida, o aparente benefício
que as pessoas teriam dos imóveis onde se localizam as feiras livres, se a gente for um pouco
mais a fundo, verificamos que o projeto pela forma como foi colocado não deveria ter o seu
prosseguimento. Da "nesma forma em que pese o interesse público no projeto de lei 08/17
temos alguns pontos DOI' parte da Secretaria da Fazenda para ressaltar.

Inicialmente a concessão de isenção parcial. A gente sabe pela regra geral do
direito tributário que a regra é a tributação, em geral, e a isenção é uma medida de exceção
que tem que atender determinados requisitos bem específicos e da forma como foi colocado no
projeto de lei. Isenção parcial de 50% ela não está colocada da maneira em tese como deveria
estar, direcionando especificanente que seriam os beneficiários da norma, apenas
simplesmente menciona. Fica concedida isenção parcial de 50%, então, pelo aspecto formal de
técnica, esse seria o primeiro ponto de controle que esse projeto deveria ou não ter o seu
prosseguimento ou ser melhor estudado. É certo que a isenção deve ser concedida por lei
específica. Está previsto na Constituição Federal, disciplinando especificamente a quem ela se
destina, eventualmerte, com algumas condições e no projeto de lei a gente não consegue
localizar esses pontos específicos. Esse seria o primeiro obstáculo formal em relação a essa
proposta de projeto cre lei. OLtro ponto também, geralmente, quando é concedida uma isenção,
na manifestação ainda do PL. 5418/13 questão que ressalta em relação a benefício fiscal,
pretende conceder qual atividade que o estado visa incrementar.

Se a conzzessão de isenção é para os imóveis, fica nítido que nós não estaremos
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beneficiando os feirantes. Os feirantes não terão nenhum benefício em relação #!essa isenção
de IPTU. A justificati'. a fala que a feira livre pode produzir sujeira, pode deixar resíduos, pode
incomodar o livre trânsito das pessoas, mas na prática a gente observa que da forma com está
disciplinada hoje as leiras livres elas acabam não gerando um impacto tão grande assim na
população que reside perto daquelas feiras livres na forma que a gente imagina. Ou seja,
existe horário para iriciar e acabar, e o impacto não é tão grande a ponto de justificar uma
isenção de IPTU. Falamos hoje em isenção, crise econômica no momento que todos os entes
passam por eventualmente uma crise fiscal, dificuldades no orçamento, conceder mais uma
isenção não seria bom no momeato.

0 que a gente percebe é que esse benefício concedido, isenção de 50% de IPTU

na verdade ele não se justifica também pela própria matéria de ser. Não há impacto na
liberdade de ir e vir, caso assim o fosse, a ação do poder público se daria no sentido de
garantir a liberdade ce locomoção. E mais, a feira livre tem um interesse público muito maior
que é atender a população. As vezes as pessoas não conseguem se deslocar até o mercado,
tem determinada difitledade de locomoção mesmo e a ideia da feira livre é justamente facilitar
as pessoas para buscar mercadorias, alimentosmais frescos.

Então, o interesse publico na feira livre é maior o que não justificaria a concessão
de isenção para as pessoas que moram ali perto. A matéria em si não é tão relevante a ponto
de justificar uma isenção nesse ponto. E do ponto de vista da Secretaria da Fazenda também a
operacionalidade de controlar esses benefícios seria muito grande. É difícil a gente identificar
que ponto inicia a feira, em que ponto termina, quem são os imóveis que seriam beneficiados,
quem são os proprietários. É muito difícil identificar isso na prática, ou seja, e se a feira livre

encerrar, parar de furcionar no mês de junho, julho iria cobrar lPTU proporcional? Como é que
seria esse tipo de col: rança. Isso não veio elencado no projeto de lei.

A própria dificuldade operacional de controle desse benefício já justificaria a
sugestão da Fazenca Pública pelo não prosseguimento da matéria ou um aprofundamento
melhor desses estudos;.

Outros portos também que justificam o veto, na verdade não é veto, a gente está
ainda em discussão, é a questão da Lei de Responsabilidade Fiscal, não foi efetuado até o
momento nenhum levantamento de qual seria o impacto nas contas públicas, qual seria a
medida de compensação em ate “idimento ao artigo 14 da Lei Complementar.

São essas; resumidamente as nossas palavras em relação ao projeto em que pese
o grande mérito da proposta a gente entende que da forma como está colocada ela não
deveria prosseguir. Agradeço a atenção de todos. Obrigado.

O SR. ALFREDINHC) — Eu vi a ementa do projeto, ainda vou me aprofundar para
dar um pouco mais ao projeto. Feira e muito bom, longe da minha rua. O transtorno que traz
para quem mora onde existe a feira é muito grande, pesado. Portanto, acho que achar um jeito
de compensar o morador onde tem uma feira livre acho justo porque ele enfrenta desde o
problema de acordar mais cedo para tirar o carro. O pessoal começa a montar a feira às 4h,
portanto, a pessoa já levanta bem mais cedo para tirar o carro se quiser sair no horário para ir

trabalhar. Há o mau :.heiro provocado no final da feira todos os dias que existe a feira naquele
local. Todo mundo gosta de ir a feira, mas ninguém quer a feria em frente a sua casa. Por
justiça o PL seria justo, aliás, conceder um desconto para quem mora ali. Mecanismos existem,
se quiser fazer, descobre o mecanismo. Hoje com processos tão avançados de tecnologia
como é que não vai ter um jeito de você achar para fazer um desconto de IPTU ou isenção
para quem mora em ruas que existem feiras livres. São essas as considerações que queria
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falar, discordando um pouco ao representante da Secretaria por saber e
Áonhecer

as
dificuldades das pessoas que moram em ruas que existem feiras livres.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do item 1. Peço ao
Vereador Fábio Riva que faça a leitura do próximo item.

O SR. FABIO RIVA — Segundo item da pauta, conforme inversão. PL 389/17,
Vereadora Sandra Tadeu. Dispõe sobre a cobrança do IPTU - Imposto Predial e Territorial
Urbanos de imóveis públicos ocupados por empresa privada ou de economia mista que
exerçam atividade econômica com fins lucrativos e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —Não há oradores inscritos; está encerrada
a discussão. Tem a palavra o Sr. Marcos Oliveira, da Secretaria da Fazenda.

O SR. MARCOS OLIVEIRA— Boa tarde a todos, boa tarde aos membros da Mesa,
nossas cordiais saudações da Secretaria Municipal da Fazenda.

Em primeiro plano, esse projeto de lei parece ter um viés pró-arrecadação, mas
numa primeira manilestação &: esse projeto de lei, em que pese a louvável iniciativa da
Vereadora Sandra Tadeu, nós constatamos que ele pode vir a trazer problemas. Problemas da
seguinte natureza: atualmente a Secretaria Municipal da Fazenda já cobra o IPTU de imóveis
públicos que sejarrº cedidos :nerosamente ou gratuitamente a empresas privadas ou
sociedades de economia mista.

Ocorre que a aprovação desse projeto de lei poderia trazer a interpretação de que
ele tem um efeito constitutivo, Ou seja, a partir da entrada em vigência, poderiam os
destinatários desta norma pensar que a cobrança do IPTU se daria a partir do instante em que
a lei entrou em vigência, e isso certamente traria problemas para a administração tributária no
sentido de haver cuestionamentos judiciais desnecessários e, portanto, causando uma
movimentação desnecessária p'incipalmente da Procuradoria do Município.

Em segu da foi apresentado um substitutivo, endossado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que alterou a redação do Art. 1º dando a esta
lei uma conotação interpretativa. Ou seja, de acordo com as disposições do Código Tributário
Nacional, a lei interpretativa tem um efeito declaratório e não constitutivo. Mas, senhores, em
nosso entendimento c problema não foi sanado, porque o conceito de lei interpretativa está
longe de chegar a um consenso 1a doutrina tributária.

E uma lei não se "torna interpretativa simplesmente porque a lei diz que ela e'

interpretativa, então 'iovamente nós teríamos um problema com a aplicação dessa disposição
contida no projeto de lei. E nos entendemos que, se a tributação já ocorre, isso endossado
inclusive pela jurisprudência que vem se firmando pelo Supremo Tribunal Federal, não haveria
necessidadeda transªormação deste projeto em lei.

Como já cissemos, os questionamentos originados pela nova redação não sanaram
os problemas anteriores levantados pela Secretaria Municipal da Fazenda e eles podem causar
uma movimentação da máquina pública e, portanto, gerar mais gastos públicos
desnecessários, uma vez que isso em nada implementaria para a arrecadação.

Obrigado
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o Vereador

Rodrigo Goulart.
O SR. RODRIGO GOULART — Sr. Presidente, quero pedir a inversão de pauta do

item 20, projeto de minha autoria, o PL 551/2017.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É regimental. Os vereadores que

concordarem permaneçam como estão. Aprovado. 0 item 20 passa a ser o item 1. O terceiro
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da pauta. .

Passemos à leitura da item.
- “PL 551i2017, de autoria do Vereador Rodrigo, declara de utilidade pública, para

fins de desapropriação, o imóvel que especifica e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos para discutir. Passemos

ao...
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, só um questionamento ao vereador Rodrigo

Goulart, uma pergunta para esclarecer dúvida: que desapropriação é essa? Esse imóvel onde
fica? Que lugar é?

O SR. RODRIGO GOULART — É o Parque Telefunken, Vereador Alfredinho, ali na
Avenida Miguel Yunes.

O SR. ALFREDINHO — Porque na audiência anterior já havia o mesmo projeto, já
foi feita audiência pública desse mesmo projeto.

O SR. RODRIGO GOULART — Consta aqui como primeira audiência.
— Falas soorepostas.
O SR. ALFREDINHO — Não, foi feita audiência pública desse mesmo projeto,

apresentadopelo Vereador Ricardo Nunes e outro vereador, me parece que o Toninho Vespoli.
Não sei como é que funciona isso, Sr. Presidente: dois projetos na mesma audiência pública,
com dois autores dife'entes.

- Fala fora do microfone.
O SR. ALFREDINHO — Não. Parque Telefunken. Criação de um parque onde era a

antiga Telefunken, proposta dos Vereadores Ricardo Nunes e Toninho Vespoli. Só estou
questionando. Não tenho nada contra. Só estou questionando se regimentalmente ele pode
prosseguir.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tudo bem, Alfredinho. Vamos deixar ele
dar prosseguimento, vamos prosseguir e vai decidir no plenário posteriormente, se for.

- Fala fora do microfone.
O SR. RODRIGO GOULART — Até porque, nobre Vereador Alfredinho, se

porventura o projeto de lei tem assuntos correlatos, os próprios autores podem incluir num
único projeto a coautoria desses mesmos... É bom o esclarecimento de V.EXa. no sentido de
evitar que a gente gaste energia numa coisa que já existe.

O SR. ALFREDINHO — É só questão de esclarecimento, até em nível de tempo,
poderia ter conciliadcw os dois, ter feito audiência dos dois já na mesma reunião da parte da
manhã. Não tenho nada contra, não.

O SR. — Eu posso tentar esclarecer? Foi muito bem lembrado.
Esse PL declara de utilidade pública a área, o que o Ricardo e o Toninho fizeram foi da criação
do parque, então são coisas totalmente distintas. Mas nós vamos verificar nos anais da Casa e
nos projetos o que «efetivamente pode estar nos dando a certeza daquilo que a gente está
votando. Eu acredito que sejam dois projetos de lei distintos, mas complementares num todo.

O SR. RODRIGO GOULART — Sr. Presidente, obrigado. Como membro convidado,
não sou membro efetivo desta comissão, mas fiz questão de vir defender esse importante
projeto. Na verdade esse projeto e continuação de um projeto já aprovado nesta Casa,
aprovada em primeira discussão, aprovado em segunda e foi para a sanção do Prefeito no ano
passado, mas infelizmente, por uma falta de... não quero dizer coerência, mas falta de
entendimento do Executivo, acabaram vetando o projeto.

Mas houve um compromisso expresso do Secretário de Governo Júlio Semeghini
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de que, se eu apresentasse um novo projeto declarando a área de utilidade púb ica e criando o

Parque Telefunken, que esse projeto teria o compromisso de sanção. Até porque é um parque
que está dentro de Jm grande plano que a Prefeitura tem, que fica dentro do Projeto de
Intervenção Urbana Jurubatuba, que é a criação do Parque Linear Jurubatuba, que também é
um projeto de minha autoria, e dentro do Parque Linear Jurubatuba, com a nova margem
direita da Marginal Pinheiros, integraria o Parque do Aterro, que também fica ali às margens da
Avenida Miguel Yunes, e o Paroue Telefunken.

Queria so um minuto de atenção, Sr. Presidente, para passar um vídeo aqui. Assim
que foi aprovado aqui em segunda votação, esse projeto, foi dada uma notória visibilidade na
Rede Globo, no programa SPTV, sobre a importância realmente desse projeto, para que os
membros desta comissão possam concordar com o seguimento do projeto aqui discutido.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos ver o vídeo.
O SR. ALFREDINHC) — Sr. Presidente, pedir inversão de pauta do item 24, tendo

em vista que tem pessoas aqui 'nteressadas em debater o assunto.
O SR. ALFREDINHO — É regimental. Os vereadores que concordarem

permaneçam como estão. Está invertido.
Apresentação audiovisual.
(NÃO IDENTIFICAIDO) — Agradeço, Presidente, a oportunidade. Segundo a

reportagem, apesar de ser uma contaminação superficial, com certeza esse projeto vai atender
muito toda a população da zona Sul, além do projeto de intervenção urbana Jurubatuba. Peço
o auxílio dos nobres Vereadores que compõem esta Comissão para que possamos prosseguir
com o projeto e, em pouco tempo, aprovar, com o compromisso de sanção do Sr. Prefeito.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Com certeza. Assim como V.Exa. também
já falou que há um compromisso por parte do Executivo de sancionar.

Parabéns pela iniciativa.
(NÃO IDENTIFICADO)— Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE «(Toninho Paiva) — Próximo projeto da pauta.
PL 805/17, de autoria dos Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Gilson Barreto,

Natalini, Antonio Donato; Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Reis, Toninho Vespoli, Sâmia
Bomfim e Caio Mirarida Carneiro. “Dispõe sobre a criação do Parque do Bixiga, e dá outras
providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. (Pausa) Tem a palavra,
para discutir, o Vereador Natalini.

O SR. NATALINI (PV) — Sr. Presidente, eu vim aqui pessoalmente falar sobre esse
projeto, também de minha autoria. Depois que apresentamos esse projeto, muitos Vereadores
assinaram coautoria e muitos ainda disseram que vão assinar. E por que apresentamos esse
projeto? Por dois rr otivos principais. Sem desconhecer as dificuldades financeiras e as
questões de aquisição de áreas, toda essa problemáticaque envolve a implantação de parques
e questões públicas em Sãc. Paulo, eu, que tenho me dedicado muito a essa questão das
áreas verdes e livres e de implantação de parques, tenho tido uma preocupação enorme,
porque temos perdido, numa velocidade muito grande, grandes quantidades de área verde em
São Paulo. A implantação de parques, que triplicou entre 2005 e 2012, de 36 para cento e
tantos em oito anos, teve, obviamente, um custo para a Prefeitura, mas é uma necessidade de
vida para a Cidade e de sobrevida para a população, porque qualquer cidade como a nossa -
do ponto de vista da saúde púb-lca, do ponto de vista do emocional das pessoas, do ponto de
vista do convívio das pessoas com a natureza e com os próprios animais, sejam eles
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domésticos ou silvestres - não pode nem consegue sobreviver se tive em volta e si somente
cimento e asfalto.

O Bixiga é um bairro tradicional, com muita história e é muito querido por todos nós.
Conurbado, não tem área verde; a única área verde é o Pérola Byington, que, de verde, tem
muito pouco. Fora isso, tem pouquissimas árvores, pouquíssima sombra e pouquíssimo
respiro. Por isso, as poucas áreas que vão restando, nós — o Prefeito, o Governo, a Câmara, a
sociedade, as lideranças comunitárias políticas e sociais de toda a Cidade — temos que fazer o
possivel para manter.

Fiz o projeto para preservar aquele espaço para ser transformado num respiro para
o Bixiga do ponto de vista ambiental. Temos que dar o exemplo de que é possível um bairro,
que não tem nada de verde, poder adquirir um pedaço de verde para a sua população poder
respirar.

Hoje a questão ambiental é pauta no mundo inteiro, de todas as cidades do mundo,
não só nossa. Temos visto milagres em cidades do mundo, inclusive na Ásia, em Pequim e em
Seul, cidades que não tinham nada de verde e que, de repente, decidiram criar, em pouco
tempo e com investimento público, uma quantidade enorme de áreas verdes. E São Paulo tem
que fazer o mesmo em nome da sobrevivência da sua população. São Paulo precisa respirar,
pois respiramos muito mal; e sem respirar, não vivemos.

Além da questão ambiental, da qual já falei aqui, existe uma questão fundamental
naquele terreno. Con'ªziguo àquele terreno, está instalado um teatro cuja tradição na cidade de
São Paulo transpassa gerações e ideologias: o Teatro Oficina. Está aqui o José Celso Martinez
Corrêa, o comandante do teatro, juntamente com sua equipe, que começou aquele teatro há
décadas. Como estudante de Medicina, frequentei aquele teatro, que era um dos poucos
pontos de São Paulo que resistiam ao avanço terrivel das forças da ditadura militar contra
cultura, contra a liberdade, contra as condições da população. Eu frequentei ali quando tinha
18 anos de idade, 19 anos de idade, eu já frequentei Oficina e 0 Oficina conseguiu com toda a
dificuldade manter-se funcionardo, manter as suas atividades, ampliar, fazer as suas relações
e o que está proposto de Cºnstução ali vai afogar, vai asfixiar o Teatro Oficina.

Então, o projeto que estamos propondo, Sr. Presidente Toninho Paiva, V.Exa. é um
Vereador já antigo e tem sensibilidade social, tem duplo caráter: o caráter ambiental - eu já
disse obtida merece aquele parque, o Bixiga merece ter uma área para que no domingo as
pessoas possam sentar e dizer: “vou ver um sabiá, vou ver um bem-te-vi".

Além disso, a preservação do Teatro Oficina como instituição de décadas de
resistência democrática, de arte, de arte pura, arte sofrida, autêntica arte, manifestação
artistica que é feita ali pelo Zé Celso, por sua equipe no Teatro Oficina, esses dois motivos
foram que me levaram a fazer o projeto de lei.

Não desconheço a dificuldade da Prefeitura comprar a área. Nem é a nossa
proposta. A Prefeitura tem estoque de terrenos que podem ser negociados. Se houver um DUP
do Sr. Prefeito, o preço daquele terreno cai assombrosamente. Eu tenho certeza de que o
grupo econômico que é dono do terreno, que é o Grupo Silvio Santos, que é um homem com
quase com 90 anos, que ganhou muito dinheiro fazendo seu programa, tem todos os valores
que o comunicador pode ter — ninguém tira o valor dele. Ele precisa acrescentar um valor: o
amor por São Paulo, o amor pelo Bixiga, o amor pela arte e o amor pela natureza. É isso que a
gente espera.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Vereador Gilberto Natalini

M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 130



CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO FL, Nº 90
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA Anexo — notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM FIEVISÃO Proc. nº 01-099/2016

Aparecido Ferreira !

REUNIÃO: 17174 DATA: 08/03/2018 FLZ 90 DE 19 RF 101.075

pela sua contribuição. Nós entendemos também um bairro que nem o
Bixiga,/(adicional, na

cidade de São Paulo que tem orgulho de ter um historiador que morou lá, que passou aqui,
tinha Adoniran Barbosa que ainda não foi tão aproveitado e divulgado como é necessário.

A criação do Parque V.Exa. vem colocar o Bixiga no lugar que sempre mereceu. E

que as famílias tradicionais, famílias centenárias possam realmente frequentar o parque.
Quero chamar para, compor a Mesa o Secretário de Desestatização e Parceria

Wilson Poit; a Sra. Ana Beatriz Monteiro, Presidente da SP Parcerias; e do Vereador Eduardo
Suplicy.

Tem a palavra o Sr, Andre Luiz, da Ação de Cidadania.
O SR. ANDRÉ LUlZ -— Olá, boa tarde. Saudação à comunidade do Bixiga, a todos

que nos acompanham e a todas as mulheres. Dia de luta, de resistência, e é nessa mão
feminina que carrega a vida, que semeia, que eu, André, da Ação da Cidadania e também
membro do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, gostaria de mostrar uma
das vocações para o Parque do Bixiga que é também ser também uma praça, um parque, um
teatro comestível. Que a gente possa nesse parque também dedicar um olhar a segurança
alimentar e nutricional. As cidades estão com dilemas, desafios enormes para se alimentar.
Vivemos mudanças climáticas profundas e a cidade de São Paulo ratificou o Pacto de Milão,

que é um pacto com outras 200 cidades para assegurara alimentação saudável nas cidades.
Nesse Parque podem ser plantadas árvores frutíferas para atrair os pássaros

porque só com pequenos arranjos de móveis os pássaros não apareceram, é necessário
plantar frutas, é necessário ter piantas alimentícias não—convencionais. Nós precisamos povoar
esse parque de pessoas e a possibilidade de criar uma agricultura urbana nesse território vai
ajudar a adensar e ervolver & comunidade.

Então, esse parque tem uma vocação também de atrair os outros parques que
também estão na discussão do desenvolvimento local, como Parque Augusta, Parque
Minhocão, que vem sendo discutido aqui na Câmara.

Trouxemos um documento que queremos protocolar que mostra essa vocação do
Parque como ele já se ajusta a outros ordenamentos da cidade que já foram aprovados, como
o Proaurp, Programa de Agricultura Urbana e Periurbana e também o Programa de Gestão
Participativa das praças e dos parques.

Esse é um parque popular que vai garantir um olhar da comunidade, do
envolvimento com as escolas do entorno, com as Unidades Básicas de Saúde, com o Teatro
Oficina, então, ele é 'Jm parque. que potencializa o conjunto de práticas culturais, sociais e de
garantia da alimentação saudável na Cidade.

Portanto, com olhar de Oko e de Ogum, que nas nossas tradições de matrizes
africanas são os protetores da forja e da agricultura, nós desejamos que esta Casa olhe para
esse parque como uma garantia efetiva da soberania alimentar e do direito à Cidade. E viva
Betinho, Herbert de Souza, da Ação da Cidadania.

O SR. PRESIDENTE «(Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Marília.
A SRA. MARÍLIA —— Boa tarde. Primeiro eu queria anunciar que tem muitas

mulheres aqui vestidas, travestidas de figurino feminino de entidades importantíssimas que
nasceram no bairro do Bixiga e que inspiram o Teatro Oficina e que, portanto, inspiram essa
luta para transformar o terreno.

Essas entidades todas femininas sempre inspiraram nessa luta para transformar o
terreno do entorno do Teatro Oficina, no Bixiga, em um espaço público. Eu queria falar primeiro
que esse projeto de lei do Parque do Bixiga, de autoria do Vereador Natalini, acabou ganhando
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uma dimensão enorme, importantíssima, depois do ato do dia 26 de novembro doéno passado
e, sobretudo, uma dimensão suprapartidária porque, afinal de contas, vários outros Vereadores
de outros partidos assinaram como coautores do projeto.

Então, é nesse caminho de uma mistura de um movimento heterogêneo que o

Parque do Bixiga se movimenta e a vitalidade dele está nessa mistura.
Está mais que dito, mas eu vou falar de novo: esse parque, esse projeto, nasce de

uma luta de mais de quatro décadas que envolve uma multidão de artistas, de arquitetos, de
instituições, que envolve uma elite, que envolve os moradores do Bairro do Bixiga, todos
lutando para transformar esse espaço no que hoje é o Parque do Bixiga, e no que hoje a gente
interpreta que é o Bairro do Bixiga.

Tem algumas situações em que o interesse público se sobrepõe ao interesse
privado, e esse é um caso muito rico e muito raro. Afinal de contas, essa terra está em litígio há
tantos anos assim porque existe um interesse público muito claro, muito vivo.

O interesse público de transformar essa terra no Parque do Bixiga ultrapassa a
própria história do Teatro Oficina, que é fundamental, que tem um envolvimento vital,
sanguíneo, no processo; só que ultrapassa o Teatro Oficina, ultrapassa todos que estão aqui,
porque, no fundo, e interesse da cidade de São Paulo construir uma área verde no coração da
cidade, uma clareira sagrada, um santuário, um respiro, porque, afinal de contas, esta cidade
está em vias de colapsar justamente porque, muitas vezes, tem muito pouca ousadia do Poder
Público em propor outro modelo de urbanização, outro modelo de cidade. E o Parque do Bixiga
cria essa utopia — realmente uma utopia em vias de se concretizar. O Parque do Bixiga é a
alternativa desse movimento da sociedade civil em relação a um projeto que é quase o
prenúncio de um massacre, que não é só um massacre cultural, mas é um massacre ambiental
também, que é o que o Grupo Silvio Santos propõe para aquele lugar, que é um
empreendimento com três condomínios de quase 100 metros de altura. Enfim, é uma obra
muito violenta. Inclusive, essas são as imagens.

— Oradora passa a se referir a imagens exibidas em telão.
A SRA. MARÍLIA -- Tem um impacto não somente na cultura, porque atinge

diretamente o Teatro Oficina; tem impacto no Bairro do Bixiga, que tem pelo menos 1/3 dos
imóveis tombados de São Paulo; tem impacto no território, na geografia do bairro, porque
atinge diretamente o leito do Rio Bixiga, que atravessa pelo menos metade desse terreno.

Soubemos também que existe certa militância do próprio grupo, de entrar em
contato com o Bairro do Bixiga e fazer uma espécie de propaganda negativa em relação ao
parque, falando que ele causa certa insegurança, que ele produz violência. Mas está mais que
sabido que o que mais produz: violência urbana são essas fortificações, esses grandes
empreendimentos que estão se espalhando pela cidade de São Paulo, que eles, sim,
produzem gueto e desigualdade urbana, o que é muito diferente do Parque do Bixiga. Então
nada pode ser mais claro que o interesse público desse lugar é para que se transforme num
parque. E o próprio grupo, de ouzros empreendimentos, de outras empresas...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A senhora tem que concluir, porque,
senão, todo mundo vai quere' faiar mais que três minutos, e preciso acompanhar o Regimento,
não tem outra saída.

R — Tudo bem. Eu só estou usando um pouco do meu direito como Dia das
Mulheres. Um pouco mais, só para concluir.

P — Eu já parabenizei, volto a parabenizar as mulheres. (Palmas)
R — O que eu quero dizer é que é muito perversa essa inversão de falar que o
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espaço público produz violência, produz insegurança, sendo que justament é lugar de
encontro das pessoas, onde acontece as realizações humanas. No teatro, a gente fala que é o

ponto de encontro do corpo a corpo, da humanidade — os teatros, os espaços públicos, os
parques. Essa é a nossa luta E é por isso que a gente se inspira e é por isso que a gente está
aqui hoje. (Palmas)

P — Conte com a gente.
R — Tá. Muito obrigada.
P — Porque aqui, nesta sala mesma, homenageamos os 139 anos do Bixiga. Foi a

primeira vez que o Bairro do Bixiga foi homenageado, inclusive com a Escola de Samba Vai—

Vai.
R — Obrigada.
P — Registramos a presença do nosso querido amigo e sempre Vereador desta

Casa, Adriano Diogo, que tem três minutos.
O SR. ADRIANO DIOGO — Boa tarde, Srs. Vereadores.
É importantíssima essa oportunidade. Primeiro, saudar todas as pessoas; em

particular, o nosso querido Zé Celso Martinez Corrêa e a família Barreto Leite toda aqui
representada. Com emoção, vou falar do projeto do Vereador Natalini.

O projeto do Vereador Natalini teve tal repercussão, que vários Vereadores
assinaram como coautores — Reis, Sâmia Bomfim, Mario Covas Neto, Toninho Vespoii,
Eduardo Matarazzo Suplicy, Antonio Donato, Gilson Barreto, Caio Miranda Carneiro e Juliana
Cardoso.

Vereador Toninho Paiva, V.Exa., que já pertenceu a essa comissão tão importante,
a da política urbana, que teve uma memorável contribuição ao patrimônio da cidade de São
Paulo, que foi o tombamento da igreja e do parque dos Verbitas, na Rua Verbo Divino, eu
queria dizer uma coisa diretamente ao senhor, dialogando com todos os Vereadores: o terreno
que está sendo proposto para construir o parque tem um córrego encaixado, embutido,
canalizado, dentro do terreno. É um terreno totalmente não edificante. Foi um dos primeiros
córregos da cidade de São Pauêo a ser canalizado. Pelo que eu vi na literatura, o córrego foi
canalizado em 1925. Então, como é que alguém pode querer construir? A Rua Japurá é o
Córrego Bela Vista, e o terreno está dentro da Japurá. O córrego passa dentro do terreno.
Então esse seria o motivo fantástico. Como é que vai fazer? Vai transferir o córrego? Vai fazer
outro córrego, outra canalização? Ele é totalmente não edificante. Eu não posso acreditar como
é que alguém pode aprovar um projeto de lei com todos esses edificios tendo um córrego ai
encaixado.

Segundo: a aprovação desse projeto, que não é o único projeto para o Bixiga, e o
destombamento de todo o Bixiga. O que quer dizer o destombamento do Bixiga? Além de ser
uma descaracterização total da história do Bixiga, o que está em jogo? A Casa da Dona Yayá,
o TBC. Todo esse conjunto de patrimônio público que está ai localizado vai ser todo
comercializado.

Qual é a boa notícia? O Conpresp não reconheceu a sua competência para analisar
esse projeto, e mandou para o lphan, para a União. Então não tem justificativa mais forte para
que um terreno, que e um absolutamente não edificante, que vai destruir todo o Bixiga, toda a
cultura do Bixiga, não seja transformado num parque; ele está preparado para ser um parque.
Aí vocês vão me perguntar: “Mas querem vender até o Ibirapuera? Como vai criar um novo
parque?" Isso pode ser o maior dilema desta cidade. Agora, a Bela Vista, o Bixiga, a população
de São Paulo, esse pedaço de mundo, precisa de uma área verde que conviva com todo esse
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patrimônio histórico, com todo esse patrimônio cultural. É natural. A força;/%) de barra, a
ilegalidade, é construir esse conjunto de prédios.

Esse empreendedor morava na 13 de Maio, num cortiço. E aí ele foi comprando,
principalmentena crise, cada uma dessas matrículas, e tem esse império na Bela Vista. Então
ele já tem um teatro, ja' tem um banco, já tem tudo, por que quer destruir o Teatro Oficina? Por

que quer acabar com o TBC? Por que quer acabar com a Casa da Dona Yayá? O que que é?
Ele é o dono do mundo? Ele é o mais poderoso? Ele é o mais rico? Ele é o dono do baú? Não,
ele não é nada disso., ele é um ser humano como todos nós, mas ele não pode, ele tem que ser
ater a legalidade. E onde tem um rio ele não vai poder construir esse negócio todo. Sabe o que
ele vai ter que fazer"? Sabe qual é a proposta dele: fazer um rio artificial, fora da propriedade,
deslocar o eixo do rio, porque esse rio é afluente do Anhangabaú. Entendeu a loucura? É

megalomania. Só com o preço da transferência do rio, ele poderia construir em qualquer lugar
do mundo. E ninguém mais é dono do mundo, isso acabou.

Obrigado, Toninho Paiva. (Palmas)
P - Meus parabéns, Vereador Adriano Diogo. V.Sa., que é geólogo, conhece muito

bem.
Anuncio a presença do Sr. Paulo Ricardo Garcia, da Secretaria Municipal do Verde

e Meio Ambiente; e do Sr. LeonardoAmaral de Castro, Diretor Superintendente de São Paulo
Urbanismo.

Peço ao Vereador Fabio Riva que continue a leitura dos projetos da pauta.
A SRA. CAMILA tf?) -- Boa tarde, Vereadores, mulheres, público.
Adriano, você, que tocou no assunto do Iphan e do Conpresp: tem uma questão um

pouco perversa quando o Conpresp passou para o Iphan, porque o lphan legisla sobre os bens
tombados pelo lphan — o Teatro Oficina. Eu quero pegar uma coisa que falou o Adriano Diogo,
que nos comemoramos muito quando o Conpresp passou para o Iphan essa decisão, e eles só
iriam legislar a partir dessa legislação. Acontece que o lphan só tombou o Teatro Oficina. Então
esta Casa pode invocar ao Conpresp que exerça... porque o Iphan não tombou o Bairro do
Bixiga. Então, quando passa uma responsabilidade para um órgão que não tem domínio sobre
a área envoltória completa, sobre o Bairro do Bixiga, que são 1/3 dos imóveis da cidade, eu
acho que esta Casa deve invocar o Conpresp para que legisle a favor do patrimônio histórico
tombado, não imobiliário, e não só do Teatro Oficina, mas como da Casa da Dona Yayá. Na
rua Japurá, onde passa esse rio tem mais de 40 casas da década de 40, e elas não têm pilar.
Então, com o impacto de fundações, elas podem sofrer muito. Então tem que exigir que o
Conpresp tome esse oosicionam ento a favor dos bens tombados pelo Conpresp.

Eu nem iria falar desse assunto, mas, como o Adriano puxou, eu coloquei essa
questão.

Peço mais uma vez para que esta Comissão aceite e dê prosseguimento ao
andamento do projeto de lei da criação do Parque do Bixiga, falando mais uma vez que esse
parque cultural é um programa construído de acordo com as características culturais da região,
que tem os italianos. Mas, antes dos italianos, o bairro foi um quilombo. Depois, vieram os
nordestinos da construção civil. E a gente está com uma prática na cidade de expulsão de
culturas e de fluxos. Eu acho que não dá mais para a gente pensar em expulsar os moradores
pobres. Essa cultura, esse povc, formado por várias migrações, várias povoações, é o maior
patrimônio do lugar. E um empreendimento desse, que vai expulsar, vai trocar a população, é
criminosa. Eu acho que a gente tem que eleger na cidade lugares onde se preserva a cultura,
porque existe um antagonismo com os projetos de preservação que colocam como atraso. E
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eu acho que lugares na cidade precisam ser preservados como viveiros de “(umanidade na
cidade. O Bixiga, como a Lapa, no Rio de Janeiro, como muitos bairros de grandes cidades
muito importantes, são lugares eleitos para que continue a existir a memória, viva. Não é uma
questão de passado, é uma questão de presente.

Eu espero que nessa fala muito entrecortada tenha ficado claro que um parque é
um lugar onde vai ser possível essa cultura que existe ser potencializada, porque é um bairro

que ainda tem muito comércio de rua, que tem características ainda muito particulares, por
exemplo, de pessoas de comércio de rua. E empreendimentos como esse expulsam a
população. E isso vai criar, daqui a 30 anos, um problema de insegurança talvez tão grave
como está vivendo o Rio de Janeiro. Porque se a gente não entender a cidade como lugar de
convivência, e criar cada vez mais cidades onde se aparta a pobre, aparta a população pobre
para outras zonas da cidade, fica insustentável a relação entre os espaços. Então esse espaço
existe, e que ele seja preservado como lugar de encontro, como lugar em que as pessoas
podem viver. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais inscrito para falar,
declaro realizada esta primeira audiência pública. Se for necessário, haverá a segunda, ou
mais, para que a gente possa deixar o projeto instruído, e que todos possam se manifestar,
favoravelmente ou cc ntra. Mas tenho certeza que até pela dimensão do bairro, encostado na
Câmara Municipal, merece ter uma área digna, uma área verde onde a população,
principalmente a nova geração, possa desfrutar. (Palmas)

Tem a palavra, pela ordem, o nobre VereadorAlfredinho.
O SR. ALFREDINHC) — Sr. Presidente, com relação ao Teatro Oficina, ao Parque

do Bixiga, eu estou dizendo ao Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy que V.Exa. deu como
encerrada a audiência pública ao projeto. Eu quero pedir aqui a inversão de pauta de mais um
projeto do Executivo, do Sr. Prefeito João Doria, sobre a venda do Autódromo de Interlagos,
para que fosse o próximo item.

O SR. FABIO RIVA —— Sr. Presidente, a solicitação do Vereador Alfredinho é que o
item 23 da pauta passe a ser o atual nº 5, PL 705/2017, do Executivo.

O SR. ALPREDINHO - Exatamente.
O SR. EDUARDO IVIATARAZZO SUPLICY — Sr. Presidente, estava certo que teria

direito a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Calma, nobre Vereador. Peço só um

minuto. Democraticamente, vamos nos tratar como seres humanos, respeitando um ao outro,
para que saiamos daqui contentes, alegres, definindo que o Parque do Bixiga realmente
prospere.

O SR. FABIO RIVA —- O próximo item é o PL 705/2017, do Executivo. Dispõe sobre
a alienação do imóvel denominado Complexo Interlagos no âmbito do Plano Municipal de
Desestatização.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Aprovada a inversão de pauta.

Tem a palavra o Sr. Wilson Poit, Secretário de Desestatização.
O SR. WILSON POIT — Boa tarde a todos. Cumprimento o Sr. Presidente, nobre

Vereador Toninho Paiva, Srs. Vereadores Fábio Riva, Rodrigo Goulart, Eduardo Matarazzo
Suplicy, Alfredinho e Srs. LeonardoAmaral, Presidente da SP Urbanismo e Ana Beatriz, da SP
Parcerias. Farei aqui uma rápida apresentação do projeto, que já é do conhecimento dos
senhores, para discussão.

M
at

ér
ia

 P
L 

99
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

30
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/05/2018 14:10:02.

 fls. 135



CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO FL. Nº 95
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA Anexo — notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM FZEVISÃO Proc. nº 01-099I2016

Aparecido Ferreira ,

REUNIÃO: 17174 DATA:08/03/2018 FL: 95 DE 19 RF 101 075 '

,v
I

O PL 705/2017 autoriza o procedimento da alienação da desÁatização do
Autódromo de Interlagos, ainda dependendo de projeto de intervenção urbana. Então, o imóvel
é da Prefeitura de São Paulo desde 1940, com aproximadamente um milhão de metros
quadrados. É da Prefeitura, mas é operado pela São Paulo Turismo S.A., SPTuris. Fica na
zona Sul. Então, o coeficiente de aproveitamento hoje está a ser definido com a realização de
um PIU, que também está tramitando neste momento. As motivações é o custo desse
equipamento. Hoje esta, em dçnheiro de impostos, que poderia ser aplicado em educação,
saúde, cultura, habitação e assistência social, são cerca de 55 milhões por ano, sendo desses
50 milhões - e imponente que fique claro isso - apenas com a Fórmula |. Cinco milhões é
aproximadamente o custo anual para manter salários e manutenção daquela área de quase um
milhão de metros quadrados. Nos últimos seis anos, tivemos algumas receitas, excluindo-se a
Fórmula |, mas alguns anos, equilibrando com esses cinco milhões, e, em outros, dando
prejuízo. A cidade de São Paulo também não dispõe de recursos. Além desses 55 milhões, nos
últimos anos, foi feita mais uma reforma da pista e dos boxes, na ordem de 160 milhões de
reais. As vantagens? Logicamente é a desoneração, para que a Prefeitura possa focar seus
esforços naquilo que a população, principalmente a mais humilde, está precisando, um
desenvolvimento socioeconômico daquela região e de toda a Cidade, garantindo o interesse
público com as diretrizes que serão colocadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo e
Licenciamento. Os principais pontos do projeto? Primeiro, autoriza a Prefeitura a promover
alienação do Complexo de Interlagos, condicionando a obrigatoriedade de se manter a pista de
esportes e também a realização de um PIU prévio, que está mais discussão nesta Casa e será
votado nesta Casa. O comprador deverá assumir os contratos já firmados pelo atual gestor do
autódromo, respeitando as datas já comprometidas, e sempre também repetimos que a
alienação do imóvel será precedida de estudos de viabilidade técnico-operacionais,
econômicos, financeiros e jurídicos, sem prejuízo da elaboração de outros estudos que se
mostrem necessários a critério da Administração Pública Municipal. Em que ponto estamos?
Estamos ainda na realização de audiências públicas para o PL 705/2017, aguardando a
aprovação desta Casa. Iniciantes a elaboração dos projetos de intervenção urbana que o
arquiteto Leonardo poderá dar algum esclarecimento, se houver necessidade. Só após isso,
começaremos as avaliações da área. Serão avaliações independentes e várias serão de
conhecimento público, fiscalizadas por esta Casa e pelo Tribunal de Contas. Aprovação do
conselho municipal ce desestatização e parcerias. De novo, voltaremos para realização de
audiências públicas e, por fim, a busca de investidores e a venda do projeto.

Apenas lembrando que esse um milhão de metros quadrados aproximadamente,
um pouco menos, é essa área, que vai propiciar uma nova área verde para a Cidade, uma área
de intervenção urbana e orincipalmente aquilo que mais trata o plano municipal de
desestatização, o que a população de São Paulo mais humilde principalmente está precisando,
de educação, de saúde, de habitação, de segurança e de mobilidade. É aí o dinheiro do
pagador de impostos, e aí o real serviço público. Esse dinheiro já tem destinação certa. Foi
aprovado aqui, nesta Casa, em maio do ano passado, com 42 votos dos 55 Vereadores, que
todos os recursos recebidos com a venda do Autódromo de Interlagos sigam direto para o
fundo municipal de desenvolvimento social. Não será misturado ao caixa único da Prefeitura, e
apenas poderá ser empregado no desenvolvimento dessas áreas prioritárias que eu já disse
aqui, ressaltando inclusive que hoje uma grande deficiência de creches está na zona Sul de
São Paulo, na área de saúde Há um hospital a ser concluído. Falo de UBSs, segurança e uma
série de outros de itens que a população precisa. A população humilde de São Paulo
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raramente entra no Autódromo de Interlagos, senão talvez para trabalhar nu empreiteira ou
para realizar uma obra. É um autódromo que continuará sendo autódromo, mas explorado com
o dinheiro particular, com a gestão particular, e todos aqueles recursos empregados no que é
essencial, no que realmente é prioritário. Isso foi um compromisso desde a campanha do Sr.
Prefeito João Doria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço o Sr. Wilson Poit.

Tem a palavra o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Muito obrigado, Sr. Presidente,

Vereador Toninho Paiva. Quero cumprimentar todos os membros da mesa e também os Srs.
Secretários Wilson Poit e Paulo Ricardo Garcia, do Verde e do Meio Ambiente, e os Srs. José
Celso, Marilia, Camila e todas as pessoas da comunidade do Bixiga, que aqui se encontram,
como o Vereador Gilberto Nataªini, que, desde estudante, passou a conviver com as peças do
Teatro Oficina. Eu também. Não sei se o Sr. Secretário Wilson Poit assistiu, por exemplo, a
peças. Eu estava no meu tempo de estudante ainda na Fundação Getúlio Vargas e logo depois
fui professor; mas eu vi lá, no Teatro Oficina, algumas peças, como a Engrenagem, de Jean-
Paul Sartre, o Bonde Chamado Desejo, de Tennessee Williams, Galileu Galilei, de Bertolt
Brecht, e tantas outras, o Rei da Vela, de Oswald de Andrade e 0 Roda Viva, de Chico
Buarque, que está para ser encenado, outra vez, com autorização do Chico Buarque, algo
excepcional.

Eu tive, ao ver essas peças e outras, parte da minha formação. Quando eu vi a
história de Galileu Galilei, a sua vontade de descobrir a verdade, de que ela fosse respeitada,
eu fiquei entusiasmado e passei a estudar muito mais com afinco. Também queria descobrir a
verdade. Por exemplo, vamos transformar o Brasil numa nação justa e civilizada, sem tantas
desigualdades e tantas outras coisas. Falo do Teatro Oficina, mas também o Teatro Brasileiro
de Comédia, a Casa de Dona Yayá e os outros teatros do Bixiga, que representaram e
representam para tantas pessoas uma história simplesmente fantástica.

Sr. Secretário Wilson Poit, primeiro agradeço a sua atenção, com respeito à
preservação da cooperativa dos vendedores autônomos do Parque Ibirapuera, que ali estão
garantidos, conforme o Sr. Prefeitº e S.Exa. me garantiu e está lá no projeto de lei. Eu procurei
ajudar o Sr. Prefeito João Doria a ter um diálogo com o Sr. José Celso Martinez Corrêa e com
as arquitetas, com o próprio Sílvio Santos. Primeiro o Sr. João Doria foi até o Teatro Oficina.
Achou perfeitamente de bom senso, viável aquilo que propunha o Sr. José Celso. Ele próprio
também organizou uma tarde de diálogo lá no SBT. Foi uma apresentação interessante a que
as arquitetas aqui presentes fizeram, mas ali houve uma certa barreira, dificuldade. Chegou a
uma certa hora e os representantes do SBT falaram: “E agora aqui está o projeto do SBT".
Sabem que o próprio Prefeito uoão Doria chegou e falou: “Não, não, agora não vamos ver
esse. Vamos ver o projeto das arquitetas do Teatro Oficina“. Eu fiquei superentusiasmado. Ai 0
Silvio Santos chegou outro dia e falou.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — As arquitetas foram apresentar.
Daquele encontro, surgiu a proposta de estarem os dois lados conversando. As arquitetas do
Teatro Oficina foram conversar com os planejadores da Prefeitura, mas não quiseram muito
ouvir. Insisti e falei com o Sr. Prefeito, que disse: “Então, vamos marcar uma reunião". Quando
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Tem a palavra o nobre VereadorAlfredinho. ( /
O SR. ALFREDINHO — Quero falar do Autódromo de Interlagos. O Secretário veio

aqui, não pela primeira vez, apresentar as propostas da venda de equipamentos públicos da
Cidade e, como sou ca região de- Interlagos...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O meu abraço ao Walter Taverna. Hoje é
um dia significativo para as mulheres. (Palmas)

O SR. ALFREDINHCI — Estou com a palavra, Sr. Presidente, de volta? Não sou do

teatro, mas não gosto de falar com o pessoal falando paralelamente.
Tudo bem, esta é uma audiência pública, estamos iniciando o debate, que tem que

ser muito amplo na Comissão de Política Urbana, em plenário e nas demais Comissões. Acho
que tem de haver esse debate com a população de Interlagos também, para ser mais
democrático, porque nós estarmos vendendo um dos maiores patrimônios da Prefeitura, o
Secretário tem consciência disso. Portanto, apresentar aqui em menos de cinco minutos o

projeto é pouco tempo. por ser um projeto tão sério e tão complexo.
Tenho as minhas dúvidas que, certamente, não serão sanadas aqui hoje, mas no

decorrer do debate. porque quando se cria o Fundo Municipal de Investimento, você consulta
recursos de tudo o que for privatízado e quem dará destino a esses recursos é o próprio Fundo
Municipal de Investimento.

Um investimentodaquele tamanho, do Autódromo, em uma região tão pobre. Então
precisamos debater o que beneficia a população daquela região com a venda do Autódromo.
Por exemplo, o kart que estava previsto pela lei não ser privatizado e manter a prática de
treinamento automob'listico, aquele kart por onde passou Ayrton Senna, 0 que se sabe é que
deverá ser um projeto de moradia de alto padrão, para uma região que tem déficit de moradia
social enorme. Por isso, temos de debater o que será disponível, por exemplo, para moradia de
pessoas de baixa renda. O zoneamento ali permite construir moradia social, no entanto, não
tem terra pública para que se possa construir moradia para as pessoas de baixa renda.

E sobre os grandes problemas que enfrentamos hoje na região? O que beneficiará
a venda do Autódromo para melhorar o trânsito da região? Nossas avenidas são estreitas.
Temos a Interlagos, que já eStã completamente sufocada no dia a dia; nós tínhamos no
passado duas pontes que ligam a região do Socorro com Grajaú. Veio a terceira ponte, a Ponte
Vitorino Goulart, que achávamos que melhoraria o trânsito, mas o problema continuou porque a
ainda tem congestionamento e anda não andamos.

O sonho da quarta ponte, que é um tipo de um complexo, mas diz que não tem
dinheiro. E com a venda do autódromo, terá dinheiro? Então são coisas que estamos
questionando. O Secretário não precisa responder tudo hoje pois, como eu disse, o debate tem
que ser maior do que:— está sendo feito aqui para que possamos saber qual destino será dado
ao recurso da venda do Autódromo.

Estamos preocupados por conta de que um grande patrimônio da Prefeitura será
desfeito e se todo o dinheiro for para o Fundo Municipal de Desenvolvimento não teremos
garantia de que a região será beneficiada com a venda do Autódromo de Interlagos. Essa é
uma das várias dúvidas que tenho, mas vou aprofundar isso no decorrer do debate.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos. Declaro realizada a

primeira audiência pública.
Tem a palavra o nobre Vereador
O SR. FÁBIO RIVA —- Sr. Presidente, requeiro a inversão de pauta do item 19 para
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o item 6, e o atual item 26 para o item 7 da pauta. _l

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vereador, vou suspender os trabalhos por
alguns minutos para discutir melhor isso.

Estão susoensos os trabalhos.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Com a palavra o nobre Vereador Fábio

Riva.
O SR. FABIO RIVA - Sr. Presidente, apenas para ratificar o pedido de inversão de

pauta. Considerando como item 06, atual item 19, PL 369/17, de autoria do nobre Vereador
Ricardo Nunes, que altera redação do Inciso II, do Art. 2 º do Caput Art. 9º, todos da Lei

Municipal 15499 de 7 de dezembro de 2011, que institui o auto de licença de funcionamento
condicionado e dá outras providências. E também o item 26, PL 543/17 de autoria dos
Vereadores Ricardo Nunes, Souza Santos, Gilson Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi
Nonato e outros Vereadores que também versa sobre o assunto similar, que altera redação do
art. 2 º e do art. 124, da Lei Municipal 16402 de 22 de março de 2016, que dispõe do
parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de São Paulo de acordo com a Lei 16050
de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá outras providencias. E o outro item
considerando como item 8, o atual item 14 da pauta, PL 583/16, de autoria dos Srs.
Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura, Fábio Riva, que dispõe sobre a proibição de
construir subsolos abaixo do nível do lençol freático, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Vamos votar em bloco. A votos a inversão
dos projetos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado.

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item.
- PL 369/17, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que altera redação do

Inciso II, do art. 2 º do Caput art 9º, todos da Lei Municipal 15499 de 7 de dezembro de 2011,
que institui o auto de licença de funcionamentocondicionadoe dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Houve um erro grave, não ter declarado,
realizado as audiêncãas publicas das inversões que houve. Declaro realizada as audiências
publicas.

Passemos ao item seguinte.
- PL 543/17, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Souza Santos, Gilson

Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi Nonato e outros Vereadores que também versa
sobre o assunto similar, que altera redação do art. 2 º e do art. 124, da Lei Municipal 16402 de
22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de
São Paulo de acordo com a Lei 16050 de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá
outras providencias.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a disc JSSãO. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte.
- PL 583/16, de autoria dos Srs. Vereadores Andrea Matarazzo, Aurelio Nomura,

Fábio Riva, que dispõe sobre a proibição de construir subsolos abaixo do nível do lençol
freático, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
- PL 484/015, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há orad j/esUinscritos;

está encerrada a discussão. Não há oradores para discutir, declaro realizada audiência pública.
O SR. FABIO RIVA — Sr, Presidente, na hora da leitura do atual 7 da pauta,

gostaria de fazer a releitura da ementa por conta de um erro material, do ponto de vista do

artigo em discussão que faz essa alteração é o “PL 543/17, de autoria dos Vereadores Ricardo

Nunes, Souza Santos. Gilson Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi Nonato e outros
Vereadores que também versa sobre o assunto similar, que altera redação do paragrafo 2 º e
do art. 124 e art. 123 da Lei Ivlunicipal 16402 de 22 de março de 2016, que disciplina o

parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Município de São Paulo de acordo com a Lei 16050
de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá outras providencias”. Só para que
conste a ementa correta do PL 543/17.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 543/17, de autoria de
vários Vereadores. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Declaro realizada
audiência pública.

Com a palavra o Sr. Sergio Saraiva Martins, para discutir o PL 484/15.
O SR. SERGIO SARAIVAMARTINS— Sr. Presidente, são as espécies filantrópicas

que elas têm um cuidado extremado nas grandes cidades do mundo hoje, e que começou a ter
esse cuidado de um modo bastante geral no mundo. Quem são essas espécies? No Brasil são
exóticas, são os pombos que trazem mais de 70 doenças contagiosas. Trazem uma
depredação de monumentos significativos, e trazem uma novidade em relação é a quantidade
de ninhadas que cada pombo nosso é capaz de ter. São mais de cinco por ano contra uma,
normalmente nos outros países que fazem algum controle disso. o que quer dizer isso?
Estamos absolutamente submetidos a poluição do ar, que são as fezes secas, crescem
sistemática, e bastante prejudicial à saúde publica, e efetivamente esse projeto ele inside em
uma questão básica que foi adotada, inclusive em outras cidades brasileiras, que os imóveis
com infestação deve'ão providenciar obstáculos visando dificulta a mitificação de pombos e
alimentação contumaz aqui na Cidade de São Paulo, que inclusive é feita ao lado de um
comércio especifico de vendas de alimentação para pombos. Essa é a leitura do nobre
Vereador Natalini, com relação a preocupação com 70 diferentes tipos de doenças que são
apertadas pelas espécies filantrópicas na Cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do PL 484/15.
Declaro realizada auciência púol ca.

Passemos ao item seguinte:
- PL 99/16, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sergio

Saraiva Martins.
O SR. SERGIO SARAIVA MARTINS — É sobre uma tecnologia que está sendo

aplicada hoje, onde ná esse argo vírus, que na verdade eles se expandiram, são bastante
perigosos a nós, por causa de serem espécies também exóticas. O que acontece? Verificar os
criadouros nos nossos métocios tem tido sim algum resultado em efetivo. Agora o que se está
usando hoje em situações eoidémicas como essa são critérios de visualização área com os
drones, que efetivamente nós precisaríamos adotar, dada a gravidade dessa epidemia.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais oradores para discutir.
Declaro realizada auciência púlolca ao PL99/16.

Passemos; ao item seguinte:
- PL 07/17', de autoria do nobre VereadorMario Covas Neto.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há orado#s inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 130/17, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 237/17, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Deciaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 373/09, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência púbiica.
Passemos ao item seguinte:
— PL 18/12., de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 549/14, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 717/15, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 356/16, de autoria dos Srs. Vereadores Antonio Donato e Adilson Amadeu.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 590/16, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 590/16, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 10/17, de autoria dos Srs. Mario Covas Neto e Janaina Lima.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 92/17, de autoria dos Srs. Vereadores Ricardo Teixeira e Zé Turin.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
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Passemos ao item seguinte: I

- PL 574/17, de autoria do nobre Vereador Conte Lopes. V"

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos; ao item seguinte:
- PL 608/17, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 830/17, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a audiência publica dos projetos em

primeira audiência.
Estão encerrados nossos trabalhos.
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— “PL 99/2016, do Vereador NATALINI (PV).
EstkaãêIeC/eprograma de ações

emergenciais para o combate ao Aedes Aegypti: “Guerra ao Mosquito", no território do

municipio de São Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Ha sobre a mesa parecer, que

será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer PL 99/16)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não ha oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 99/16. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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